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Dedico esta pesquisa ao meu querido  




Conheci o Professor Arley em 2011 quando fiz sua disciplina, ainda como aluna 
especial e desde então participo, também, do Grupo Filicon (Filosofia da Linguagem e do 
Conhecimento). Gostaria de deixar algumas palavras em homenagem ao professor e, também, 
aos membros desse estimado grupo filosófico que me proporcionou um crescimento pessoal e 
intelectual gigantesco.  
Cada dia em nossos encontros do Grupo de Estudos, eu ficava com a impressão de 
como o nosso conhecimento é limitado, como a nossa visão de vida – e até mesmo da filosofia 
– esbarram em apenas uma parcela ou um bloco da realidade na qual estamos imersos. Ao nos 
proporcionarmos sair da zona de conforto e nos abrirmos a experimentar novas visões, novas 
teorias e novas realidades, a nossa capacidade de compreender situações e adversidades alheias 
se amplia. Cada membro que passou pelo Grupo Filicon me ofereceu esse crescimento e essa 
oportunidade. O contato com o Professor Arley foi riquíssimo e me ensinou, para além da 
filosofia, a ter um olhar mais abrangente sobre a vida e sobre a própria filosofia. Crescimento 
esse que nem mesmo minha formação filosófica, pedagógica e universitária anterior não tinha 
surtido tanto efeito.  
Nunca vou me esquecer dos momentos descontraídos, como a insistência do 
professor em ligar o ar condicionado mesmo no frio. Blusa era um quesito essencial para quem 
quisesse participar do grupo. Minha lembrança se manterá intocável nos momentos de conversa 
quando fazíamos uma pausa para o café, isso quando fazíamos..., pois já participei de encontros 
que fomos das 15 horas às 20 h sem pausa.  Afinal, o professor Arley era um incansável filósofo 
que amava o que fazia e produziu um trabalho que o eterniza. Nesses momentos, do nosso café, 
o professor procurava saber de cada um, se preocupava com todos. Não éramos apenas mais 
um: mais um aluno, mais um membro ou mais um orientando. Sempre foi muito claro o olhar 
dele na individualidade das pessoas que faziam parte do grupo, além de oferecer a oportunidade 
para que cada um pudesse crescer na sua pesquisa, na sua filosofia. Porém, o Professor Arley 
nunca foi um professor que deixava o caminho fácil para o aluno, ele era rígido e ele só elogiava 
um trabalho se realmente estivesse bom, falava o que tinha que falar, orientava “sem passar a 
mão na cabeça de ninguém”, pelo menos foi assim comigo. Professor firme e amável. Rígido, 
mas flexível. Isso parece paradoxal, mas não é, pois apresentava a rigidez necessária para o 
crescimento da pesquisa, contudo com a flexibilidade de entender as peculiaridades individuais.  
Não me esquecerei dos detalhes das conversas, do bate-papo informal, das 
brincadeiras e ironias no grupo, das sérias reflexões filosóficas, dos Colóquios que participei, 
enfim, de cada passo dado na Unicamp em companhia dos membros do Filicon e do Professor 
Arley.  
Demorou um pouco para que eu pudesse fazer alguma intervenção e comentários 
em nossos encontros de grupo de estudo. Timidamente aos poucos fui me inteirando da reflexão 
wittgensteiniana do Professor Arley, mais ... do Filósofo Arley. E timidamente fui fazendo parte 
desse maravilhoso grupo que marcou minha vida, minha história acadêmica e meu percurso 
filosófico. As palavras são insuficientes para agradecer a todas as pessoas desse grupo, as quais 




Seu falecimento chocou e entristeceu a comunidade filosófica. Perdemos um 
filósofo que fez história na Filosofia da Linguagem, em especial nas pesquisas sobre 
Wittgenstein. Isso é inegável. O dia de minha defesa foi o dia mais difícil de todo o meu período 
de Mestrado. Não pela defesa em si, mas pela ausência física (mas não espiritual) de meu 
orientador. O dia alternava entre o nebuloso e chuvoso. O céu chorou com sua ausência. Espero 
ter elaborado um trabalho digno de sua memória e dedico toda a minha pesquisa a sua passagem 
no nosso tempo mundano. A morte ainda é um mistério e sempre será, separa-nos de pessoas 
amadas e queridas. Ela levou-o de nós, mas somente o corpo, pois sua memória, seu nome, seu 
trabalho permanecerá eternamente vivo nos corações de quem o conheceu e nas reflexões 
filosóficas que deixou para posteridade.  
 “Sobre aquilo que não se pode falar, deve-se calar”, escreveu Wittgenstein no seu 
Tractatus. Não há o que se falar do falecimento do Professor Arley e das condições que 
ocorreram. Ele partiu, é fato. Ele deixou marcas profundas em nós, é fato. Ele era muitíssimo 
querido, inquestionável. Obrigada membros da Filicon, vocês fizeram parte da minha história 
pessoal e filosófica. Decido, então, de forma wittgensteiniana me calar frente a esse mistério 








Gostaria de agradecer a todas as pessoas que me acompanharam diretamente e indiretamente 
na composição desse trabalho. Agradeço: 
 
À minha família, por me auxiliarem de toda forma possível na jornada percorrida durante esses 
anos. 
 
Ao meu companheiro, Felipe, que observou de perto o processo para a conclusão desse trabalho 
de pesquisa diariamente. 
 
A todos os membros do grupo de estudos Filicon, que me ajudaram no crescimento do 
pensamento filosófico e, também, pela amizade que todos proporcionaram nesses anos. 
 
Aos meus amigos, por cada dia. 
 
Ao meu orientador, Prof. Arley, que com toda a paciência me guiou nessa pesquisa. 
 
Ao coordenador da Pós-Graduação da Filosofia, Prof. Márcio, que me deu o suporte necessário 
na etapa final desse trabalho. 
 
À secretária da Pós-graduação da Filosofia, Daniela, que me ajudou em várias questões técnicas 
e administrativas. 
 















O valor da filosofia, na realidade, deve ser buscado, em grande medida, na sua 
própria incerteza. O homem que não tem a menor noção da filosofia caminha pela 
vida afora preso a preconceitos derivados do senso comum, das crenças habituais 
da sua época e do seu país, e das convicções que cresceram na sua mente sem a 
cooperação ou o consentimento deliberado da razão. Para tal homem o mundo 
tende a tornar-se finito, definido, óbvio; para ele os objetos habituais não levantam 
problemas e as possibilidade estranhas são desdenhosamente rejeitadas. Ao 
contrário, quando começamos a filosofar imediatamente nos damos conta [...] que 
mesmo as coisas mais vulgares levantam problemas para os quais só podemos dar 
respostas muito incompletas. A filosofia, embora incapaz de nos dizer com certeza 
qual é a resposta verdadeira para as dúvidas que ela própria suscita, é capaz de 
sugerir diversas possibilidades que ampliam os nossos pensamentos, livrando-os da 
tirania do hábito. Desta maneira, embora diminua nosso sentimento de certeza 
sobre o que as coisas são, aumenta muito nosso conhecimento sobre o que as coisas 
podem ser; rejeita o dogmatismo um tanto arrogante daqueles que nunca chegaram 
a empreender viagens nas regiões da dúvida libertadora; e mantém vivo nosso 
sentimento de admiração, mostrando coisas familiares num determinado aspecto 
não familiar. 
Bertrand Russell  





The value of philosophy is, in fact, to be sought largely in its uncertainty. The man 
who has no tincture of philosophy goes through life imprisoned in the prejudices 
derived from common sense, from the habitual beliefs of his age or his nation, and 
from convictions which have grown up in his mind without the co-operation or 
consent of his deliberate reason. To such a man the world tends to become definite, 
finite; obvious; commom objects rouse no questions, and unifamiliar possibilities are 
contemptuously rejected. As soon as we begin to philosophize, on the contrary, we 
find [...] that even the most everyday things lead to problems to which only very 
incomplete answers can be given. Philosophy, though unable to tell us with certainty 
what is true answer to the doubts which it raises, is able to suggest many 
possibilities which enlarge our thoughts and free them from the tyranny of custom. 
Thus, while diminishing our feeling of certainty as to what things are, it greatly 
increases our knowledge as to what they may be; it removes the somewhat arrogant 
dogmatismo of those who have never travelled into the region of liberating doubt, 
and it keeps alive our sense of wonder by showing familiar things in an  unifamiliar 
aspect. 








Esta pesquisa trata-se de uma reflexão sobre a relação entre epistemologia e temporalidade. 
Para isso, buscou-se na obra The Analysis of Mind de Bertrand Russell o embasamento teórico 
necessário para se pensar em como é possível conhecer segundo nossa percepção do tempo. O 
objetivo é tentar compreender os fenômenos mentais nas teorias de Russell e quais desses 
fenômenos estão associados ao tempo e à epistemologia. Na investigação observou-se que em 
relação ao presente estão associadas as ocorrências mentais de sensação e percepção. Referente 
ao passado estão associadas imagens, memória e crenças. Ao futuro, estão as crenças 
(expectativa), imagens e inferências. A linguagem, também, considerada como um fenômeno 
mental, entra como substituto das imagens assumindo um papel mnemônico na constituição do 
conhecimento. Na linguagem encontra-se, também, a posição russelliana de uso e significado 
que são construídos como um processo no tempo.  
 
Palavras Chave: epistemologia, tempo, temporalidade, fenômenos mentais, epistemologia do 










This research is about a reflection on the relation between epistemology and temporality. For 
this, we sought Bertrand Russell's The Analysis of Mind, the theoretical basis necessary to think 
about how it is possible to know according to our perception of time. The aim is to try to 
understand the mental phenomena in Russell's theories and which of these phenomena are 
associated with time and epistemology. In the investigation it was observed that in relation to 
the present are associated the mental occurrences of sensation and perception. Regarding the 
past are associated images, memory and beliefs. To the future are beliefs (expectation), images 
and inferences. Language, too, considered as a mental phenomenon enters as a substitute for 
images assuming a mnemonic role in the constitution of knowledge. In language is also the 
Russellian position of use and meaning that are constructed as a process in time. 
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O tempo existe? Qual a definição desse conceito? Podemos medi-lo? Esses 
questionamentos instigam nossa mente quando passamos a perguntar por algo aparentemente 
trivial e que não passa pelas preocupações corriqueiras do senso comum. Tudo o que existe no 
mundo está sujeito ao tempo e, como tal, captamos essa realidade em nossa mente. As coisas 
passam, acontecem e esperamos outras ocasiões. Percebemos essa passagem em presente, 
passado e futuro. Essa pesquisa busca explorar questões acerca do tempo, tema esse recorrente 
na história do pensamento filosófico e, também, científico. 
Como medir algo tão fugaz e composto daquilo que não é (passado), do 
inapreensível (presente) e daquilo que ainda não é (futuro)? O tempo é uma propriedade do 
mundo externo ou uma realidade mental? Longe de defendermos uma tese da inexistência do 
tempo ou de que este seja um conceito inefável, esse tema parece-nos, em um primeiro contato, 
um problema muito mais platônico do que se deseja, afinal tempo assemelha-se mais a um Não-
Ser do que a um Ser.  Outra complicação é sobre a duração temporal, pois é inquietante quando 
paramos para pensar quanto dura o presente. A partir de que momento podemos falar que o 
presente se tornou passado e que o futuro se tornou presente? Sem querermos, também, fazer 
uma ontologia do tempo ou uma metafísica do tempo deparamo-nos com uma dificuldade tão 
presente na Filosofia.  A divisão do tempo a qual estamos habituados é feita em anos, meses, 
semanas, dias, horas e tais medidas foram postuladas em sincronia com o movimento dos astros 
que demarcam a duração de um dia, de um ano, de uma estação, etc. Este é o tempo cronológico, 
do calendário e do relógio. Essa demarcação é um constructo cultural, histórico e convencional. 
Esse modo de organização da dimensão temporal não é, também, nosso ponto de partida nessa 
pesquisa. Mais do que investigar sobre uma proposta ontológica, metafísica ou convencional 
da temporalidade, pretendemos tratar de uma dimensão epistemológica do tempo.  
Mas por que epistemologia? Assim, como as dificuldades encontradas na 
conceituação do tempo, também nos deparamos com uma similitude na definição de 
conhecimento. Perguntar sobre o conhecimento é tão ou mais emblemático na filosofia que 
perguntar sobre o tempo. O que é possível conhecer? Na História da Filosofia encontramos uma 
dualidade sobre esse tema em diversos momentos, citamos apenas alguns exemplos: mundo das 
ideias e mundo sensível, em Platão; coisa em si e fenômenos, conhecimentos analíticos e 




pesquisa elegemos Bertrand Russell a partir de quem vamos refletir sobre a realidade (mundo 
exterior) e mente (mundo interior). Longe, também, de querer fazer uma divisão filosófica 
dualista do mundo que o próprio Russell tenta combater (2010, p. 100), a abrangência e as 
limitações sobre o que podemos conhecer e de como ocorre o processo de conhecimento nos 
coloca num cenário muito semelhante à problemática do tempo.  
A nossa preocupação e o pano de fundo dessa investigação é o conhecer. Como? 
No tempo. Não estamos preocupados em considerar o conhecimento como um método ou como 
uma técnica de aferição de algum objeto, muito menos como uma mera relação entre sujeito e 
objeto. Consideraremos o conhecimento apoiado em uma perspectiva russelliana: como um 
processo que se inicia no mundo exterior e público se organiza no interior da mente, uma vez 
que tal processo é captado por meio da sensação e nela processos mentais privados ocorrem 
formando um conhecimento, o qual é primeiro privado e se torna público novamente via 
linguagem, sendo possível, então a elaboração de conhecimentos mais complexos como, por 
exemplo, o próprio conhecimento filosófico. Nesse processo, nosso objetivo é buscar 
compreender o que um conhecimento pode nos dizer sobre o tempo e vice-versa. Desse modo, 
lançamos uma questão que se pretende ser respondida no decorrer dessa investigação: é possível 
ter um conhecimento certo das coisas e quais as condições que devem - ou deveriam - ser 
satisfeitas nas relações temporais para algo indubitável? Buscamos um percurso investigativo 
sobre a epistemologia do tempo na filosofia de Bertrand Russell, de forma que, o sentido 
privado e subjetivo do conhecimento se torna primário, isto é, pretendemos examinar como 
ocorre o processo da formação de um conhecimento na mente do indivíduo. 
O conjunto das obras de Russell é composto, grosso modo, por preocupações 
lógicas, matemáticas, epistemológicas, metafísicas, psicológicas e linguísticas. Além da 
diversidade e densidade da filosofia russelliana, o autor sofre muita inspiração, não só da área 
filosófica, mas também da Psicologia, da Linguística, da Física, da Biologia e, é claro, da 
Lógica e da Matemática. O número de autores citados por Russell é imenso e o próprio Russell 
afirma em sua Autobiografia (v. I, p. 89) que a maior herança adquirida em Cambridge foi a 
honestidade intelectual. Russell não é em momento algum econômico ao citar suas fontes de 
investigação e os nomes que inspiram seus escritos. Allan Wood, em um artigo inacabado 
devido ao seu falecimento, escreve que Russell tinha uma capacidade de combinar um número 
extenso de ideias e fontes formando um sistema filosófico extremamente elaborado (WOOD in 
RUSSELL, 1959, p. 273). 
Além da densidade de sua obra devido às diversas fontes que o próprio Russell 




seu próprio pensamento. A mutabilidade das posições filosóficas de Russell trará consequências 
no que estamos chamando de epistemologia do tempo e na forma como Russell compreende e 
constrói seu pensamento sobre os estados mentais, sobre as relações temporais e sobre sua 
própria visão de conhecimento. Há comentadores - como Ayer (1974), por exemplo – que não 
veem em Russell uma mudança filosófica tão significativa e profunda. Outros, como Paulo 
Faria (2010, 2017) – já entendem que Russell apresentou, por vezes, teses contrastantes como, 
por exemplo, nas teorias sobre a memória. A mudança filosófica de Russell parece ora contínua, 
apesar das diversas substituições conceituais, ora brusca; contudo, a preocupação russelliana, 
em seus mais variados temas, parece-nos seguir uma inquietação constante: o problema 
epistemológico, conforme explicitado pelo próprio Russell em MPD (p. 11): “eu sempre ansiei 
descobrir o quanto podemos dizer conhecer e com que grau de certeza ou dúvida”. Não 
pretendemos, nessa pesquisa, apresentar dois quadros distintos da filosofia de Russell, a saber, 
antes de 1920 e após esse período.  
Conhecimento, certeza, dúvida e crença são temas epistemológicos, os quais estarão 
sempre associados à reflexão sobre o tempo e, também, sobre a linguagem. A linguagem entra 
no tema da pesquisa como o meio pelo qual temos acesso de todo o problema do conhecimento 
e do tempo, pois ela é a expressão do que ocorre em nossa mente. Russell investiga na sua 
filosofia inicial a linguagem sob o aspecto lógico e formal. Não estamos nessa pesquisa 
avaliando essa perspectiva de Russell, mas sim a correlação de palavras com seu significado, 
que Russell começa a elaborar como consequência de seu contato com a Linguística, o que 
ocorre desde 1918. A linguagem será analisada sob a luz da epistemologia e do tempo nessa 
dimensão menos formal e mais sob o aspecto de fenômeno mental.  
No percurso que pretendemos traçar escolhemos, dentre a diversidade das obras de 
Russell, o texto The Analysis of Mind, de 1921. Mas por que essa obra? AM marca, a nosso ver, 
a mudança teórica que prevalecerá no restante de sua filosofia posterior, uma vez que é nela 
que podemos encontrar uma construção mais sistêmica – em relação ao seu período anterior – 
sobre como Russell entende a estrutura da mente, o que ele defende como base para o 
funcionamento de uma mente e, com isso, questões como “o que é possível conhecer” passam 
a ter uma justificação a partir de ocorrências mentais complexas e emaranhadas, em especial, 
relações temporais, conhecimento e linguagem, os quais são conjuntos de outros estados 
mentais. A conexão dos fenômenos mentais é investigada por Russell apoiada na filosofia 
empirista de forma que a operação cognitiva não deve ser entendida como algo que leve a uma 




É importante salientar que essa pesquisa não se constitui de uma abordagem sobre 
a mudança teórica-conceitual russelliana, contudo, como ela está presente vamos, no decorrer 
da pesquisa, apresentar gradativamente essas modificações com o intuito de argumentar sobre 
suas implicações numa epistemologia do tempo. Tais mudanças iniciam-se a partir de um artigo 
de 1919 intitulado “On Propositions”, que segundo Russell, é quando a concepção sobre as 
ocorrências mentais começa a se alterar, assim como, a relação com a experiência (RUSSELL, 
1959, p. 134). Contudo, não fizemos uma análise desse artigo, partimos de 1921 em AM, quando 
Russell explicitamente abandona os conceitos de dados dos sentidos e familiaridade 
[acquaintance], o que constitui uma recolocação conceitual para a sensações e para a teoria da 
memória. É referente a esse período que pretendemos argumentar sobre uma epistemologia do 
tempo, sem esquecer sua herança anterior tão importante para compreender a própria dinâmica 
argumentativa de sua nova visão filosófica. Precisamos, ainda, destacar que a visão 
epistemológica de Russell a partir de AM, e mesmo antes em 1919, deixa de ser uma 
propriedade relacional entre o sujeito e o ambiente e passa a ser uma realidade intrínseca das 
ocorrências mentais, assim o conhecimento passa a ser algo que não se experimenta 
diretamente.  
Desse modo, no primeiro capítulo discorreremos sobre a teoria anterior a AM, a 
saber, a concepção de Russell sobre dados dos sentidos [sense data] e familiaridade 
[acquaintance]. Não faremos uma revisão total de 1903 a 1917 sobre tais temas, nem mesmo 
pretendemos percorrer todo o caminho da argumentação russelliana de acquaintance e sense 
data, apenas pretendemos apresentar como os temas da epistemologia e do tempo aparecem na 
fase inicial russelliana, de forma que, para isso, trabalhamos com mais ênfase nas obras The 
Problems of Philosophy, de 1912 e no manuscrito Theory of Knowledge, de 1913. O objetivo 
desse capítulo é panorâmico e, com isso, buscaremos apresentar os conceitos de dados dos 
sentidos e familiaridade como os fundamentais na reflexão sobre o tempo, chamando a atenção 
para a concepção de um conhecimento que é diretamente experimentado, na qual, ainda se fala 
de uma consciência dos dados dos sentidos e uma consciência do presente. O presente é 
colocado nessa etapa num degrau epistêmico elevado, pois a experiência imediata do mundo 
exterior é indubitável. Apresentaremos ainda a visão de memória como familiaridade, a noção 
de presente ilusório [specious present] e o futuro como fruto do conhecimento indutivo 
construído a partir de inferências. 
No segundo capítulo, passaremos à apreciação da obra The Analysis of Mind, foco 
principal dessa dissertação. Pretendemos apresentar a nova concepção russelliana de tempo e 




e a incorporação das teses do monismo neutro. A partir de então não há mais os conceitos de 
dados dos sentidos e familiaridade, o que trará uma nova concepção aos fenômenos mentais 
correspondentes às relações temporais de presente, passado e futuro. O conhecimento do 
presente perde seu estatuto epistêmico primordial e o conhecimento do passado assume o grau 
de valor. A partir de 1921 temos uma nova teoria da memória, considerada como representação 
mental, as sensações deixam de ser puramente mentais e passam a ser o elo entre o mundo físico 
e o mental. O conhecimento do futuro continua sendo considerado a partir de relações 
inferenciais com o acréscimo do conceito de imagens.  
Enfim, no terceiro capítulo vamos ressaltar a problemática de conceituar o 
conhecimento assumida por Russell em diversas obras. Vamos buscar mostrar quais são os 
estados mentais que constituem a epistemologia humana, no seu sentido privado, até que 
chegarmos à linguagem, ocorrência mental responsável por tornar público os conhecimentos. 
A relação entre tempo, conhecimento e linguagem tem como pano de fundo a visão de Russell 
em AM de que, na mente palavras substituem imagens e, também, a noção de uso russelliano, 




CAPÍTULO 1 – PASSOS PRECEDENTES DE BERTRAND RUSSELL À 




1.1. APONTAMENTOS PRELIMINARES 
 
As questões referentes aos temas do tempo e da epistemologia são muito 
enigmáticas e complexas. As relações de temporalidade e a percepção dessas relações passam 
por curvas muito sinuosas e o filósofo Bertrand Russell apresenta em suas obras teorias 
importantes a serem investigadas, uma vez que algumas de suas inquietações versam sobre o 
tempo. 
Na Filosofia Medieval, Santo Agostinho já constatava a dificuldade de se falar 
sobre tal tema:  
O que é realmente o tempo? Quem poderia explicá-lo de modo fácil e breve? Quem 
poderia captar o seu conceito, para exprimi-lo em palavras? No entanto, que assunto 
mais familiar e mais conhecido em nossas conversações? Sem dúvida, nós o 
compreendemos quando dele falamos, e compreendemos também o que nos dizem 
quando dele nos falam. Por conseguinte, o que é o tempo? Se ninguém me pergunta, 
eu sei; porém, se quero explicá-lo a quem me pergunta, então não sei. (SANTO 
AGOSTINHO, 2011, livro XI, 14, grifo nosso) 
 
Na passagem acima da obra Confissões, Santo Agostinho se depara com o obstáculo 
linguístico, isto é, no senso comum todos sabem e entendem – ou parecem saber e entender - 
sobre o tempo, isto é, que há um passado, um presente e um futuro; contudo quando se tenta 
explicar a natureza desse conceito, o processo fica mais perturbador frente à dificuldade da 
apreensão da ideia de tempo e da complexidade em expressá-lo linguisticamente. Será possível 
observar no decorrer dessa investigação que muitas inquietações e obstáculos encontrados na 
filosofia russelliana sobre a temporalidade e sobre a epistemologia são semelhantes às 
dificuldades agostinianas. Não queremos dizer que a filosofia desses dois autores é a mesma, 
mas sim, que podemos encontrar limitações filosóficas tanto em Russell como em Agostinho, 
as quais interferem no resultado final da investigação filosófica sobre o tema dessa pesquisa. 
Nosso objetivo é analisar e descrever as reflexões circundadas sobre a 
temporalidade nessa obra, apontando as diferenciações feitas sobre o mental e o físico e, 
também, associar essas reflexões com o problema epistemológico e, por fim, encontrar e definir 




uma melhor compreensão do caminho percorrido pelo filósofo inglês é necessário fazer uma 
abordagem geral das teses de Russell sobre o conhecimento do tempo no período antecedente 
à elaboração da obra AM. Nesse percurso inicial utilizamos em nossas reflexões, 
principalmente, os livros The Problems of Philosophy (PP) de 1912 e Theory of Knowledge 
(TK) de 1913, obras alicerçadas no conceito de familiaridade [acquaintance], doutrina a sofrer 
modificações no momento da produção do texto The Analysis of Mind. Ao investigar sobre o 
manuscrito TK, David Pears (1989, p. 170) ressalta que a elaboração de TK – assim como de 
PP – tem como base a familiaridade [acquaintance1], abandonada por Russell a partir de 1919. 
Em outras palavras, a construção teórica de Russell antes de AM passa pelo conceito de 
acquaintance e ao abandonar essa tese Russell tenta fazer modificações em suas teorias, as 
quais serão apontadas e comentadas gradativamente entre o decorrer do primeiro e segundo 
capítulos dessa pesquisa. Apesar da mudança teórica, a filosofia precedente à AM traz em si 
ideias fundamentais e reflexões bases para nossa pesquisa sobre a epistemologia do tempo. 
A obra AM foi uma compilação de 13 conferências sobre os estados mentais 
realizadas por Bertrand Russell. Russell analisa os conceitos psicológicos e, no embate entre 
psicologia e física, tenta encontrar um elemento neutro capaz de equilibrar essas duas áreas: é 
o monismo neutro de Russell.  
Preliminarmente faremos uma breve análise do período antecedente à publicação 
de AM. Nesse primeiro capítulo pretende-se apresentar um panorama geral das investigações 
de Russell sobre os temas da temporalidade e da epistemologia. A finalidade não é fazer uma 
análise detalhada, mas apenas uma exposição do terreno já preparado por Russell antes de 1920. 
A apreciação se delineia sobre PP e TK, mas também examinaremos outras obras importantes 
do período entre 1905 e 1917, voltando a frisar que a meta é meramente expositiva e 
panorâmica, de modo que, não se entrará em detalhes das obras e nem em um debate exaustivo 
desse período, pois o foco é o tema da epistemologia do tempo em AM a ser iniciado no próximo 
capítulo. 
A filosofia russelliana é baseada, em geral, a partir de preceitos empiristas, corrente 
filosófica fundamentada no seguinte fundamento: o conhecimento passa pela experiência 
                                                             
1 Segundo a tradução portuguesa de PP por António Sérgio, acquaintance foi traduzido por trato ou intimidade: 
RUSSELL. B. Os problemas da filosofia. Trad. António Sérgio. 5. ed. Coimbra: Arménio Amado, 1980. Na 
tradução brasileira de PP, versão ebook Jaimir Conte, traduz knowledge by acquaintance por conhecimento direto.  
A literatura sobre Russell tem comumente traduzido acquaintance por familiaridade. Manteremos a tradução 
corrente, sem esquecer que um conhecimento por familiaridade é direto, aceitando a proposta de tradução de Jaimir 
Conte. É importante ressaltar que no segundo capítulo veremos a expressão feeling of familiarity [sentimento de 




sensorial2. Observa-se uma influência de Hume nos textos de Russell e, segundo Eames (1969, 
p. 96) o caráter humeano sobre a experiência permanece praticamente constante em todo o 
conjunto da obra sobre a teoria do conhecimento de Russell.  
Hume é um empirista clássico e propõe que o conhecimento advém da experiência. 
“Em suma, todos os materiais do pensamento são derivados da sensação externa ou interna, e à 
mente e à vontade compete apenas misturar e compor esses materiais” (HUME, 2004, p. 35). 
Segundo Hume (2004) apesar de haver relações de ideias, estas somente são válidas de forma 
dedutiva. Conhecemos a partir dos fenômenos do mundo.  
Russell, tal como Hume, aceita a existência de certos conhecimentos a priori, como 
por exemplo, os princípios lógicos3, de forma que tais conhecimentos não podem ser provados 
pela experiência. Como podemos observar em PP:  
 
[...], mesmo que essa parte de nosso conhecimento que é logicamente independente 
da experiência (no sentido de que a experiência não pode prová-lo) é, ainda, suscitado 
e causado pela experiência. É por ocasião de experiências particulares que nos 
tornamos conscientes das leis gerais que exemplificam suas conexões. Certamente 
seria absurdo supor que há princípios inatos no sentido de os bebês nascerem com um 
conhecimento de tudo o que os homens conhecem e que não pode ser deduzido 
daquilo que é experimentado. Por essa razão, a palavra "inato" não seria empregada 
para descrever nosso conhecimento de princípios lógicos. A expressão "a priori" é 
menos censurável e é mais comum nos escritores modernos. Assim, embora 
admitamos que todo conhecimento é provocado e causado pela experiência, devemos, 
no entanto, sustentar que algum conhecimento é a priori, no sentido de que a 
experiência que nos faz pensar não é suficiente para provar isso, mas meramente dirige 
nossa atenção de maneira que vemos sua verdade sem exigir qualquer prova da 
experiência. (RUSSELL, 1976, p. 74, grifo do autor, tradução nossa)4 
 
                                                             
2 Em diversos momentos em seus textos Russell, apesar de empirista, admite que o empirismo tem seu limite. 
Podemos citar o artigo “Os limites do empirismo”, de 1936 e um capítulo de Humean Knowledge (1948), de título 
análogo. Ainda, podemos citar, já em The Problems of Philosophy o capítulo “Os limites do conhecimento 
filosófico” que, apesar de apontar as limitações de um conhecimento puramente a priori com críticas a Kant, Hegel 
e aos matemáticos, dá alguns indicativos de que a experiência não constitui tudo o que se pode conhecer do mundo. 
Os limites do empirismo são, também, limites do próprio conhecer. 
3 Russell dá alguns exemplos de princípios lógicos em PP, a saber, “tudo o que se segue de uma proposição 
verdadeira é verdadeiro” (2005, p. 58) e as leis do pensamento: lei da identidade, da não-contradição, do terceiro 
excluído. São princípios evidentes, estão no mesmo grau de certeza que os dados dos sentidos e não podem ser 
provados nem mesmo refutados pela experiência. 
4 Do original: [...] even that part of our knowledge which is logically independent of experience (in the sense that 
experience cannot prove it) is yet elicited and caused by experience. It is on occasion of particular experiences that 
we become aware of the general laws which their connexions exemplify. It would certainly be absurd to suppose 
that there are innate principles in the sense of babies are born with a knowledge of everything which men know 
and which cannot be deduced from what is experienced. For this reason, the word ‘innate’ would not now be 
employed to drescribe our knowledge of logical principles. The phrase ‘a priori’ is less objectionable, and is more 
usual in modern writers. Thus, while admitting that all knowledge is elicited and caused by experience, we shall 
nevertheless hold that some knowledge is a priori, in the sense that the experience which makes us think of it does 





Russell (1976, p. 75) afirma que o conhecimento a priori é limitado, assim como o 
conhecimento advindo dos sentidos, uma vez que os princípios lógicos não podem ser provados 
pela experiência.   
No conhecimento a priori, segundo Russell (1976), além dos princípios lógicos, 
estão a matemática pura e proposições da ética. São completamente independentes da 
experiência por serem autoevidentes em relação a verdades conhecidas. Em outras palavras, o 
conhecimento a priori depende das relações entre os universais, não pode ser negado e não é 
possível dar um exemplo dele devido à sua própria natureza. Um modelo de proposição geral a 
priori dada por Russell em PP é “Todos os produtos de dois números inteiros, que nunca foram, 
nem nunca serão pensados por qualquer ser humano, são superiores a 100” (1976, p. 108)5. É 
um tipo de proposição evidente pela própria natureza da proposição e não há um exemplo 
empírico. Quando há a junção de um conhecimento pelos sentidos e um conhecimento a priori 
forma-se o conhecimento geral do mundo. O primeiro tipo de conhecimento nos fornece os 
dados empíricos e por meio do segundo podemos fazer inferências. A partir dessas premissas 
Russell define empirismo em PP (p. 75) como o tipo de conhecimento fundado por completo 
ou em parte na experiência. 
Os conhecimentos a priori não podem, como vimos, serem provados ou refutados 
de forma empírica e são parte do conhecimento geral do mundo, o qual só é completo com o 
conhecimento dos sentidos. É nesse cenário que encontraremos as reflexões sobre a 
temporalidade na fase correspondente à PP e TK (1912-1913).  
 
1.2. OS DADOS DOS SENTIDOS E A SENSAÇÃO 
 
Fundamentado numa direção empirista, Russell investiga como percebemos o 
mundo. Segundo Russell (1976, p. 8) aparentemente não temos problemas com a percepção do 
mundo na vida cotidiana, todavia quando há uma tentativa de precisão aparecem dificuldades 
e divergências, pois “uma coisa aparece de modo diferente conforme os diferentes pontos de 
vista” (Ibid., p. 10, tradução nossa)6. A questão da nossa capacidade de percepção da realidade 
externa é o ponto de partida para a reflexão epistemológica. O que é o conhecimento, como 
pode e o que é possível o homem conhecer, assim como, qual o grau de certeza desse 
conhecimento são indagações que percorrem a filosofia de Russell desde PP. Esses mesmos 
                                                             
5 Do original: All products of two integers, which never have been and never will be thought of by any human 
being, are over 100 




questionamentos permanecem em AM, como veremos no segundo capítulo. Quais são os 
elementos que constituem a epistemologia também é uma reflexão existente desde o início da 
filosofia russelliana e podemos antecipar: sensação é um conceito fundamental tanto em PP - e 
outras obras precedentes a 1920 - quanto em AM.  
Perguntar a respeito de como o homem percebe esse mundo leva à reflexão de como 
se percebe o tempo, tanto numa dimensão física quanto mental. No senso comum é fácil 
deparamo-nos com situações nas quais percebemos de formas diversas os aspectos temporais: 
em circunstâncias agradáveis, o tempo parece passar rapidamente; quando ao contrário, em 
situações de estresse, de dificuldades e desagradáveis, a duração temporal é aparentemente mais 
longa. Conforme a percepção de dada ocorrência, interpreta-se de maneiras diferentes o passar 
do tempo. Desse modo, ao considerar certo período temporal temos pontos de vista diferentes 
a respeito dele conforme o evento ocorrido e o observador.  
Com as experiências presentes7 se inicia o conjunto do processo epistêmico: dados 
dos sentidos, sensação, até os vários tipos de conhecimento a serem investigados mais adiante. 
Segundo Russell, “na busca da certeza, é natural começar pelas nossas experiências presentes, 
e em certo sentido, sem dúvida, o conhecimento é derivado delas. Mas qualquer afirmação do 
que nossas experiências imediatas nos permitem conhecer é muito provável que esteja errada8” 
(1976, p. 7, tradução nossa).  
Ao considerar a ideia de temporalidade e da capacidade humana de conhecer, 
observamos nas teses russellianas uma diferença entre aparência e realidade. Essa diferença é 
apontada e explicada por Russell desde o início de PP. Na vida cotidiana consideramos o 
aparente como real. A realidade não é o percebido pelos sentidos, mas o que inferimos do que 
percebemos.  Os sentidos não revelam diretamente nenhuma propriedade dos objetos do mundo, 
apenas indicam sinais de certa propriedade que, de acordo com Russell, talvez9 cause certas 
sensações. Não há uma identidade imediata entre a sensação de um objeto e o objeto real (Ibid., 
p. 10-1). O meio para se conhecer a realidade somente pode acontecer por inferência e não de 
forma imediata pela experiência, pois “a forma ‘real’ não é o que nós vemos, é algo inferido 
daquilo que vemos” (Ibid., p. 11, tradução nossa)10. A ideia de conhecer por inferência reflete 
                                                             
7 Observa-se no início de The Problems of Philosophy a ideia de tempo e sua correlação com a epistemologia, a 
saber, conhecimento e experiências imediatas presentes. 
8 Do original: [...] in search for certainty, it is natural to begin with our present experiences, and in some sense, no 
doubt, knowledge is to be derived from them. But any statement as to what it is that our immediate experiences 
make us know is very likely to be wrong. 
9 É importante notar que Russell, num primeiro momento, não relaciona diretamente os sentidos como causa das 
sensações. Ele investiga esse ponto da causalidade em vários momentos em The Problems of Philosophy, e volta 
no tema em The Analysis of Mind. 




diretamente no que estamos chamando de epistemologia do tempo, pois, como veremos a partir 
do tópico 1.4, inferência tem uma conexão com a experiência presente, a repetição dessa 
experiência se torna passado e, por consequência, gera expectativas futuras. A inferência 
assume um papel de reprodução do conhecimento passado e suscitador de crenças futuras, como 
vamos abordar mais adiante referente ao conhecimento do futuro.  
A partir da ideia de aparência e realidade, Russell apresenta os conceitos de dados 
dos sentidos [sense data] e sensação em PP. Conceitos estes importantes para o entendimento 
da fase inicial do filósofo, pois são a base para a ideia de familiaridade [acquaintance] a ser 
analisado ainda nesse capítulo.  
Na definição russelliana, sense data - dados dos sentidos - é aquilo de que se tem 
conhecimento imediato pela experiência da sensação; já a sensação é a consciência imediata 
desses dados dos sentidos (RUSSELL, 1976, p. 12). Com base nesses conceitos, defendemos 
que, na filosofia inicial de Russell, a sensação está relacionada com o momento presente, pois 
ela é consciência imediata e presente dos dados dos sentidos. Sense data é físico, sensação é 
mental. Este é um dos pontos de mudança teórica de Russell em AM, pois na referida obra não 
aparecem os conceitos de sense data e acquaintance. Além disso, muitas propriedades 
atribuídas aos sense data até 1919 são “transferidas” às sensações as quais passam a ser 
consideradas por Russell como intermediárias entre o físico e o mental. 
Na filosofia precedente de Russell há um conhecimento imediato, o qual se realiza 
pelos dados dos sentidos e, consequentemente, pela sensação. Mas os dados dos sentidos não é 
o objeto real, nem necessariamente a propriedade inerente do objeto. Na perspectiva russelliana, 
os dados dos sentidos [sense data] não podem ser postos em dúvida, pois, graças a eles, as 
sensações podem ocorrer no observador e, com isso, uma pessoa pode pensar em objetos físicos. 
Segundo Ayer (1974, p. 73), dados dos sentidos e sensação são independentes, pois aqueles 
podem existir ainda que não captados por esta; contudo, dados dos sentidos causam as 
sensações.  
Os dados dos sentidos estão associados aos objetos e é, conforme Ayer (1974, p. 
74-5), essa relação que interessa a Russell, isto é, não importa a relação dos sense data com o 
sujeito, mas com os objetos físicos. Como Russell não está preocupado com a associação entre 
sujeito e sense data, logo, não é a questão de perspectiva de vários observadores que importa, 
mas a investigação daquelas propriedades dos objetos físicos causadoras de nossas sensações.  
Nessa relação entre sense data e sensação, Russell em PP (p. 19) dá o exemplo do 
sonho e se pergunta: Que sentimos quando sonhamos e o que é a experiência particular? A 




experiência imediata no sonho não diz respeito à existência de um objeto físico. Segundo 
Russell (1976, p. 20-1), além dos dados dos sentidos [sense data] o que confirmaria a existência 
de um objeto físico é se tal objeto é percebido por outras pessoas, o que não ocorre no exemplo 
do sonho. Há uma relação entre o percebido publicamente e o privado. O sonho é aparentemente 
percebido como “real” no momento em que o sujeito dorme. É uma experiência particular, 
individual, experimentada unicamente por aquele sujeito que dorme. Essa é a diferença entre o 
público e o privado: cada um vê o mesmo objeto por pontos de vistas distintos, assim como, a 
percepção de uma duração temporal, como comentamos anteriormente. Apesar da variedade de 
pontos de vista, há algo mais ou menos comum relacionado às questões físicas. Os dados dos 
sentidos, os quais são privados, vivem e morrem com a pessoa individual. Por isso, deve-se 
supor um objeto público, causa de dados dos sentidos semelhantes, ou seja, “há um objeto 
público permanente que subjaz ou causa os dados dos sentidos de várias pessoas em momentos 
distintos” (RUSSELL, 1976, p. 21, tradução nossa)11. 
Outras pessoas, além do próprio observador, são dadas pelos sense-data. De acordo 
com Russell (1976, p. 21-2), se não se pudesse crer na independência dos objetos físicos, 
também não se poderia crer na existência de outras pessoas além nelas mesmas. “Russell 
também assenta em bases empíricas a ideia de que os dados sensórios são entidades privadas” 
(AYER, 1974, p. 73). Então, só se deve confiar em experiências privadas capazes de mostrar 
características das coisas, as quais são distintas de si mesma, embora elas mesmas não possam 
ser provadas. Ora como provar aquilo que é distinto de si próprio? Segundo Ayer (1974, p. 78-
9) Russell atribui um espaço próprio dos objetos físicos distinto do espaço privado dos sense 
data. É, por isso, não ser possível saber nada a respeito das propriedades intrínsecas dos objetos, 
mas apenas inferi-las de maneira correspondente aos sense-data. 
Assim, o objeto físico, conforme a tese russelliana, não é conhecido imediatamente, 
mas inferido a partir daquilo que conhecemos de forma imediata e direta por meio dos sense 
data e captado pelas sensações. É mais simples presumir a existência de objetos físicos a 
assumir o mundo como um sonho, pois o contato por meio dos dados dos sentidos [sense data] 
é o mais imediato, presente e certo.  Nesse ponto em PP (p. 24), Russell introduz a ideia de 
crença instintiva, ou seja, crença a qual não demanda reflexão nem argumentos. Disso segue-
se que acreditamos instintivamente em nossos dados dos sentidos [sense datum].  Como todo 
conhecimento inicialmente é constituído destes, com características privadas, então pode-se 
                                                             
11 Do original: [...] there is a permanent public object which underlies or causes the sense-data of various people 




chegar à conclusão de que todo conhecimento está alicerçado em crenças instintivas. A crença 
é o primeiro passo para o conhecimento. (RUSSELL, 1976, p. 25) 
Observa-se a presença do conceito da crença desde os trabalhos precedentes de 
Russell e a importância do tema em questão. Antes à AM a crença já está relacionada ao 
conhecimento, aspecto este que assumirá muito mais peso a partir de 1920. 
Há, segundo Russell em PP, uma hierarquia das crenças instintivas, na qual só se 
rejeita uma crença por outra como uma substituição: “[...] nós não podemos ter razão em rejeitar 
uma crença exceto com base em alguma outra crença” (RUSSELL, 1976, p. 25, tradução 
nossa)12. As crenças instintivas estão relacionadas aos dados dos sentidos [sense data] e, por 
isso, associadas à nossa percepção do tempo presente e imediata.  
 
Todo conhecimento, pensamos, deve ser baseado sobre nossas crenças instintivas, e 
se estas são rejeitadas, nada resta. Mas entre as nossas crenças instintivas algumas são 
mais fortes do que outras, enquanto muitas, por hábito e associação, se misturam com 
outras crenças, que não são realmente instintivas, mas que supomos falsamente 
fazerem parte daquilo que se acredita instintivamente. (Ibid., p. 25, tradução nossa)13 
 
Ao observar a citação acima, percebemos a tese de Russell na qual essas crenças 
instintivas se associam a outras podendo formar novas, que já não são mais instintivas. 
Enfim, o conceito de sense data é fundamental na filosofia russeliana até 1919, 
quando ele ainda concebia a ideia de acquaintance [familiaridade]. Segundo o próprio Russell 
em My Philosophical Development (MPD), ele faz uma mudança fundamental em sua filosofia 
abandonando a ideia de sense data: “Em A Análise da Mente (1921) eu explicitamente 
abandonei ‘dados dos sentidos’” (1959, p. 135, tradução nossa)14. Assim como também 
substitui o princípio de familiaridade [acquaintance] pelo conceito de crença. Segundo Savage, 
[...] in AMi Russell replaced acquaintance with the having of an image and feeling of 
belief, replace the sense-datum with a neutral event called a sensation, and, in neutral-
monism fashion, replaced the simple subject with a complex subject composed of 
images, feelings, and other events arranged in the order that constitutes a mind.” 
(1989, p.145).  
 
Em MPD Russell (1959) descreve como foi o caminho filosófico percorrido no 
decorrer de sua história, como sugere o título da obra. Russell comenta, como visto 
anteriormente, a sua mudança filosófica a partir da década de 1920 de abandonar a ideia de 
                                                             
12 Do original: But we cannot have reason to reject a belief except on the ground of some other belief 
13 Do original: All knowledge, we find, must be built up upon our instinctive beliefs, and if these are rejected, 
nothing is left. But among our instinctive beliefs some are much stronger than others, while many have, by habit 
and association, become entangled with other beliefs, not really instinctive, but falsely supposed to be part of what 
is believed instinctively.  




sense data, como tinha formulado em PP e outras obras posteriores, assim como o conceito de 
acquaintance, que aparece em sua obra desde 1903 em Principles of Mathematics (PM). 
Substitui aquele por objetos da sensação em AM, e este, pela ideia de crença, a qual, a nosso 
ver, já estava presente em PP. Segundo Ayer (1974, p. 74), essas mudanças não foram muito 
significativas, pelo menos a de sense data por objetos da sensação, pois atribuiu aos seus novos 
conceitos as mesmas características e propriedades das antigas. Não vamos levantar a questão 
se a mudança foi radical ou não. Apenas pretendemos mostrar que há modificações, por vezes 
sutis, na filosofia russelliana anterior à AM. Em geral, comentadores como Savage (1989) e 
Ayer (1974) argumentam de forma negativa sobre a tentativa de Russell em abandonar suas 
teses iniciais. Russell fez uma mudança mais terminológica que conceitual, segundo esses 
comentadores. Muitas características atribuídas aos sense data passam para as sensações em 
AM, por exemplo. Segundo, Eames (1969, p. 96) essa mudança na filosofia de Russell não foi 
brusca, mas contínua e gradual no decorrer de suas obras, sendo, portanto, um erro interpretar 
tais modificações teóricas como abruptas, uma vez que foram se tornando evidentes, para o 
próprio filósofo, aos poucos com a maturidade de seu pensamento. Concordamos com Eames 
sobre esse aspecto, pois pudemos observar nas obras pesquisadas que Russell vai fazendo 
pequenas alterações em suas teorias, mantendo, por vezes, considerações semelhantes e até 
idênticas às iniciais. Algumas inquietações são gradualmente respondidas no conjunto da obra 
russelliana, assim como, algumas influências de pensadores contemporâneos a Russell foram 
absorvidas pelo filósofo num processo de transição até sua maturidade.  
Não pretendemos exaurir a reflexão sobre sensações e dados dos sentidos, nem 
mesmo refazer todo o caminho de Russell sobre esses temas nas suas várias obras. Nossa 
finalidade foi apresentar panoramicamente tais conceitos a partir de PP, pois eles estão 
relacionados à temporalidade e epistemologia na sua fase inicial, como veremos no decorrer 
desse capítulo.  
Por fim, sensações e dados dos sentidos estão associados, também, ao conceito de 
causa e, por isso, em sua fase inicial, causalidade está relacionada essencialmente aos fatos do 
mundo, chamada, também, de causas físicas. Em AM, Russell trata também de causas 









1.3. A CAUSALIDADE EM RUSSELL 
 
 
As ideias iniciais de Russell sobre causalidade encontram-se em um discurso de 
1912 na Aristotelian Society intitulado “On the notion of cause”, cuja publicação está na obra 
Mysticism and Logic and Other Essays (MLOS) de 1917; em uma conferência em Boston de 
1914 intitulado “On notion of cause, with aplications to the free-will problem”, cuja publicação 
ocorreu na obra Our Knowledge of External World (OKEW) de 1914; e em PP, 1912. O tema 
é retomado também em AM, como veremos no segundo capítulo. 
Segundo Russell (1976, p. 20-1), além dos dados dos sentidos o que confirma e dá 
como certa a existência de um objeto físico é a possibilidade deste objeto ser percebido por 
outras pessoas. Porém, ainda que haja dados dos sentidos semelhantes apreendidos por 
indivíduos distintos, estes são privados. Segundo Russell em PP, deve haver uma causa dos 
dados dos sentidos [sense datum] vinculada ao conceito de público e privado. Os dados dos 
sentidos são privados porque dependem de como a própria pessoa percebe o mundo externo, de 
forma que, duas pessoas diferentes podem perceber cores diferentes para um mesmo objeto, 
pois seus pontos de vista são distintos. A proposta de Russell no início de PP é de que deve 
haver algo público causador dos dados dos sentidos. 
Apesar de ter essa postura em PP, em “On the notion of cause”, discurso 
apresentado no mesmo ano, Russell tece algumas críticas ao conceito de causalidade e tenta 
apresentar algumas incoerências do conceito nas ciências. Russell não aceita causa como um 
pressuposto metafísico e tenta mostrar como a ciência opera, ao menos aquelas as quais ele 
chama de ciências maduras.  
Nota-se importantes influências advindas do conceito de causalidade de Hume, 
visto as constantes citações e fundamentações extraídas desse filósofo, principalmente em PP 
e em AM. É importante observar a forma como Russell interpreta Hume concordando com sua 
tese da ideia de causa como conjunto de generalizações empíricas. Há uma certa regularidade 
nos dados dos sentidos no modo como o mundo externo nos aparece, em outras palavras, nos 
fenômenos. Esta regularidade é encontrada na vida comum e não como um pressuposto da 
ciência: “deve-se admitir, é claro, que ocorrem muitas regularidades de sequências 
razoavelmente confiáveis na vida cotidiana” (RUSSELL, 1951, p. 187, tradução nossa15). Uma 
                                                             





série de eventos que se repetem continuadamente no tempo formariam a ideia de que 
determinado evento cause determinado efeito. Assim, “Nós podemos dizer, no caso de quais 
sequência frequentemente observada, que o evento anterior é a causa e o evento posterior o 
efeito"(Ibid., p. 192-3, grifo do autor, tradução nossa)16. 
Segundo Hume (2004, p. 55-6), cremos numa certa uniformidade da natureza, de 
que de suas ocorrências passadas sucederão outras ocorrências futuras, mas não há nada na 
natureza que garanta essa repetição. Causa e efeito não são, para Hume, a priori, pois chegamos 
a eles por meio da experiência, isto é, podemos apenas inferir que se de A sempre se sucedeu 
B, então amanhã se repetirá e de A se sucederá B, ou seja, o evento A causa o efeito B.  Mas 
essa repetição é meramente provável e não necessária. Dessa forma, nada há nada em A que 
necessariamente causaria B. Já de acordo com Russell, nos casos de regularidades empíricas,  
A palavra “causa”, na visão científica do mundo, pertence somente aos estágios 
iniciais, nas quais pequenas generalizações aproximadas e preliminares são avaliadas 
com vistas a leis maiores e invariáveis. Nós podemos dizer “arsênico causa a morte”, 
desde que nós ignoremos o processo preciso pelo qual o resultado foi produzido. Mas 
em uma ciência suficientemente avançada, a palavra “causa” não ocorrerá em 
nenhuma afirmação de leis invariáveis. Há, contudo, um uso um tanto áspero e solto 
da palavra “causa” que pode ser preservado. As uniformidades aproximadas de seu 
emprego pré-científico podem se mostrar como verdade em todas as circunstâncias 
raras e excepcionais, talvez em todas as circunstâncias que realmente ocorrem. Nesses 
casos, é conveniente falar do evento antecedente como a “causa” e o evento 
subsequente como o “efeito”. Nesse sentido, desde que se perceba que a sequência 
não é necessária e pode ter exceções, ainda é possível empregar as palavras “causa” e 
“efeito”. É nesse sentido, e nesse sentido apenas, que pretendemos que as palavras 
sejam entendidas quando nós falamos de um evento particular “causando” outro 
evento particular. (1972, p. 223, tradução nossa)17 
 
O argumento da contiguidade da causa e efeito também é um tópico criticado por 
Russell em “On the notion of cause” a retomar em AM. De acordo com Russell, a ideia de 
contiguidade entre causa e efeito é imprecisa, pois não é possível saber em qual instante exato 
causa e efeito são contíguos, em outras palavras, não é possível determinar em que momento 
termina a causa e começa o efeito. Falar de contiguidade é aceitar a existência de um intervalo, 
                                                             
16 Do original: we may then say, in the case of any such frequently observed sequence, that the earlier event is 
the cause and the later event the effect. 
17 Do original: The word "cause," in the scientific account of the world, belongs only to the early stages, in which 
small preliminary, approximate generalizations are being ascertained with a view to subsequent larger and more 
invariable laws. We may say "Arsenic causes death," so long as we are ignorant of the precise process by which 
the result is brought about. But in a sufficiently advanced science, the word "cause" will not occur in any statement 
of invariable laws. There is, however, a somewhat rough and loose use of the word "cause" which may be 
preserved. The approximate uniformities which lead to its pre-scientific employment may turn out to be true in all 
but very rare and exceptional circumstances, perhaps in all circumstances that actually occur. In such cases, it is 
convenient to be able to speak of the antecedent event as the " cause " and the subsequent event as the “effect." In 
this sense, provided it is realized that the sequence is not necessary and may have exceptions, it is still possible to 
employ the words "cause " and "effect" It is in this sense, and in this sense only, that we shall intend the words 




isto é, um ponto exato na linha temporal, entre causa e efeito. Desse modo, o princípio de 
causalidade seria conforme se segue: “Dado qualquer evento e1, há um evento e2, e um intervalo 
de tempo t tal que, sempre que e1 ocorre, e2 segue depois de um intervalo t” (RUSSELL, 1951, 
p. 174, tradução nossa)18. Aceitar a pressuposição da contiguidade temporal é aceitar a 
existência de um intervalo de tempo19 – apresentado na citação acima – o qual não teria duração 
e fosse pontual na linha temporal. O dilema apresentado por Russell pode ser descrito da 
seguinte forma: uma causa (e1) pode ser dividida em antes e depois de e2 (o seu efeito)? Por um 
lado, se for possível, então e1 pode ser fragmentado em vários intervalos de tempo entre antes 
e depois de causar e2. Assim sendo, haveria, também um e1 sem duração o qual não modifica 
e2. Mesmo que haja essa possibilidade, esse e1 sem duração não seria encontrado. Contudo, no 
conceito de causa tradicional não temos pluralidade de causas para um efeito, mas para uma 
causa, um efeito. Desse modo, não pode haver partes de e1 que sejam causa de e2. Por outro 
lado, caso e1 apresente a possibilidade de fragmentação, ele não pode ser encontrado na 
natureza, pois não podemos encontrar uma causa sem duração já que os eventos possuem uma 
duração temporal. (Cf. COSTA, GONÇALVES, 2014, p. 83-4) 
Conforme Russell (1951, p. 187-8) não há garantia alguma que um efeito se suceda 
a partir da efetiva ocorrência da causa. Isso só seria possível se não existisse nenhuma 
modificação no meio, entretanto, como há um intervalo de tempo entre causa e efeito - ainda 
que seja curto - pode ocorrer qualquer coisa no ambiente que interfira no resultado esperado. 
Assim, a causalidade não é um princípio a priori e necessário. É um conjunto de generalizações 
empíricas, as quais ocorrem a partir de uma condição suficiente para se esperar um efeito de 
uma causa. Desse modo, causa abrange as seguintes características: não necessária, não 
universal, não é presente na natureza, mas inferida a partir de repetições no tempo.  
Há, também, na ideia de causalidade uma relação com o princípio indutivo em 
Russell. Há certa falibilidade em meras expectativas de ocorrência que se apresentem com 
uniformidade e Russell concorda com Hume que uniformidades passadas podem oferecer uma 
razão suficiente, mas não necessária, para se crer em princípios gerais e ocorrências futuras (Cf. 
AYER, 1974, p. 93). A partir dessa tese, Russell (1972, p. 225-6) aponta o princípio da indução 
como explicação para as crenças causais. Segundo Chibeni, “Russell transfere, assim, para a 
                                                             
18 Do original: Given any event e1, there is an event e2, and a time-interval t such that, whenever e1 occurs, e2 
follows after an interval t 
19 As noções de evento, intervalo de tempo e instante utilizadas por Russell e, também, nessa pesquisa são os 
conceitos da Física encontradas na Teoria da Relatividade e na Física Tradicional. Grosso modo evento é um ponto 
num lugar e tempo definidos em concomitância com a ocorrência que lhe é associada, em outras palavras, é um 
ponto no espaço-tempo; instante é o valor que o tempo assume; intervalo de tempo é a diferença entre o instante 




indução toda a carga da justificação das crenças em leis causais” (2001, p.7). Para Russell, 
apesar do princípio da indução não poder ser provado pela experiência, toda a formulação de 
leis gerais e as crenças da vida são completamente dependentes dele (Cf. AYER, 1974, p. 94). 
Não há qualquer evidência no princípio indutivo, isto é, uma ocorrência passada ao se repetir 
continuamente forma uma lei geral e, a partir dela, temos apenas a expectativa de que a lei geral 
ocorrerá no futuro. Essa expectativa é, como Russell chama, uma crença firme [firm belief], 
contudo apenas provável. 
“É, portanto, o princípio da indução, mais que a lei da causalidade, que está no 
fundo de todas as inferências quanto à existência de coisas não são dadas de forma imediata. 
Com o princípio da indução, tudo o que se busca para tais inferências pode ser provado, sem 
que tais inferências sejam inválidas” (RUSSELL, 1972, p. 226, tradução nossa)20. Nesse 
sentido, segundo a perspectiva russelliana, da causa não se sucede necessariamente um efeito. 
Há apenas crenças causais de que um determinado princípio vai se repetir de forma regular, 
assim, apenas induzimos de que após um determinado evento outro ocorrerá. Assim sendo, 
generalizações empíricas e repetições contínuas no passado de um certo evento causam as 
expectativas futuras. Por isso que, em Russell, a indução está associada às leis causais. O 
princípio indutivo, como vimos, não é um conhecimento indubitável, mas provável. 
Propriedade esta a qual também faz parte da causalidade. 
 
 
1.4. CONHECIMENTO E TEMPO EM THE PROBLEMS OF PHILOSOPHY 
 
 Voltemos à passagem de Russell sobre a investigação filosófica partir de 
experiências presentes: “na busca da certeza, é natural começar pelas nossas experiências 
presentes, e em certo sentido, sem dúvida, o conhecimento é derivado delas. Mas qualquer 
afirmação do que nossas experiências imediatas nos permitem conhecer é muito provável que 
esteja errada” (1976, p. 7, tradução nossa, grifo nosso). A partir dessas experiências presentes 
se inicia a nossa epistemologia, ainda que estejamos sujeitos ao erro. Ressaltamos dois pontos 
referentes à citação acima: primeiro, Russell apresenta no início de PP a epistemologia como 
derivada das experiências presentes e, segundo, a possibilidade do erro. Apresentaremos nesse 
tópico como o tempo aparece em PP e como ele está associado ao conhecimento nessa fase. 
                                                             
20 Do original: It is thus the principle of induction, rather than the law of causality, which is at the bottom of all 
inferences as to the existence of things not immediately given. With the principle of induction, all that is wanted 




Antecipamos que o presente assume uma relevância fundamental para a nossa capacidade 
epistêmica e para o conceito de certeza nesse período. 
Nesse percurso, Russell diferencia dois tipos de conhecimento: conhecimentos das 
coisas e conhecimento de verdades. O conhecimento das coisas se divide em conhecimento por 
familiaridade [acquaintance] ou por descrição. Já o conhecimento de verdades pode ser 
intuitivo ou derivado. Pretendemos mostrar como esses tipos de conhecimento estão 
relacionados ao tempo em PP, a saber, o tempo presente e o tempo passado no conhecimento 
das coisas; e o tempo passado e futuro no conhecimento de verdades. Ainda vamos continuar a 
considerar o princípio indutivo e como ele está associado ao conhecimento do futuro.  
Enfatizamos, novamente, que os conceitos abordados de PP - como sense data, 
sensação, acquaintance, universais, indução, etc – estão sendo analisados de forma panorâmica 
e geral com o intuito de examinar a visão de Russell na época da obra citada. Não buscamos 
uma avaliação aprofundada e detalhada de cada um dos conceitos, nem das divergências e 
possíveis incongruências do filósofo. Apenas procuramos relacionar tais conceitos à reflexão 
sobre o tempo para elaborarmos o cenário que constituirá uma epistemologia do tempo a partir 
de 1921 em Russell. 
 
1.4.1.  Conhecimento por familiaridade [acquaintance]  
 
A ideia de conhecimento por familiaridade [acquaintance] aparece em Russell 
desde PM (1903) e no artigo “On Denoting” (1905), mas começa a ser sistematizada no artigo 
“Knowledge by Acquaintance and Knowledge by Description” (1911), em PP e nos artigos 
publicados na revista The Monism que formam o texto “On The Nature of Acquaintance” 
extraído do manuscrito de 1913 Theory of Knowledge.  
 No Prefácio de PM, Russell explica quais são seus objetivos e, entre eles, filosofar 
sobre os conceitos da matemática considerados como indefiníveis. A análise lógico-filosófica 
dos conceitos da Matemática deveria permitir chegar a uma familiaridade [acquaintance] do 
tipo da vermelhidade ou do gosto de um abacaxi (p. xiv). Segundo Faria (2017, p. 520), em PM 
denotar conceitos refere-se a uma análise de constituintes abstratos nas proposições, os 
indefiníveis da Matemática, que nos garantem a possibilidade de pensar em objetos, tal como, 
totalidades infinitas, pois apesar não percebermos sensivelmente infinitos, pelo fato de estarmos 
familiarizados com um conceito denotativo “todo número ímpar” que podemos  pensar num 




A discussão dos indefinidos – que forma a parte principal da lógica filosófica - é o 
esforço para ver claramente, e para fazer os outros verem claramente, as entidades 
envolvidas, a fim de que a mente pode ter esse tipo de familiaridade com eles que tem 
com vermelhidão ou o gosto de um abacaxi. Onde, como no presente caso, os 
indefinidos são obtidos principalmente como resíduo necessário em um processo de 
análise, é frequentemente mais fácil saber que deve haver tais entidades do que 
realmente percebê-las. (2009, Prefácio, p. xiii, tradução nossa)21  
 
Em “On Denoting” Russell (p. 41) define familiaridade [acquaintance] como as 
coisas das quais temos apresentação [presentation] e exemplica os objetos da percepção, como 
algo que temos familiaridade na percepção, e objetos abstratos lógicos, que temos familiaridade 
no pensamento. No final do referido artigo, Russell apresenta rapidamente a característica 
daquilo que se tem familiaridade como algo imediato e direto (p. 55-6), de forma que, os 
constituintes de uma proposição expressos  por uma denotação são conhecidos por 
familiariade22. Para Faria (2010, p. 157), praticamente em todo o artigo “On Denoting”, Russell 
assume o princípio de familiaridade como resultado de símbolos incompletos23. 
Em PP, o conhecimento das coisas é por familiaridade [acquaintance] quando é 
direto, imediato e não ocorre por inferências. Esse tipo de conhecimento é fundamento de todos 
os outros tipos e, ao mesmo tempo, independente deles. (RUSSELL, 1976, p. 46-7).   
Conhecimento por familiaridade está relacionado aos dados dos sentidos os quais 
são imediatamente conhecidos, por isso, familiaridade [acquaintance] é evidente e não dá 
margem à dúvida. Segundo Baldwin (2003, p. 422), conhecimento por familiaridade é perfeito, 
exato e completo; dessa forma, é o principal tipo epistemológico por não ser possível a 
imprecisão. Também conforme Eames (1969, p. 97), há uma relação entre dados dos sentidos 
e o conhecido de forma imediata (por acquaintance), na qual não há possibilidade de erro por 
ser uma relação direta e sem a formulação de juízo, uma vez que nos juízos temos conhecimento 
de verdades sujeito à falha, à imprecisão e à dúvida. Podemos observar uma segurança 
epistêmica a respeito da familiaridade. Faria (2017, p. 520) apresenta familiaridade 
[acquaintance] como imediato, receptivo, não-conceitual e o tipo de cognição mais básico, pois 
dele se formam todas os outros tipos de conhecimento. Nos dados dos sentidos e no 
conhecimento por familiaridade há a certeza. Apreendemos a aparência dos objetos físicos de 
                                                             
21 Do original: The discussion of indefinables—which forms the chief part of philosophical logic—is the endeavour 
to see clearly, and to make others see clearly, the entities concerned, in order that the mind may have that kind of 
acquaintance with them which it has with redness or the taste of a pineapple. Where, as in the present case, the 
indefinables are obtained primarily as the necessary residue in a process of analysis, it is often easier to know that 
there must be such entities than actually to perceive them 
22 Veremos mais detalhes no tópico sobre o Conhecimento por Descrição.  
23 Grosso modo, símbolos incompletos são objetos descritos, mas não são existentes ou são ambíguos. As 
descrições definidas são símbolos incompletos, pois elas somente adquirem algum significado quando colocadas 




forma imediata pelos dados dos sentidos de forma exata como se apresentam. De acordo com 
Russell (1976, p. 47), o conhecimento de um objeto físico não é direto, ou seja, pelos dados dos 
sentidos conhecemos por familiaridade [acquaintance] a aparência dos objetos – suas 
propriedades externas ou, se quisermos, suas características sensoriais: cor, textura, cheiro, 
forma, entre outros.  
Poderíamos dizer que, num primeiro momento, o conhecimento do presente ocorre 
por familiaridade [acquaintance], porque diz respeito àquilo que estamos conscientes de forma 
imediata. Os dados dos sentidos os quais temos conhecimento acontece agora enquanto 
consciente deles.  
Por um lado, temos conhecimento direto daquilo que é presente aos sentidos, isto 
é, do que se está consciente no presente, a saber dos dados dos sentidos apreendidos pela 
sensação. Por outro lado, há conhecimento por familiaridade [acquaintance] de outras coisas 
além dos dados dos sentidos [sense datum], logo além do tempo presente; a saber, conhecimento 
por familiaridade [acquaintance] da memória, dos universais e da autoconsciência. Essa 
característica da familiaridade [acquaintance] em relação ao tempo que é a mais importante 
desse período para nossa pesquisa. 
Uma divisão de conhecimento aparece também William James em The Principles 
of Psychology no capítulo VIII – The relations of minds to other things. James afirma haver 
dois tipos de conhecimento: conhecimento por acquaintance e conhecimento sobre. Grosso 
modo, o primeiro tipo refere-se à experiência sensível ou a um sentimento envolvido em certa 
circunstância e o segundo, a relações com o objeto. Segundo James (1890, cap. VIII), 
familiaridade [acquaintance] refere-se à simples existência dos objetos e ao contato da mente 
com eles; o conhecimento sobre coloca o objeto presente na mente por familiaridade numa 
espécie de tratamento permitindo, assim, operações no pensamento sobre tal objeto. Assim, 
James diferencia feeling [sentimento] e pensamento: feeling está associado ao conhecimento 
por acquaintance [familiaridade] e pensamento, ao conhecimento sobre.  
De acordo com James, “Os estados mentais distinguidos normalmente como 
sentimentos são as emoções e as sensações que temos na pele, músculo, vísceras, olho, ouvido, 
olfato e paladar. Os ‘pensamentos’, como conhecidos na linguagem popular, são os conceitos 
e juízos” (1980, p. 222, tradução nossa)24. Feelings [sentimentos] são responsáveis por nos 
                                                             
24 Do original: The mental states usually distinguished as feelings are the emotions, and the sensations we get from 
skin, muscle, viscus, eye, ear, nose, and palate. The ‘thoughts’, as recognized in popular parlance, are the 




tornarmos familiarizados dos objetos, contudo por meio de nossas operações mentais – nossos 
pensamentos – somos capazes de saber das coisas.  
Podemos observar alguma similitude entre o conhecimento por acquaintance 
[familiaridade] russelliano e jamesiano. A concepção de James referente a acquaintance parece-
nos resumir-se ao conhecimento via dados dos sentidos. E como veremos a seguir há outros 
meios de conhecimento direto, segundo Russell. Contudo, é importante apontar a posição de 
James quanto ao conhecimento do presente: na percepção do tempo presente há acquaintance 
[familiaridade], ainda que este tempo seja rápido e quando nos atentamos ele se desfaça25. 
No artigo Da natureza da familiaridade26, publicado em 1914 e depois republicado 
no livro Logic and Knowledge (LK), Russell define familiaridade [acquaintance] como uma 
relação entre sujeito e objeto, sendo o sujeito mental e o objeto, físico. Segundo Russell, “o 
objeto pode estar no presente, no passado, ou em nenhum tempo; ele pode ser um particular 
sensível, ou um universal, ou um fato lógico abstrato. Todas as relações cognitivas – atenção, 
sensação, memória, imaginação, crença, descrença, etc. – pressupõem familiaridade” (1956, 
p. 127, grifo nosso, tradução nossa)27. Nessa passagem Russell propõe que familiaridade 
[acquaintance] não está apenas associada aos dados dos sentidos – diferente de William James 
-, mas também, a relações mentais cognitivas. Ainda chamamos a atenção para o objeto, o qual 
pode estar no presente, no passado ou fora do tempo para que ocorra a familiaridade 
[acquaintance]. Percebe-se que Russell exclui o futuro desse tipo de conhecimento. O futuro é 
sempre provável, logo diz respeito a crenças e não a certezas. Então, a primeira conclusão que 
chegamos sobre o tempo em PP é: não pode haver um conhecimento por familiaridade 
[acquaintance] do futuro. 
 
1.4.1.1. Conhecimento por familiaridade da memória 
 
É em PP que aparece pela primeira vez uma teoria sobre a memória alicerçada sob 
o princípio de familiaridade [acquaintance] (Cf. BALDWIN, 2001, p. 188; FARIA, 2017, p. 
521; FARIA, 2010, p. 162). Contudo, somente em TK que encontraremos uma sistematização 
                                                             
25 Esse tópico vamos retomar no segundo capítulo ao tratar do specious present. 
26 Esse artigo é um conjunto de três ensaios do manuscrito de 1913 TK, a saber: Preliminary Description of 
Experiences, Neutral Monism e Analysis of Experiencies. Eles compõem os três primeiros capítulos de TK e foram 
publicados pela primeira vez na revista The Monism, entre janeiro e julho de 1914. Foram republicados em 
conjunto por Robert Charles Marsh sob o título The Nature of Acquaintance na coletânea de ensaios de Russell 
Logic and Knowledge, de 1956. (Cf. PEARS, 1989; Cf. EAMES, Introduction In RUSSELL, 1984) 
27 Do original: the object may be in the present, in the past, or not in time at all; it may be a sensible particular, or 
a universal, or an abstract logical fact. All cognitive relations – attention, sensation, memory, imagination, 




da teoria da memória como familiaridade [acquaintance] com o passado, o que Russell chamará 
de memória imediata. 
Segundo Russell (1976, p. 48-9), temos conhecimento por familiaridade da 
memória e sua característica fundamental é ser de natureza imediata. Ao lembrarmos de algo 
estamos conscientes no presente e, assim, podemos ter “acesso” ao passado. Conforme Baldwin 
(2003, p. 424) esse tipo de conhecimento refere-se ao objeto reconhecido como passado.  
Para Russell (1976, p. 48-9), conhecimento por familiaridade [acquaintance] da 
memória é fonte de conhecimento para toda e qualquer epistemologia do passado, mesmo a 
mais remota e realizada por inferência; isto é, sem a memória por familiaridade não seria 
possível nenhum tipo de conhecimento do passado, ademais, não seríamos capazes nem mesmo 
compreender o significado a palavra “passado”. Nesse período Russell argumenta que é 
possível saber com alguma certeza o quão exato é a memória de um objeto lembrado do qual 
seus dados dos sentidos foram apreendidos em um momento passado, sendo que a memória não 
é constituída pela sua imagem, mas pelo fato de ser imediatamente reconhecido como passado 
(FARIA, 2010, p. 162).  
A memória, em PP, está próxima do presente, ou seja, ela é imediatamente presente 
na mente referente a um objeto percebido como passado. Esse tipo de memória refere-se a 
conhecimento por familiaridade, enquanto que memória mais remota envolve conhecimento 
por descrição (Cf. Eames, 1969), como veremos mais adiante. Segundo Faria (2017, p. 521), a 
memória na fase russelliana de 1911 a 1917 é uma familiaridade retida [retained acquaintance], 
pois não é um conhecimento de dados dos sentidos que estão presentes na sensação, mas é 
conhecimento de algo que foi, em algum momento no passado, presente aos sentidos e não é 
mais. E ainda acrescentamos, essa familiaridade retida não é algo distante, mas próxima ao 
presente. Para Baldwin (2001, p. 189) a memória conforme descrita em PP tem um tipo de 
familiaridade com dados dos sentidos passados ou, até mesmo, com pensamentos passados, de 
forma que foram experimentados como passado. Baldwin, embora reconheça que isso não 
apareça na obra inicial de Russell, chega a exemplificar com frases como “Eu lembro do gosto 
do café”. Estamos mais propensos a interpretar a memória como familiaridade com o passado 
de acordo com a sua proximidade do presente.  
O conceito de memória como acquaintance é introduzido em PP, contudo melhor 
explorado por Russell em TK, tendo ainda correspondência com o princípio de familiaridade 





Já abordamos a tese russelliana segundo acquaintance é um conhecimento certo 
devido à sua propriedade de ser imediato. A memória como familiaridade assume um atributo 
de maior segurança em relação à uma recordação remota. Pela análise do passado podemos 
observar que a epistemologia – na filosofia russelliana precedente à AM – é considerada certeza 
conforme mais próxima do presente ela se encontra, em outros termos, quanto mais familiar um 
objeto é do sujeito.  
 
1.4.1.2.  Conhecimento por familiaridade da autoconsciência 
 
A autoconsciência é outro tipo de conhecimento por familiaridade [acquaintance] 
apontado por Russell.  
Segundo Russell (1976), pela autoconsciência podemos ter conhecimento imediato, 
por familiaridade [acquaintance] dos objetos mentais. “Nós não somos somente consciente das 
coisas, mas nós frequentemente estamos conscientes de ser conscientes delas” 
(RUSEELL,1976, p. 49, tradução nossa)28.  
Russell dá o exemplo de ver o sol: “Quando eu vejo o sol, eu estou frequentemente 
consciente do meu ver o sol; então ‘meu ver o sol’ é um objeto com o qual eu tenho 
familiaridade” (Ibid., p. 49, tradução nossa)29. Ora, o ato de ver o sol é o objeto do qual temos 
familiaridade. O conhecimento é por familiaridade [acquaintance] somente quando se refere 
aos próprios atos mentais. Segundo Ayer (1974, p. 87-8) Russell assume o “eu” como um objeto 
de familiaridade e, desse modo, temos consciência das coisas e também estamos conscientes de 
que somos conscientes dessas coisas. 
Ter autoconsciência por familiaridade [acquaintance] nada mais é do que ter o 
conhecimento do presente, como observa Ayer “o máximo que esse argumento prova é ter a 
pessoa familiaridade com algo que dura pelo menos tanto quanto a experiência em pauta” 
(1974, p. 88), em outras palavras, no momento presente. 
Ainda na sua fase inicial, Russell abandona a ideia de atos mentais como 
conhecimento por familiaridade [acquaintance]. Um ano depois de PP, em TK, Russell 
modifica sua tese e o “eu” passa a ser um conhecimento por descrição. Ainda assim, o “eu” 
significa ‘o sujeito da experiência que tenho neste momento’ (Cf. RUSSELL, 1956, p. 164). 
Mesmo em PP, Russell hesita quando trata da familiaridade [acquaintance] do “eu”, porém não 
                                                             
28 Do original: We are not only aware of thing, but we are often aware of being aware of them 
29 Do original: When I see the sun, I am often aware of my seeing the sun; thus ‘my seeing the sun’ is an object 




vamos abordar por não ser o foco dessa pesquisa. Apesar da mudança teórica, a autoconsciência 
continua sendo uma característica do momento presente.  
 
1.4.1.3. Conhecimento por familiaridade dos universais 
 
Segundo Russell (1976, p. 52) não temos conhecimento por familiaridade somente 
de particulares – a saber os dados dos sentidos dos objetos físicos -, mas também de universais 
como, brancura, diversidade, fraternidade, justiça. Russell não considera como universal a 
qualidade em si, como por exemplo, branco, justo, etc; mas a relação de semelhança existente 
entre vários particulares a respeito de uma qualidade, isto é, comparando vários objetos com a 
qualidade da cor branca, encontra-se semelhanças chegando ao universal brancura.  
Os universais não existem no mundo dos sentidos, como os particulares, nem se 
identifica com os particulares, isto é, temos o universal brancura e o particular branco. Ao falar 
“A parede é branca” estamos tratando de uma propriedade da parede que é ser branca, ou seja, 
é um particular e faz parte do mundo dos sentidos. O universal não precisa ser pensado ou 
apreendido pela mente, isto é, ele não existe, mas subsiste [subsist], as coisas existentes – a 
saber objetos físicos, mentes, sentimentos e pensamentos – estão no tempo; enquanto que os 
universais não fazem parte da ordem temporal e, por isso, subsistem, são imutáveis, exatos e 
perfeitos. (RUSSELL, 1976, p. 100).  
O conceito de brancura não faz parte dos sentidos, mas o particular branco participa 
do universal de brancura. Segundo Russell, “nós chamamos do que é dado na sensação de 
particular, em oposição a este, um universal é qualquer coisa que pode ser comum a muitos 
particulares, e aquelas essas características, como dissemos, distinguem a justiça e brancura dos 
atos justos e das coisas brancas” (1976, p. 93, tradução nossa)30, ou seja, pela semelhança de 
muitos particulares chegamos ao universal. Ao aceitarmos que existem objetos físicos, também 
devemos considerar que, segundo Russell, eles compartilham de algumas características as 
quais não são objetos físicos e nem dados do sentido, como a relação de semelhança e de os 
objetos estarem sempre numa relação de espaço e de tempo, por exemplo. É pelo conhecimento 
por familiaridade que podemos supor a existência de universais. 
Conhecendo vários particulares, por exemplo, tendo a experiência de vários objetos 
na sensação da cor branca, conseguimos observar o que esses vários brancos têm em comum e, 
                                                             
30 Do original: We speak of whatever is given in sensation, as a particular; by opposition to this, a universal will 
anything which may be shared by many particulars, and has those characteristics, as we saw, distinguish justice 




assim, temos um conhecimento por familiaridade [acquaintance] do que seria a brancura, afinal 
a própria relação de semelhança é um universal. Ainda assim, a essência de um universal não é 
ser mental, isto é, o universal é independente de ser pensado ou apreendido.  O universal 
subsiste independente do conhecimento que possamos ter dele (RUSSELL, 1976, p. 96-7).  
Há várias espécies de conhecimento por familiaridade dos universais. Aqueles 
referentes ao exposto acima são nomeados por Russell de universais das qualidades sensíveis. 
Os outros tipos são relações: temporais, espaciais, por semelhança e universais lógicos 
abstratos.  
Por meio das relações se vê sucessivamente diversos dados dos sentidos, depois há 
a percepção de semelhanças e, então, abstrai-se31 a relação das partes. Segundo Russell (1976, 
p. 103) o conhecimento dos universais exige um grau maior de abstração que os dados dos 
sentidos, mas ainda é por familiaridade, logo imediato. Tomemos como exemplo a relação 
temporal de ‘antes’ e ‘depois’. Russell dá o seguinte exemplo em PP: 
Suponhamos que eu ouça um toque de sinos: quando o último badalar do sino toca, 
eu posso reter o conjunto de toques em minha mente, e eu posso perceber que o toque 
anterior precedeu o último. Também na memória eu percebo que o que estou 
lembrando precedeu o tempo presente. A partir dessas duas fontes eu posso abstrair a 
relação universal de antes e depois, exatamente como eu abstraio o universal ‘estar a 
esquerda de’. Então relações temporais, assim como relações espaciais, estão entre 
aquelas que nós temos familiaridade. (p. 102, tradução nossa)32 
 
Na citação acima observamos duas características partes do conceito de ordem 
temporal: simultaneidade e sucessão. Ouvimos o som dos sinos de forma sucessiva (um toque 
após outro), ao mesmo tempo que simultânea, isto é, o conjunto como um todo. E assim também 
ocorre nas relações espaciais. Elas são, segundo Russell, universais e conhecidas por 
familiaridade. 
Por um lado, comentamos acima que os universais estão fora do tempo. Por outro 
lado, eles oferecem o conhecimento por familiaridade da relação temporal. Talvez seja o único 
tipo de acquaintance que não pressupõe o tempo presente, conforme analisamos. Isto porque 
                                                             
31 Russell usa o termo abstração para explicar sobre o conhecimento dos universais no capítulo 10 de PP. Não 
queremos dizer com abstração que o conhecimento dos universais é mediado pela abstração e, parece-nos, que 
essa não era, também, argumento de Russell. O maior problema dessa concepção de Russell é que palavras que 
expressam universais não são apenas substantivos e adjetivos, mas verbos e preposições. A grande discussão 
parece se desenvolver entre as relações, a expressão de universais em proposições em contraposição à visão 
nominalista. Não pretendemos desenvolver esse debate nessa pesquisa, pois nosso objetivo é apenas apresentar 
como aparece o tempo nas diversas definições de conhecimento nessa primeira fase. 
32 Do original: Suppose I hear a chime of bells: when the last bell of the chime sounds, I can retain the whole chime 
before my mind, and I can perceive that the earlier bells came before the later ones. Also in memory I perceive 
that what I am remembering came before the present time. From either of these sources I can abstract the universal 
relation of before and after, just as I abstracted the universal relation ‘being to left of’. Thus time-relations, like 




as relações universais são a priori. Segundo Baldwin (2003, p. 425-6) Russell assume os 
universais como a priori responsáveis por estruturar nossa experiência do mundo sem, contudo, 
seguir a mesma linha teórica do idealismo transcendental kantiano33.  
É importante salientar que em TK, Russell fará uma distinção das relações 
temporais de presente, passado e futuro e das relações temporais de ‘antes’ e ‘depois’, como 
veremos mais adiante. Por ora deve-se reter a atenção de que Russell coloca o tipo de relação 
temporal de ‘antes’ e ‘depois’ como conhecimento por familiaridade de universal.  
 
1.4.2.  Conhecimento das coisas por descrição 
 
Do modo como conhecemos as coisas há outro tipo que Russell chama de 
conhecimento por descrição34. Há três aspectos importantes para essa pesquisa para os quais 
chamamos a atenção a respeito desse tipo de conhecimento: primeiro, sua característica 
linguística; segundo, sua correspondência com o conhecimento por acquaintance e terceiro, sua 
relação com o aspecto temporal.  
Os objetos físicos e as mentes de outras pessoas são conhecidos por descrição. Um 
objeto físico é descrito a partir dados dos sentidos. Nesse caso não há um contato direto com os 
sense data como no conhecimento por acquaintance. Vamos, então, considerar os três aspectos 
apontados acima a respeito do conhecimento por descrição. 
Em primeiro lugar, observa-se a natureza linguística do conhecimento por 
descrição, uma vez que chegamos a ele por meio de proposições as quais são acompanhadas 
pelo artigo35. O conhecimento por descrição é dado por algo que é definido, existe e tem certas 
propriedades. As descrições aparecem na linguagem, enquanto que a familiaridade ocorre com 
base nos dados dos sentidos captados pela sensação. 
                                                             
33 Em MPD Russell admite ter recebido uma influência kantiana em Cambridge a partir de 1890. Russell diz ser 
os responsáveis por essa influência James Ward, kantiano e G. F. Stout, hegeliano. Apesar da tentativa de resistir 
ao kantismo, afirma Russell que cedeu a um semikantismo em 1894. Não vamos analisar nessa pesquisa se há ou 
não uma influência kantiana. Interessa-nos apenas a relação que Russell faz do a priori com o tempo, a saber, os 
universais estão fora do tempo. 
34 No artigo On Denoting, publicado em 1905 e depois reunido com outros ensaios em LK (1950); Russell utiliza 
a terminologia “conhecimento sobre” [knowledge about]. Russell parte inicialmente da mesma divisão de William 
James em PrP: conhecimento por familiaridade e conhecimento sobre. Poucos anos depois mantém o conceito de 
conhecimento por familiaridade, embora mais amplo que as ideias de William James e passa a chamar 
‘conhecimento sobre’ por ‘conhecimento por descrição’, o qual aparece em PP e no artigo Knowledge by 
acquaintance and knowledge by description, que se encontra em MLOS. 
35 Em PP, Russell diferencia descrições definidas de descrições ambíguas. Descrições definidas são aquelas 
acompanhadas pelo artigo definido o/a: o isto ou o aquilo, enquanto que descrições ambíguas são acompanhadas 




Em segundo lugar, a familiaridade é uma relação de um sujeito que está em contato 
direto com algo, de maneira que os dados dos sentidos dos objetos estão na mente e a descrição 
é a expressão linguística dos objetos físicos com suas propriedades. Por exemplo, na proposição 
José é calvo temos uma descrição definida “o homem cujo nome é José” e a propriedade “ser 
calvo. Segundo Russell (1976, p. 53), toda proposição com descrições é formada por 
constituintes dos quais temos um conhecimento direto, isto é, por familiaridade. Em outras 
palavras, não pode haver conhecimento por descrição sem conhecimento por acquaintance. O 
que nos leva à ideia de que sem familiaridade não haveria linguagem, na perspectiva de Russell. 
Disso também podemos concluir que sem a dimensão física não haveria linguagem. Isso porque 
pela familiaridade temos contato com o mundo, pela descrição expressamos coisas a respeito 
daquilo que apreendemos do mundo. 
Russell em On Denoting diz: 
A distinção entre familiaridade e conhecimento sobre é a distinção entre as coisas que 
temos apresentação36, e as coisas que nós somente  alcançamos por meio de 
expressões denotativas. (p. 41, grifo do autor, tradução nossa)37 
E em ML38: 
Eu penso que a relação de sujeito e objeto que eu chamo de familiaridade é 
simplesmente o inverso da relação de objeto e sujeito que constitui apresentação [...] 
Nós tempos conhecimento por descrição de um objeto quando nós sabemos que o 
objeto tem alguma propriedade ou propriedades com as quais estamos familiarizados, 
isto é, quando nós sabemos que a propriedade ou propriedades em questão pertence a 
um objeto e a nenhum outro, nós dizemos que temos conhecimento deste objeto por 
descrição [...] Todas as proposições inteligíveis para nós, sejam ou não primariamente 
concernentes às coisas conhecidas por nós por descrição, são compostas totalmente 
de constituintes com as quais nós estamos familiarizados, pois um constituinte que 
não nós não estamos familiarizados é ininteligível por nós. (p. 197.217)39 
 
Podemos observar nas duas passagens acima os dois pontos inicias para os quais 
destacamos: a familiaridade enquanto apresentação e descrição como expressão linguística. Ao 
                                                             
36 Na coleção Os pensadores ‘presentation’ foi traduzido por representação. Buscamos evitar essa tradução para 
que não se confunda com a ideia de representação que a teoria de Russell assumirá em AM. Preferimos a tradução 
apresentação, pois acquaintance é uma relação epistemológica de sujeito-objeto na qual os dados dos sentidos se 
apresentam e são captados pela sensação do sujeito e este se torna consciente dos dados dos sentidos. 
37 Do original: The distinction between acquaintance and knowledge about is the distinction between the things 
we have presentations of, and the things we only reach by means of denoting phrases 
38 A passagem citada é do artigo Knowledge by Acquaintance and Knowledge by Description de ML, título 
homônimo ao capítulo 5 de PP. Há algumas diferenças entre os dois textos, mas o conteúdo é quase o mesmo. Por 
exemplo, no texto de PP Russell trata do conhecimento por acquaintance da memória, enquanto que em ML não 
há essa parte. Em contrapartida em ML, há um conteúdo mais extenso sobre o conhecimento por descrição que em 
PP. 
39 Do original: I think the relation of subject and object which I call acquaintance is simply the converse of the 
relation of object and subject which constitutes presentation. [...] We have descriptive knowledge of an object 
when we know that is the object having some property or properties with we are acquainted; that is to say, when 
we know that the property or properties in question belong to one object and no more, we are said to have 
knowledge of that one object by description. [...] All propositions intelligible to us, whether or not they primarily 
concern things only known to us by description, are composed wholly of constituents with which we are 




mesmo tempo, para que ocorra conhecimento por descrição – ou conhecimento sobre – os seus 
constituintes na proposição são conhecidos primeiramente, em algum momento no tempo, por 
familiaridade. Isso nos leva ao terceiro aspecto do conhecimento por descrição a ser ressaltado: 
sua relação com o tempo. Há uma breve passagem em PP sobre o assunto, mas profunda e 
esclarecedora: 
[...] se nós quisermos obter uma descrição que sabermos ser aplicável, nós devemos, 
em algum momento, fazer uma referência a um particular com o qual estamos 
familiarizados. Tal referência é envolvida em qualquer menção do passado, presente 
e futuro (em oposição a datas definidas), ou de aqui e lá, ou do que outros nos 
disseram.  (1976, p. 55, grifo nosso, tradução nossa)40 
 
O conhecimento por familiaridade ocorre no presente, por meio dos dados dos 
sentidos, no passado, pela memória ou está fora do tempo, pelos universais. A expressão desse 
tempo ocorre na descrição. Aparece, assim, o tempo no conhecimento por descrição, como 
referência aos constituintes da proposição os quais foram, inicialmente, apreendidos e 
conhecidos por familiaridade [acquaintance].  
 
1.4.3.  Conhecimento de verdades 
 
Além do conhecimento das coisas, o qual Russell divide em familiaridade e por 
descrição, como vimos; há, também, conhecimento de verdades e este é dividido em: 
conhecimento intuitivo e derivado.  
Nesse tipo de conhecimento surge um problema não encontrado no conhecimento 
das coisas: o erro. Quanto mais próximo da dimensão física, a saber, dos dados dos sentidos, 
mais certeza uma realidade se apresenta. Quando um conhecimento passa de familiaridade, para 
descrição e, por fim, para conhecimento de verdades mais dubitável um fato ou um dado se 
torna. Assim, entendemos que o conhecimento é suscetível de graus, indo da certeza, à 
probabilidade, à dúvida e ao erro. Conhecimento de verdades está mais próxima da dúvida e do 
erro que familiaridade, pois pode ser ambíguo e impreciso e isso não ocorre na percepção da 
experiência sensível. Além disso, considerando a dimensão temporal, conhecimento de 
verdades está mais distante do presente. Encontramos em Russell uma supremacia do presente, 
em sua fase inicial, como estamos defendendo nessa pesquisa. Isso ocorre mesmo quando 
Russell trata do conhecimento por familiaridade com o passado. 
                                                             
40 Do original: [...] if we are to obtain a description which we know to be applicable, we shall be compelled, at 
some point, to bring in a reference to a particular with we are acquainted. Such reference is involved in any mention 





1.4.3.1.  Conhecimento intuitivo 
 
De acordo com Russell (1976, p. 111-3), o conhecimento intuitivo está relacionado 
às nossas crenças e ao princípio indutivo. Se buscarmos incessantemente as razões de nossas 
crenças, tentando retroceder ao ponto inicial que as originaram, há um momento no qual essa 
busca se esgota. Na investigação das razões de nossas crenças podemos regressar até o princípio 
indutivo, não é possível ir além disso. Os princípios lógicos, gerais e, até mesmo, alguns 
princípios da ética são evidentes e nada se pode deduzir para além deles. Eles são chamados 
por Russell de verdades evidentes.  
Devemos lembrar que, como vimos, tais princípios são considerados por Russell 
como conhecimento a priori, estão fora do tempo, são autoevidentes e conhecidos por 
familiaridade por meio dos universais. É por isso que se tentarmos encontrar as razões de nossas 
crenças cotidianas ao retroceder no tempo, podemos no máximo chegar ao a priori.  
A evidência das verdades é a característica fundamental do que Russell chama de 
conhecimento intuitivo. É também o grau de evidência que vai garantir a confiabilidade 
epistêmica. Quanto mais distante no tempo em relação ao presente, menos confiabilidade o 
conhecimento tem, pois é impreciso e aumenta as possibilidades de engano.   
Assim há no conhecimento intuito, segundo Russell (1976, p. 113-4), juízos 
intuitivos41. Desses juízos ressaltamos os juízos da memória, pois deles dependem o nosso 
conhecimento do passado.  
Dessa forma, conhecer o passado pode ser ou por familiaridade, a qual está muito 
próxima do presente, como vimos; ou por conhecimento intuitivo que ocorre da seguinte 
maneira: temos uma imagem presente de uma recordação passada, comparamos essa imagem 
com o fato ocorrido e a fidelidade daquilo que somos capazes de lembrar em relação ao fato 
ocorrido depende da intensidade vivida e da proximidade no tempo. Eventos mais recentes são 
mais vívidos e confiáveis, eventos mais distantes o oposto. Dessa forma, o conhecimento 
intuitivo está associado às crenças e sua confiabilidade depende do quão próxima ao fato está. 
De acordo com Baldwin, referente ao conhecimento intuitivo “Russell implies that we are not 
dealing here with beliefs that can be derived from strongly self-evident knowledge by 
                                                             
41 Grosso modo, juízo é uma operação mental que relaciona conceitos, afirmando-os ou negando-os. O juízo é 
expresso por uma proposição oral ou escrita. Russell divide os juízos no conhecimento intuitivo em juízos de 
percepção, os quais podem ser subdividos em juízos da percepção intuitivo (que diz respeito à mera existência) e 
juízos da percepção nos quais os dados dos sentidos estabelecem relações entre si. Não vamos tratar desses juízos 




acquaintance; nonetheless, these are beliefs which have a sufficiently high degree of self-
evident, or credibility, from them to count (as long as they are true) as knowledge themselves” 
(2003, p. 429).A crença, no conhecimento intuitivo, leva à memória e esta deve ser próxima ao 
presente para que haja menos imprecisão. Encontramos, mais uma vez, o presente colocado 
num pedestal epistemológico no qual só é garantido aquilo que lhe está mais evidente. Segundo 
Baldwin (2003, p. 429), Russell introduz a ideia de conhecimento intuitivo com característica 
de um grau de imprecisão, não sendo a evidência tão absoluta como no conhecimento por 
familiaridade e, por isso, alguma dúvida é possível.  
Essa ideia da gradação da evidência e da confiabilidade da memória é mais 
profunda em AM. No entanto, é importante observar o aparecimento dessa tese desde o início 
dos trabalhos de Russell. As consequências de colocar a epistemologia à sua proximidade no 
tempo trarão para a filosofia de Russell em AM uma postura cética, como veremos no segundo 
capítulo. 
 
1.4.3.2.  Conhecimento derivado 
 
Do conhecimento de verdades há, também, o conhecimento derivado. Por meio de 
princípios dedutivos42 chegamos às verdades evidentes. Russell o define do seguinte modo: 
“Conhecimento derivado é o que é validamente deduzido de premissas conhecidas 
intuitivamente” (1976, p. 133, grifo do autor, tradução nossa)43. Em outras palavras, o 
conhecimento derivado é deduzido das verdades evidentes do conhecimento intuitivo.  
No conhecimento derivado dependemos do conhecimento intuitivo e podemos 
alcançá-lo por meio da dedução e da reflexão. Os dois tipos de conhecimento de verdades 
partem da probabilidade – ou nos termos de Russell, da opinião provável – para se chegar ao 
conhecimento. 
Russell não trata diretamente do assunto do tempo quando explicita sobre o 
conhecimento derivado, mas podemos fazer algumas associações e deduções. Estamos 
apresentando no decorrer desse capítulo a importância que o presente tem na filosofia de Russell 
em sua fase anterior a 1920. Vimos que, no conhecimento por familiaridade e por descrição, o 
presente tem um papel fundamental naquilo que constitui a própria epistemologia. Já no 
conhecimento de verdades, tanto intuitivo como derivado, o futuro e o passado assumem o 
                                                             
42 Método segundo o qual de premissas verdadeiras só pode haver conclusão verdadeira. Não é válido um 
argumento que chegue à conclusão falsa de premissas verdadeiras, ou uma conclusão verdadeira de premissas 
falsas.  




papel central. Primeiramente temos contato com as coisas por meio dos dados do sentido. Se 
quisermos ampliar nosso conhecimento, a saber, sobre o passado mais distante, sobre o futuro, 
sobre como os fatos do mundo se organizam e se relacionam no tempo, é necessário fazer 
inferências a partir dos dados dos sentidos.  Isso é possível graças ao conhecimento de verdades 
se fundamentar no princípio indutivo e, com isso, temos um conhecimento provável.  
A probabilidade é tanto para uma crença da vida cotidiana – como por exemplo, 
“Acredito que José ama Maria”, como para questões das leis gerais – como por exemplo, 
“Depois da noite segue-se o dia”. Nas leis gerais há a crença de que certos fatos ocorrerão em 
decorrência de já terem sempre acontecido do mesmo modo em situações passadas. Como 
vimos no tópico sobre a causalidade, as crenças causais são associadas ao princípio indutivo. 
Desse modo, nosso conhecimento do futuro depende de nosso conhecimento do passado. Assim 
como o conhecimento derivado depende do conhecimento intuitivo. Futuro e passado são 
relações temporais, as quais são responsáveis pela nossa formação de conhecimento de 
verdades. É a partir de tais relações temporais acima especificadas que encontraremos a ideia 
de conhecimento, erro, precisão e imprecisão. 
É importante frisar que as colocações de Russell sobre o futuro são escassas em sua 
filosofia, partindo, principalmente da ideia de indução e da formulação de leis gerais, os quais, 
dependem de sua repetição no passado. O futuro é sempre uma probabilidade, então não é 
possível falar em conhecimento por familiaridade do futuro, porque é algo que ainda não existe. 
Dessa forma, o futuro está relacionado com o conhecimento de verdades. Por meio de nossa 
experiência passada é possível propor, por indução, princípios gerais e, assim, fazer inferências 
futuras. Com base nesses princípios gerais adquirimos crenças de que certas situações 
ocorrerão, por exemplo, que do relâmpago segue-se o trovão (RUSSELL, 1976, p. 60-1)  
Em que ponto a repetição de ocorrências passadas garante uma confiabilidade que elas 
continuarão a ocorrer no futuro? Segundo Russell (1976) a repetição é a causa – no sentido de 
generalizações empíricas, como vimos - de que uma série de eventos continua a ocorrer, de 
modo que, fazemos associações e formamos expectativas de ocorrências, que podem estar 
suscetíveis ao erro. Do fato de que algo ocorreu várias vezes cria-se a expectativa que ela 
sempre ocorrerá. A probabilidade oferece uma espécie de crença devido à ocorrência de eventos 
terem se repetido com frequência em conjunto, contudo o futuro sempre será uma 
probabilidade, nunca uma certeza. Não é possível provar pela experiência a indução, mas é 
possível se crer sem nenhuma hesitação na sua ocorrência futura.  
Tempo, crença e causa formam o tripé da epistemologia tanto na fase inicial de 




Como saber se uma crença pode ser conhecimento? Pelo grau de evidência se obtém 
a confiabilidade das verdades e, enfim, o conhecimento. Vimos anteriormente que a distância 
no tempo e a vivacidade da experiência determinam a evidência. Por um lado, há o presente 
como gerador da evidência, por outro lado, há o futuro como possibilidade dos fatos e o passado 
como repetição de ocorrências formando leis gerais. É a indução a razão da dúvida e da 
possibilidade do erro. Isso é presente no conhecimento de verdades – derivado ou intuitivo -, 
tanto para o tempo passado na busca de regularidades e fatos anteriores; quanto no tempo futuro, 
na expectativa e na probabilidade. 
 
1.5. O TEMPO EM THEORY OF KNOWLEDGE 
 
O manuscrito TK é uma obra de Russell não publicada em sua completude. Apenas 
a primeira parte foi publicada na Revista The Monism (Cf. PEARS, 1989, p. 169). O capítulo 
de tema específico sobre a experiência do tempo encontra-se nesse grupo dos artigos publicados 
na referida revista em 1914. Contudo, não só nesse artigo, mas também o tema das relações 
temporais se encontra em vários capítulos do manuscrito, entre eles:  Preliminary Description 
of Experience, Neutral Monism, Analysis of Experience e Degrees of Certainty. 
Em TK, Russell ainda assume o conceito de acquaintance como princípio 
fundamental na sua epistemologia. Então, em função disso, há nas relações de tempo, ainda em 
TK, tem uma ligação com o princípio de familiaridade [acquaintance].  
Parece-nos que filosofia russelliana é uma filosofia dualista: conhecimento de 
coisas e conhecimento de verdades, conhecimento por familiaridade e conhecimento por 
descrição. Essa dualidade continuará em AM com o embate entre física e psicologia, embora 
negada e combatida por Russell como veremos no segundo capítulo. Em TK, a respeito do 
tempo, há também esse viés dualista, pois no capítulo que trata a respeito do tempo intitulado 
On the experience on time há a divisão em tempo físico e tempo mental.  
É pela experiência imediata, ou se quisermos pelo princípio de familiaridade 
[acquaintance], que podemos conhecer esses dois tipos de tempo. Tanto o tempo físico quanto 
o mental são relações, porém diferentes. Segundo Russell (1984, p. 64), há relações entre sujeito 
e objeto referentes à percepção de presente, passado e futuro, e nos quais estão os conceitos de 
sensação e memória. Estes fazem parte do tempo mental. Por outro lado, há também relações 
entre objetos, com os princípios físicos de simultaneidade e sucessão, responsáveis pelas 




Em razão disso, nós só podemos pensar em presente, passado e futuro porque temos 
experiência e nosso conhecimento depende desta. “Em um mundo no qual não há experiência 
não poderia haver passado, presente, ou futuro, mas poderia muito bem haver antes e depois” 
(RUSSELL, 1984, p. 64, tradução nossa)44, isto é, o tempo físico é uma relação externa que 
pertence ao mundo, por ser relação entre objetos. Já o tempo mental é uma relação interna, por 
ser entre sujeito e objeto e dependente da experiência e da mente do sujeito que conhece. 
Segundo Russell, “Nós devemos considerar que são os elementos na experiência imediata que 
conduzem nosso conhecimento desses dois tipos de tempo, ou de preferência, dessas relações 
temporais” (Ibid., p. 64, tradução nossa)45. Ora, Russell tenta provar que o conhecimento tanto 
do tempo mental, quanto do tempo físico dependem da experiência imediata, a saber do 
princípio de familiaridade [acquaintance].  
A organização das relações de sujeito e objeto, assim como os estados mentais de 
sensação e memória, marca a diferença entre tempo físico e mental. Vamos considerar 
primeiramente a sensação e o presente e, em seguida, a memória e o passado. 
Aquilo que está na sensação faz parte do tempo presente, pois na sensação sujeito 
e objeto são simultâneos. “Sensação é aquele tipo de familiaridade com particulares que nos 
permite conhecer aquilo que está no tempo presente” (Ibid., p. 66, grifo nosso, tradução 
nossa)46. Ter conhecimento daquilo “que está no tempo presente” é estar consciente da “minha 
experiência presente”. Esta deve estar em conformidade com o “eu” e o “agora”, assim como, 
necessita estar em acordo com “toda experiência contemporânea a isto” [all experience which 
I experience as contemporaneous with this]. Isto, para Russell, é o objeto ou o fato sobre o qual 
se está consciente. Assim, entendemos a definição russelliana de experiência presente 
compreendendo nossas sensações, o que estamos conscientes agora e, também, toda experiência 
contemporânea com isto. Segundo Russell, 
 
Nós devemos dizer, eu penso, que “ser experimentado em conjunto” é uma relação 
entre coisas experimentadas, as quais podem ser experimentadas, por exemplo quando 
nos tornamos conscientes de duas coisas que nós vemos juntos, ou de uma coisa vista 
e uma coisa ouvida simultaneamente. Dessa maneira, tendo chegado a conhecer o que 
se entende por “ser experimentado em conjunto”, nós podemos definir “meu conteúdo 
presente de experiência” como “tudo experimentado junto com isto”, onde isto é 
                                                             
44 Do original: In a world in which there was no experience there would no present, past, or future, but there might 
well be earlier and later 
45 Do original: We have to consider what are the elements in experience immediate which lead to our knowledge 
of these two sorts of time, or rather of time-relations 
46 Do original: “Sensation, then, is that kind of acquaintance with particulars which enable us to know that they 




qualquer coisa experimentada que seja selecionada pela atenção. (1984, p. 8, tradução 
nossa)47 
 
Em TK, aparece o conceito de presente ilusório [specious present], cunhado na 
psicologia de William James na obra The Principles of Psychology48 e da qual Russell 
provavelmente se inspira. O presente ilusório [specious present] é um pequeno momento, ou 
melhor dizendo, um intervalo, entre o passado e o futuro. Como esse intervalo é muito pequeno 
pode-se chegar a duas conclusões: a) o presente não existe, pois ao se perguntar quanto tempo 
dura o presente, ele já teria passado, uma vez que ele é tão rápido que impossibilita sua 
apreensão; b) é sempre presente, pois sempre se está pensando no presente.  
Agostinho, filósofo da Idade Média, possui uma reflexão sobre o tempo na sua obra 
Confissões, Livro XI. No início dessa pesquisa utilizamos uma citação desse filósofo mostrando 
sua dificuldade em conceituar o tempo. Costumamos dividir o tempo em presente, passado e 
futuro e é essa separação do senso comum criticada por Agostinho. Segundo ele, não podemos 
falar em passado, pois os fatos que os constituíram não existem mais; também não podemos 
falar em futuro, uma vez que não ocorreu. E o presente existe? Qual sua duração? Para 
descobrirmos a duração do tempo presente, só seria possível, segundo Agostinho, se 
pudéssemos chegar a um espaço de tempo no qual não pudesse ser divisível a momentos 
menores, contudo isso não ocorre. A conclusão chegada é de que presente é um tempo sem 
duração e extensão.  
Se interrompêssemos a reflexão nesse ponto poderíamos imaginar a concepção 
agostiniana de tempo refere-se à inexistência temporal. Contudo, Agostinho (2011, §26) 
continua e apresenta uma possível divisão para o tempo: presente dos fatos passados, presente 
dos fatos presentes e presente dos fatos futuros. O tempo é, então, algo presente na mente. 
Acessamos o passado pela memória, o presente pelos sentidos e o futuro pela expectativa. 
Estamos sempre no presente na visão agostiniana. A reflexão é ainda mais longa, contudo nos 
é importante dois aspectos das ideias de Agostinho sobre o tempo: em primeiro lugar, a 
afirmação de que a noção de tempo é mental e, em segundo lugar, a concepção de presente sem 
extensão. 
                                                             
47 Do original: Whe shall have to say, I think, that “being experienced together” is a relation between experienced 
things, which can be experienced, for example when we became aware of two things which we are seeing together, 
or of a thing seen and a thing heard simultaneously. Having come to know in this way what is meant by “being 
experienced together”, we can define “my present contents of experience” as “everything experienced together 
with this”, where this is any experienced thing selected by attention 




Russell não cita Agostinho em nenhum momento em seus textos. Contudo, a 
concepção temporal agostiniana é importante, pois representa uma visão tradicional para o 
problema do tempo, a saber, da existência ontológica do tempo e sobre o problema de sua 
mensuração. Podemos perceber tanto em Agostinho como em Russell a ideia de presente, 
passado e futuro serem relações existentes na mente, isto é, o tempo é mental: “(...) os tempos 
são três (...). E estes três tempos estão na mente e não os vejo em outro lugar” (AGOSTINHO, 
2011, p. 349, §26). Contudo, como vimos, Russell também apresenta a dimensão física do 
tempo, dando o “o nome de tempo mental para o tempo que surge através das relações de sujeito 
e objeto, e o nome de tempo físico para o tempo que surge através de relações de objeto e objeto” 
(1984, p. 64)49. Ressalta-se a visão de Russell: as confusões sobre o tempo na psicologia e na 
metafísica foram geradas por não se considerar esses dois tipos de relações temporais. Embora, 
Russell não aponte nenhum exemplo sobre os portares dessas confusões, podemos citar na 
filosofia, Agostinho com sua argumentação do tempo estar na mente e, na psicologia, William 
James de quem Russell extrai, provavelmente, o conceito de specious present – que vamos 
desenvolver em seguida e com mais detalhes no segundo capítulo.  
Considerando, ainda, as posições agostinianas, vejamos a ideia de presente como 
um tempo sem extensão. Essa é uma tese de que o presente é um ponto fixo na linha temporal 
e sem duração. A ordem temporal, para Agostinho, é de um futuro que se torna presente e, 
então, vira passado. Contudo, esse presente não tem qualquer duração temporal.  
Quanto ao presente, como o podemos medir, se não tem extensão? Nós o medimos 
enquanto ele passa. No entanto, quando já tiver passado, não se mede, porque já não 
haverá nada a medir. Donde então vem ele, por onde passa e para onde vai? Não pode 
vir senão do futuro, não pode passar senão pelo presente, não pode acabar senão no 
passado. Provém daquilo que ainda não existe, atravessa o que não tem dimensão, 
para mergulhar no que já não existe. (...) O esforço presente transforma o futuro em 
passado, o passado cresce com a diminuição do futuro, até o momento em que, tudo 
será passado, quando se consumar o futuro. (AGOSTINHO, 2011, p. 349.358-9) 
 
Apesar do tempo não ter extensão nem duração, Agostinho considera tudo como 
presente, na própria divisão de tempo proposta por ele. Dessa forma, o tempo é sempre presente 
e mental, o que não existe são os fatos anteriores e posteriores ao presente. A explicação 
agostiniana de que o tempo nos escapa é a ausência de duração. Esse é um tipo de filosofia do 
tempo que coloca o presente em um patamar superior ao passado e ao futuro. Isto é, segundo o 
filósofo medievo, o tempo presente é aquele conjunto de sensações as quais estamos 
conscientes: pensamos no presente sobre as coisas passadas, esperamos e imaginamos no 
                                                             
49 Do original: “Let us give the name of mental time to the time which arises through relations of subject and 




presente sobre expectativas futuras. A conclusão de Agostinho é de percepção do tempo é uma 
característica da alma que participa da realidade divina. Exatamente por isso é sempre presente, 
o tempo em si mesmo não pode ser apreendido, nem medido.  
William James, ao conceber a ideia de specious present, também apresenta um grau 
superior para o presente, porém isso ocorre porque, segundo o psicólogo, todo conhecimento 
passa pelo presente, como veremos no segundo capítulo. Outra diferença, no conceito de 
specious present jamesiano, assim como também para Russell, o presente tem uma duração, 
contudo curta e imperceptível. A referida confusão metafísica e psicológica apontada por 
Russell, ocorre porque se considera o tempo, nessas áreas, somente na sua dimensão mental, 
pois tanto para Agostinho, como também para William James em PrP, a percepção do tempo é 
meramente mental.  
Voltemos, então, à visão de Russell sobre o specious present. Russell (1984) associa 
o conceito de presente ilusório [specious present]50 ao que ele chama de uma (momentânea) 
experiência total [one (momentary) total experience], que seria o conjunto total de objetos 
percebidos, ou melhor, que faz parte da experiência num dado momento, ao mesmo tempo 
dentro de um presente ilusório. 
Suponha, por exemplo, que os sons A, B, C, D, E ocorram em sucessão e três deles 
podem ser experimentados juntos. Então C pertencerá a uma experiência total 
contendo A, B, C,  a uma contendo B, C, D, e a uma contendo C, D, E. Dessa forma, 
ao contrário do fato que o presente ilusório perdura por uma certa duração de tempo, 
a experiência nos permite atribuir uma posição temporal de um objeto muito mais 
precisamente que apenas dentro de um presente ilusório. Na instância acima C está no 
fim de um presente ilusório de A, B, C, no meio de B, C, D, e no começo de C, D, E. 
E pela introdução de mudanças menos discretas, a posição temporal de C pode ser 
atribuída ainda mais precisamente. (RUSSELL, 1984, p. 68, tradução nossa)51 
 
Ao falar de presente ilusório [specious present] devemos considerar esse conjunto 
de objetos que são experimentados juntos: a experiência total momentânea [one (momentary) 
total experience]. É um presente que capta uma parte dos passado e futuro imediatos, é 
transitório e com duração, em contraposição à visão agostiniana. 
                                                             
50 Traduzimos specious present por presente ilusório com o intuito de expressar a fugacidade do presente. Não 
entendemos como ilusório, aqui, algo que nos engana, mas algo que nos escapa. A tradução corrente encontrada 
no português é presente especioso. 
51 Do original: Suppose, for example, the sounds A, B, C, D, E occur in succession, and three of them can be 
experienced together. Then C will belong to a total experience containing A, B, C, to one containing B, C, D, and 
to one containing C, D, E. In this way, in spite of the fact that the specious present lasts for a certain length of time, 
experience permits us to assign the temporal position of an object much more accurately than merely within one 
specious present. In the above instance, C is at the end of the specious present of A, B, C, in the middle of that of 
B, C, D, and the beginning of that of C, D, E. And by introducing lesse discrete changes the temporal position of 




Não percebemos as partes, mas o todo de um evento. Vamos avaliar o toque de um 
relógio e chamaremos de evento cada um de seus toques. Segundo Eames (1969), quando 
ouvimos o toque de um relógio, somos conscientes de cada toque que se torna presente na nossa 
experiência imediata. Nós podemos até contar sua quantidade. Os eventos se propagam desse 
modo: primeiro um evento [earlier], depois outro [later], numa sucessão. Contudo, eles estão 
dentro de um presente ilusório [specious present], ainda que o evento anterior seja percebido 
como antes [earlier], é possível saber que um toque do relógio tenha acontecido antes de outro. 
Um presente ilusório [specious present] vai se sobrepondo a outro, assim o último evento - ou 
o último toque - é simultâneo ao primeiro.  
Feitas as observações acima, Russell chega às seguintes definições: 
“uma (momentânea) experiência total” é um grupo de experiências tais que os objetos 
de quaisquer dois deles sejam experimentados juntos e qualquer coisa experimentada 
junto com todos os membros do grupo é um membro do grupo 
O “presente ilusório” de uma experiência total momentânea é um período de tempo 
dentro do qual um objeto deve situar-se a fim de ser um dado do sentido naquela 
experiência. (1984, p. 68, tradução nossa)52 
 
Assim, a experiência total momentânea é o conjunto total de toques do relógio 
percebido. O presente ilusório [specious present] é a passagem de um toque a outro e a 
percepção contínua dessa passagem, “segurando” na consciência uma parte do passado, na 
sensação presente imediata, e no futuro seguinte. Nesse sentido para Russell (1984), tempo 
mental é uma relação entre sujeito e objeto: o sujeito que percebe o conjunto total das 
experiências e o objeto, que no caso exemplificado é o toque do relógio. 
No tempo físico, temos simultaneidade e sucessão. Simultaneidade é quando dois 
ou mais eventos podem se tornar coincidentes a um observador, ou seja, que esses dois eventos 
possam ser percebidos no mesmo instante53.  Segundo Russell (1984, p. 69), a simultaneidade 
                                                             
52 Do original: “One (momentary) total experience”, is a group of experiences such that the objects of any two of 
them are experienced together, and anything experienced together with all members of the group is a member of 
the group. 
The “specious present” of a momentary total experience is the period of time within which an object must lie in 
order to be a sense-datum in that experience. 
53 Simultaneidade é um conceito da física, que encontramos tanto na física clássica quanto na física da Teoria da 
Relatividade de Einstein, contemporânea à época de Russell. Em ACB da Relatividade Russell explica: “Como 
deveríamos estabelecer com segurança que dois eventos em lugares diferentes foram simultâneos? Certamente 
diríamos: eles são simultâneos se forem vistos simultaneamente por uma pessoa que está exatamente a meia 
distância entre um e outro. (Não há nenhuma dificuldade quanto à simultaneidade de dois eventos no mesmo lugar, 
como, por exemplo, ver uma luz e ouvir um ruído.) Suponhamos que dois flashes de luz incidam em dois lugares 
diferentes, digamos o Observatório de Greenwich e o Observatório de Kew. Suponhamos que a catedral de Saint 
Paul está a meio caminho entre eles, e que os flashes parecem simultâneos para um observador que está sobre o 
domo da catedral. Nesse caso, uma pessoa que esteja em Kew verá o flash de Kew primeiro, e uma que esteja em 
Greenwich verá o flash de Greenwich primeiro, por causa do tempo que a luz leva para se deslocar pela distância 
que separa os dois observatórios. Mas se forem observadores idealmente precisos, todas as três pessoas julgarão 
que os dois sinais luminosos foram simultâneos, porque farão o necessário desconto do tempo de transmissão da 




não é entre objeto e sujeito, mas entre objetos e é isso característica da dimensão física do 
tempo. Essa simultaneidade passa a fazer parte da sensação de uma experiência presente no 
sujeito (tempo psicológico). A sucessão é um evento que acontece após o outro, como o tempo 
cronológico, no qual um segundo ocorre após o outro. Isso faz parte da “organização” física do 
mundo externo, mas nós percebemos o conjunto total dessa “organização”. “Deveria ser 
observado que antes e depois são relações dadas entre objetos, e não de qualquer maneira 
implicando passado e presente” (RUSSELL, 1984, p. 73, tradução nossa)54.  Há uma ordenação 
no mundo: a ordem do tempo físico. Esta ordenação do tempo físico, em antes e depois, é 
percebido pelos sentidos. Segundo Eames   
In fact the temporal relations of before and after, simultaneity, succession, are perhaps the 
most important of all given sense relations. For these relations of earlier than, at the same 
time as, and later than, are characteristic of the perceptive experiences derived from all 
senses; that is, one smell precedes another, one sound is later than another, one visual pattern 
is simultaneous with another. And the sensations derived from different senses are given in 
one temporal order, the relations of simultaneity holding between colours, sounds, and 
feelings of touch. Temporal relations are the most pervasive forces of order given in 
experience. (1969, p. 92) 
 
Entre o primeiro e último badalar do sino da igreja ao indicar doze horas há uma 
experiência total momentânea. Entre a primeira e a segunda badalada temos um presente 
ilusório [specious present], da segunda para a terceira outro presente ilusório [specious present], 
até a última badalada formando a experiência total momentânea [one (momentary) experience] 
desse evento, que é presente, e indica doze horas. Ouvimos separadamente as badaladas, de 
forma sucessiva, mas a interpretação de que é doze horas, só vem após a última badalada, o 
evento presente que é dado, ou se preferirmos, percebido, no todo. “O tempo presente é o tempo 
de entidades que estão presentes, ou seja, de todas as entidades simultâneas com uma parte do 
presente ilusório, isto é, de todas as entidades que estão ‘agora’ em nosso segundo” (RUSSELL, 
1984, p. 70, tradução nossa)55.  
Russell define como “agora” o que está em relação com ‘isto”, objeto de atenção 
dado nos sentidos e, por isso, percebido na consciência de um sujeito. Assim, “agora” significa 
                                                             
observadores na Terra, a definição de simultaneidade funcionará bastante bem, contanto que estejamos tratando 
de eventos que ocorrem na superfície da Terra. Ela fornece resultados compatíveis entre si e pode ser usada na 
física terrestre para todos os problemas em que podemos desconsiderar o fato de que a Terra se move.” (2005a, p. 
49) 
54 Do original: It should be observed that earlier and later are relations given as between objects, and not in any 
way implying past and present 
55 Do original: The present times is the time of entities which are present, i. e. of all entities simultaneous with 




‘simultâneo com alguma parte do presente ilusório” (Ibid., p. 69-70, tradução nossa)56. O tempo 
presente em TK, é o presente ilusório [specious present].  
Visto o tempo presente, passemos para o passado. O tempo passado está, ainda em 
TK, associado à familiaridade [acquaintance] com particulares, logo à memória imediata, da 
mesma forma que em PP. A memória imediata, em TK, não faz parte do presente ilusório 
[specious present], mas é a consciência de um passado imediato e próximo57. É uma relação 
entre sujeito e objeto, então é referente ao tempo psicológico (Cf. Ibid.). Voltando ao exemplo 
das badaladas do sino da igreja. Enquanto acontecem as badaladas e se está ouvindo, temos o 
presente ilusório [specious present] entre uma e outra e o conjunto da experiência momentânea 
total, dentro do tempo psicológico de presente. Depois que todas as badalas e os dados dos 
sentidos na sensação cessaram, ainda lembramos imediatamente daqueles sons e, então, temos 
uma consciência imediata do passado, a memória imediata, conhecida por familiaridade 
[acquaintance].  Segundo Eames,  
“In case of memory, the backward reference is already given in what he [Russell] calls 
‘immediate memory’, that part of a given experience which is felt to be just 
immediately past. In the case of memories of earlier events, these are largely inferred 
and constructed from the materials of the present and recent past experience. (1969, 
p. 94) 
 
A memória de um passado mais remoto está sujeita ao erro e não admite 
familiaridade e “não pertence, portanto, a constituintes fundamentais de nossa familiaridade 
com o mundo” (RUSSELL, 1984, p. 72, tradução nossa)58. Os juízos de memória que não 
pressupõem familiaridade [acquaintance] não devem ser considerados conhecimento (Cf. 
Baldwin, p. 434), devido à distância de percepção original, pois não são autoevidentes, geram 
dúvida e provável erro. “Vamos deixar de lado o juízo da memória como não digna de ser 
chamado ‘conhecimento, mesmo quando estiver correto” (RUSSELL, 1984, p. 174, tradução 
nossa)59. Observa-se a relação de memória remota e possibilidade de erro se mantém em PP e 
TK. Contudo, em PP Russell ainda aceita a memória distante como um conhecimento de 
verdades, falível, mas conhecimento. Em TK, Russell retira essa propriedade da memória 
remota e, em AM, como veremos no segundo capítulo, devolve à memória a propriedade 
epistemológica. 
                                                             
56 Do original: simultaneous with some part of the specious present 
57 Em AM, como veremos no segundo capítulo, Russell muda sua posição a respeito da memória imediata, na qual 
esta faz parte do specious present. 
58 Do original: it does not, therefore, belong to the elemental constituents of our acquaintance with the world 
59 Do original: Let us dismiss the judgment memory, as not worthly to be called 'knowledge' even when it happens 




Russell discorda da ideia agostiniana de que é sempre presente, embora podemos 
encontrar uma supremacia do presente em suas obras iniciais, como estamos defendendo nesse 
capítulo.  Todavia, essa superioridade do presente está relacionada à questão à epistemologia e 
não à ontologia, como em Agostinho. Quanto ao passado Russell afirma, “nós não devemos 
confundir verdadeira memória com imagens presentes de coisas passadas” (1984, p. 9, tradução 
nossa)60. A imagem presente não é a própria coisa lembrada, ela é experimentada no presente, 
contudo a imagem não é a memória. “A lembrança se refere a algo conhecido por estar no 
passado, ao que eu vi ontem, não a imagem que eu tenho agora” (Ibid., tradução nossa)61. Como 
já vimos, o filósofo empirista defende, nesse primeiro momento, a familiaridade [acquaintance] 
com a experiência passada e com a experiência presente. Conforme Russell, “o fato que o 
sujeito que se lembra está no presente não é razão suficiente para  considerar todo o complexo 
como presente” (Ibid., p, 42, tradução nossa)62 
Quanto ao conhecimento do futuro Russell define: “um evento é considerado 
passado quando é antes de um todo de presente, e considerado ser futuro quando é depois de 
todo do presente” (Ibid., p. 74, grifo do autor, tradução nossa)63.  Conforme Russell, não é 
possível ter uma experiência do futuro, pois não há dados dos sentidos [sense data] na sensação 
do futuro. O futuro somente pode ser inferido daquilo conhecido no passado e no presente. 
Russell segue, ainda, sua postura sobre o futuro presente em PP e que não sofrerá grandes 
alterações em AM. “’Presente’ e ‘passado’ são dados na experiência, e ‘futuro’ é definido nos 
termos deles” (RUSSELL, 1984, p. 10, tradução nossa)64. O futuro é meramente uma 
inferência, ou se quisermos, uma probabilidade, não temos conhecimento por familiaridade 
[acquaintance] dele, está fora da experiência, é dependente do presente e do passado, somente 
pode ser conhecido por inferência e por descrição (RUSSELL, 1984, p. 74).  
Em suma, observou-se no período precedente a 1921 que Russell ao tratar sobre o 
tema da temporalidade associa-o, principalmente, aos conceitos de dados dos sentidos [sense 
data] e familiaridade [acquaintance] os quais são fundamentais na filosofia inicial russelliana. 
A partir de AM, houve mudanças nos conceitos e veremos, a partir do segundo capítulo dessa 
pesquisa, que alguns temas são mais aprofundados, como, por exemplo o tema da memória e 
                                                             
60 Do original: we must not confound true memory with present images of past things 
61 Do original: The remembering refers to something known to be in past, to what I saw yesterday, not to the image 
which I call up now 
62 Do original: the fact that the remembering subject is in the present is no sufficient reason for regarding the whole 
complex as present 
63 Do original: an event is said to be past when it is earlier than the whole of the present, and is said to be future 
when is later than the whole of the present 




de nosso conhecimento do passado. Porém, algumas bases permanecem e são amadurecidas, 




CAPÍTULO II – SOBRE O TEMPO EM THE ANALYSIS OF MIND 
 
 
Após fazer uma exposição dos argumentos de Russell no período anterior a 1920 – 
e apontado algumas mudanças teóricas entre sua fase inicial e pós 1920 -, nesse segundo 
capítulo vamos analisar o tema da temporalidade em AM e sua relação com a epistemologia. O 
que estamos chamando de epistemologia do tempo e sua conexão com a linguagem será 
abordado no terceiro capítulo. A análise se configura na exploração da perspectiva russelliana 
de tempo: presente, passado e futuro; os estados mentais e como é estruturado o conhecimento. 
Em nosso entendimento, Russell assume o conhecimento como algo constituído de relações 
temporais e de fenômenos mentais a elas associadas. Antes de apresentarmos os argumentos a 
respeito de tempo, é importante avaliarmos primeiramente dois aspectos em AM: primeiro, o 
tema sobre o qual a obra foi elaborada, a saber, o monismo neutro e a ausência do sujeito, assim 
como, os nomes com os quais Russell mantém intenso debate; e, segundo, o problema da 
causação, que está na base das questões epistemológicas, conforme veremos no decorrer do 
segundo capítulo.  
Em AM, Russell está preocupado na análise do funcionamento da mente humana e 
tenta deixar em evidência temas referentes tanto a Física quanto a Psicologia. Russell faz o 
paralelo entre essas duas áreas do conhecimento tecendo críticas e reflexões de ambas e, nesse 
embate, o filósofo busca compreender as questões da mente sem se tornar um mentalista, 
preservando a sua argumentação de base empírica. Essa linha de raciocínio dual pode ser 
percebida em seus trabalhos precedentes, como observado no primeiro capítulo quando, nos 
quais, por exemplo, ele trata de conhecimento por descrição e conhecimento por familiaridade 
[acquaintance] e, também, na divisão tempo físico e tempo mental. A distinção entre mente e 
matéria é uma preocupação fundamental em AM. Como pano de fundo de AM, há a tentativa de 
Russell em encontrar um elemento neutro [neutral stuff] no mundo, isto é, a substância do 
mundo não seria nem física nem mental. Em TK Russell define: 
 
‘Monismo neutro’ – em oposição ao monismo idealista e ao monismo materialista – 
é a teoria em que as coisas comumente consideradas como mental e as coisas 
comumente consideradas como físicas não se diferem em relação a nenhuma 
propriedade intrínseca possuída por um ou outro, mas diferem somente em relação ao 
arranjo e ao contexto.  (1984, p. 15, tradução nossa)65 
                                                             
65 Do original: ‘Neutral monism' - as opposed to idealistic monism and materialistic monism – is the theory that 
the things commonly regarded as mental and the things commonly regarded as physical do not differ in respect of 





Esse trecho de TK está em um capítulo que Russell discute sobre o monismo neutro. 
Observa-se a progressiva aceitação e incorporação de Russell na teoria acima. Em TK, ele 
discorda e tenta apresentar os argumentos contra essa tese. Para isso, debate com Mach, William 
James, entre outros. Já em AM, o objetivo do livro – apontado por Russell no Prefácio e em 
vários outros momentos no decorrer da obra - é exatamente a defesa de um elemento neutro 
[neutral stuff].  
William James é um dos nomes – dentre tantos outros - tido como referência pelo 
autor de AM. Em TK, Russell anota que a posição de James referente ao monismo neutro não é 
encontrada em The Principles of Psychology (PrP), mas em obras póstumas. Entretanto 
podemos observar no texto de James, em PrP, uma crítica ao dilema do dualismo entre mente 
e corpo no escopo da psicologia. Nesse impasse, William James tenta localizar a psicologia e 
definir seu objeto de estudo, pois é uma ciência nova em sua época. A divisão do mundo em 
mente e matéria, herança cartesiana, resultou em teóricos que defendem um monismo idealista 
em contraposição àqueles que argumentam sobre a realidade do mundo fundamentado em um 
monismo materialista. A Psicologia, segundo James (1890, cap. V e VI), também ficou 
contagiada por esse dualismo, o que faz com que suas críticas estejam baseadas nas teorias de 
sua época a respeito da Psicologia e da Metafisica. O psicólogo americano tenta, desse modo, 
encontrar o lugar da Psicologia nesse impasse: entre mente e matéria, entre cérebro e alma. 
Volta-se a ressaltar que James não chega ao elemento neutro em PrP, mas o que nesse ponto é 
crucial é perceber a herança herdada por Russell de William James, a saber, o debate do 
paralelismo entre física e psicologia. Além disso, em AM toda a obra e toda a análise que Russell 
faz a respeito dos estados mentais está focada em encontrar esse elemento neutro.  
Segundo Savage (1989, p. 144) a ideia de monismo neutro, na filosofia, é 
introduzida por Hume alicerçado nos conceitos de ideias e impressões e, em seguida, é 
defendido e fundamentado por William James. Já Baldwin (2001, p. 201) expõe que James 
nunca utilizou a expressão monismo neutro e que, apesar de Russell afirmar sua inspiração nas 
ideias póstumas jamesianas66, essa teoria está mais próxima de F. H. Bradley em Appearance 
and Reality.  
Também não pretendemos focar em descrever como ocorreu a aceitação de Russell 
ao monismo neutro, por não ser o objetivo dessa pesquisa. Mas é importante perceber que todo 
o debate realizado por Russell em AM tem essa meta final. Ao entender esse contexto, deve-se 
                                                             




considerar na análise de Russell sobre a mente humana a questão epistêmica e, de forma mais 
específica, como o tempo influencia na nossa epistemologia e como este aparece na linguagem.  
Qual a natureza do conhecimento e como é possível ao homem conhecer são 
indagações que acometem as preocupações filosóficas. Essa preocupação filosófica perpassa a 
história da filosofia e atinge o filósofo empirista inglês Bertrand Russell. Para o aparato 
epistemológico, deve-se observar que há certas ocorrências consideradas como mentais, como 
crer, desejar, sentir, perceber, entre outros. Esses estados mentais são analisados pelo filósofo 
empirista em AM e são fundamentais para a formação do conhecimento, o qual também é um 
estado mental.  
Na passagem a seguir pode-se perceber o objetivo de Russell em AM: “Eu desejo 
nestas conferências analisar o mais plenamente possível o que realmente acontece quando, p.e., 
cremos ou desejamos.” (RUSSELL, 2010, p. 5, tradução nossa)67. Podemos constatar nessa 
passagem que Russell pretende analisar exaustivamente o que acontece na mente (sob o pano 
de fundo do monismo neutro) e ele exemplifica com o crer e o desejar. Vamos dar nossa 
atenção, em especial, no decorrer dessa dissertação ao crer, pois a crença tem um papel 
fundamental na epistemologia do tempo e, então, naquilo que consideramos como presente, 
passado e futuro. O próprio Russell indica em AM que seu interesse pela Psicologia é para 
auxiliá-lo a compreender o problema filosófico sobre o conceito de conhecimento e como 
podemos conhecer: “[...] Eu estou interessado na psicologia, não tanto por ela mesma, mas pela 
luz que ela pode lançar sobre o problema do conhecimento” (2010, p. 9, tradução nossa)68. 
É significativo o cenário em que está alicerçada a obra AM, pois entre Física e 
Psicologia encontram-se, por um lado, as novas teorias físicas, como a Teoria Geral e Especial 
da Relatividade de Einstein – ao trazer novas acepções aos conceitos de espaço e tempo – e a 
Física Quântica – com a ideia de que tudo é energia; por outro lado, temos a Psicologia, 
especialmente a escola behaviorista – como assinala o próprio Russell no Prefácio – que nega 
o é mental, tornando-se materialista e mecanicista. De acordo com Baldwin (2003, p. 439), 
Russell coloca a Metafísica fundamentada na Física e a Epistemologia com bases na Psicologia. 
Na pressuposição de que Baldwin esteja correto, podemos considerar que em AM Russell tenta, 
de fato, fazer uma fundamentação mais científica da Filosofia (por um lado por argumentos 
                                                             
67 Do original: I wish in these lectures to analyse as fully as I can what it is that really takes place when we, e.g. 
believe or desire 
68 Do original: I am interested in psychology, not so much for its own sake, as for the light that it may throw on 




físicos e, por outro, por argumentos psicológicos) com intuito de defender e explicar a tese do 
monismo neutro. 
Ao fazer a nossa análise, ressalta-se a presença do debate de Russell com William 
James e Hume, além das teses behavioristas a respeito do comportamento.  
Do Behaviorismo, área da Psicologia Comportamental inaugurada por John 
Broadus Watson, temos a negação da introspecção como método válido e a visão de que o que 
importa para a ciência da psicologia é o comportamento observável. Para a tese behaviorista há 
um estímulo e uma resposta, a saber, um estímulo causador de uma resposta. Em outras 
palavras, há um certo determinismo de causa e efeito, pois pelo efeito se encontra a causa pelo 
estímulo se prevê a resposta e, com isso, a psicologia pode se fundamentar somente em 
comportamentos observáveis, logo não há que se falar em consciência nem em introspecção.  
(WATSON, 1913, p. 166-7).  
De William James, encontra-se a herança e a influência das reflexões sobre a 
consciência e, em relação ao tempo, o conceito de presente ilusório [specious present], além do 
próprio debate do paralelismo entre a Física e a Psicologia. Muito das reflexões de Russell em 
AM foram iniciadas anteriormente por William James.  
Russell fez muitas outras análises em AM, como por exemplo, com a Gestalt, 
Menoing, Ernest Mach, Semon, Wundt, as teorias do inconsciente da Psicanálise, etc. Todavia 
a ênfase do debate russelliano explorado nessa pesquisa será a influência de William James no 
conceito de presente ilusório, a visão behaviorista de causa e efeito e alguns conceitos 
humeanos, os quais são, a nosso ver, fundamentais na formação do conceito de epistemologia 
em Russell.  
 
2.1. A AUSÊNCIA DO SUJEITO EM AM  
 
Em AM, Russell coloca em dúvida a concepção de sujeito e a ideia de que a 
consciência é um elemento fundamental para a constituição da mente. O sujeito - assim como 
o “eu” e a consciência - deixa de ser um princípio da composição do mundo epistemológico. 
Isso é consequência do seu novo embasamento filosófico do monismo neutro e da negação da 
tese do conhecimento em ato, conteúdo e objeto, proposto por Menoing – discípulo de Brentano 
–, o que acarretará no abandono dos conceitos de dados dos sentidos [sense data] e 
familiaridade [acquaintance]. 
Em TK, Russell define sujeito e objeto - quando ainda concebia as teses de sense 




Definiremos um ‘sujeito’ como qualquer entidade que está familiarizada com alguma 
coisa, isto é, os ‘sujeitos’ são o domínio da relação de ‘familiaridade’. De modo 
inverso, qualquer entidade com a qual alguma coisa está familiarizada será chamada 
um ‘objeto’, isto é os ‘objetos’ são o domínio inverso da relação de ‘familiaridade’ 
(1984, p. 35, tradução nossa)69. 
 
A relação de sujeito e objeto como a constituição do conhecimento, base das teses 
iniciais russellianas, não sustenta mais a visão epistemológica em AM graças à postura de 
Russell em defender a ausência do sujeito. Segundo Faria (2017, p. 523), já em 1919 no artigo 
“On Propositions”, Russell rejeita a concepção da relação de sujeito-objeto e é assertivo no 
abandono da defesa de que o “eu” seja objeto de conhecimento. Desse modo, o conhecimento 
não é mais uma relação direto entre sujeito e objeto, e entre sujeito e experiências presentes.  
Em AM, a rejeição do sujeito aparece na primeira conferência em que Russell 
apresenta suas críticas sobre as teses da consciência. Nessa conferência, Russell critica a tese 
de Menoing de ato-conteúdo-objeto. De acordo com essa teoria, quando pensamos em um 
objeto, por exemplo, “uma mesa”, teríamos: a) o ato de pensamento, que é um ato do sujeito, é 
sempre o mesmo, isto é, é o ato de pensar ou da consciência, igual em qualquer tipo de 
pensamento; b) o conteúdo: o particular que está na mente, isto é, pensar uma mesa; e c) o 
objeto: aquilo que é fonte do pensamento, pode ser algo físico ou mental, passado ou futuro, 
abstrato ou concreto. (RUSSELL, 2010, p. 10-1). Segundo Russell, “o ato parece desnecessário 
e fictício. A ocorrência do conteúdo de um pensamento constitui a ocorrência do pensamento” 
(2010, p. 11, grifo do autor, tradução nossa)70. Além da rejeição do sujeito, Russell sustenta 
que a relação de conteúdo dos pensamentos e os objetos pensados não é uma relação direta, é, 
na verdade, uma relação derivativa de crenças. Desse modo, ter consciência de um objeto no 
pensamento não ocorre de forma direta e sem intermediários, com isso, se esvai a concepção 
de acquaintance [familiaridade], a qual era uma relação direta e imediata na consciência. A 
relação de mesa e do pensamento da mesa ou estar consciente de que “estou pensando em uma 
mesa” não se constitui mais dos dados dos sentidos da mesa e da sensação (estar consciente 
desses dados dos sentidos), pois “a consciência desta relação é mais um pensamento, e constitui 
seu sentimento de que o pensamento original tinha um ‘objeto’” (Ibid, p. 12, tradução nossa)71. 
Russell não nega a existência da consciência – mas sim de um ato/sujeito -, e defende que ela é 
                                                             
69 Do original: We will define a “subject” as any entity which is acquainted with something. i.e. “subjects” are the 
domain of the relation “acquaintance”. Conversely, any entity with which something is acquainted will be called 
an “object”, i.e. “objects” are the converse domain of the relation “acquaintance”. 
70 Do original: the ACT seems unnecessary and fictitious. The occurrence of the content of thought constitutes the 
occurrence of thought. 
71 Do original: The awareness of this relation is a further thought, and constitutes your feeling that the original 




apenas mais uma ocorrência mental e não é a consciência que constitui o pensar e o 
conhecimento, nem mesmo é “essência da vida e da mente” (AM, p. 27). Os fenômenos que 
constituem os fundamentos da mente são, a partir de AM, sensações e imagens.   Conforme 
Baldwin (2001, p. 200-1), a mudança é radical e há três pontos que são base para isso, a saber, 
não há mais o “eu”, a não possibilidade de acquaintance na nova teoria e a relação entre 
conteúdo e objeto nos fenômenos mentais não é mais essencial.  
Segundo Faria (2017, p. 524), a rejeição do ato/sujeito na relação de conhecimento 
faz com que Russell reconstrua a sua teoria da memória, passando, a uma teoria de 
representação mental e imagens, como veremos mais adiante nesse capítulo. De acordo com 
Ayer (1974, p. 88-9) a consequência de retirar do “eu” o estatuto descrito acima é de que a 
diferença entre mente e matéria se dará não em relação a substância e conteúdo, mas em 
“arranjos de elementos neutros”, que vai depender do modo como se relacionam e de leis 
causais distintas e, com isso, faz com que o problema da consciência venha a depender da 
memória. Essa postura de Russell traz também, segundo nossa interpretação nessa pesquisa, 
uma nova maneira de entender o presente como vamos apresentar no decorrer desse capítulo. 
É importante ressaltar que esta nova postura de Russell com o abandono do sujeito, 
da ideia de acquaintance, de sense data e da incorporação às teorias do monismo neutro não 
ocorreu de maneira brusca, de modo que teríamos dois cenários: antes de 1920 e seu 
pensamento pós essa época. A filosofia de Russell não se delineia em dois quadros teóricos 
distintos, pelo  contrário, a renúncia de conceitos bases de um primeiro momento nas teses 
russellianas acontece de forma gradativa e com o passar dos anos a sua nova posição se torna 
mais sólida e, aparentemente, constante.  
 
2.2. DIFERENÇA ENTRE LEIS CAUSAIS FÍSICAS E PSICOLÓGICAS  
  
Além da ideia de monismo neutro, outra argumentação formadora das bases de AM 
é o conceito de causação. Como exposto no capítulo anterior, desde de obras precedentes à AM, 
Russell se apropria do conceito de causalidade para explicar algumas questões importantes para 
nossa análise da epistemologia temporal, enfatizando a perspectiva crítica russelliana à 
concepção tradicional de causa. Em AM, o conceito de causação volta à tona e é um pilar na 
obra, pois Russell continua recorrendo a ele para explicar outros temas relacionados ao tempo.  
Assim como há em AM o paralelo entre Física e Psicologia, Russell discute sobre 
causas físicas e causas psicológicas. Com relação às causas físicas permanece o debate com a 




atividade científica. Em On Notion of Cause, Russell afirma “Todos os filósofos, de todas as 
escolas, imaginam que a causalidade seja um dos axiomas ou postulados fundamentais da 
ciência” (1951, p. 180, tradução nossa)72. E um pouco mais adiante: “também, curiosamente, 
nas ciências avançadas como a astronomia gravitacional, a palavra ‘causa’ nunca ocorre” (Ibid., 
tradução nossa)73. O que Russell pretendia nesse artigo é mostrar as incoerências da noção de 
causa e como essa ideia não está presente nas ciências da forma como postula a filosofia. Em 
AM, em relação às causas físicas, ele continua argumentando a favor de sua ideia inicial na fase 
anterior a 1920, como abordado no primeiro capítulo.  
 Russell não chega a negar o conceito de causa veementemente. O grande 
equívoco para a ideia de causalidade é a concepção de que para uma causa X sucede-se 
necessariamente um efeito Y. Em AM, Russell propõe a substituição da ideia de necessidade, a 
qual não é encontrada na natureza, pelas leis da mudança, pois o mundo está em movimento e 
num processo de mudança a cada instante.  Ao propor uma noção diferente ao conceito de causa 
– ao invés de necessidade deve-se considerar a mudança -, a nosso ver, Russell argumenta 
também a favor do tempo, no seu aspecto físico, pois as coisas na natureza ocorrem dentro de 
uma dimensão temporal e necessidade é algo fora do tempo. Quando se considera a mudança, 
a perspectiva do tempo vem à tona em conjunto com a ideia de causação. Não se pode esperar 
uma exatidão quando se fala em causa, muitas vezes as predições do efeito esperado de uma 
causa são apenas aproximadas e, por isso, Russell defende generalizações empíricas nas leis da 
física, as quais estão inseridas, segundo nossa visão, dentro de uma dimensão temporal e, por 
isso, inexatas.  
Segundo Russell,  
Tudo o que podemos conhecer empiricamente é aproximado e sujeito a exceções; as 
leis exatas que são assumidas na física são conhecidas por estarem em algum lugar 
próximo da verdade, mas não se sabe se são verdadeiras assim como elas parecem. As 
leis que realmente conhecemos empiricamente têm a forma das leis causais 
tradicionais, exceto que elas não devem ser consideradas como universais ou 
necessárias. (2010, p. 68, tradução nossa)74 
 
Podemos observar na citação acima que Russell considera leis causais físicas como 
generalizações empíricas, sem concebê-las como necessárias, exatas e universais. Nas causas 
                                                             
72 Do original: All philosophers, of every school, imagine that causation is one of the fundamental axioms or 
postulates of science 
73 Do original: yet, oddly enough, in advanced sciences such as gravitational astronomy, the word ‘cause’ never 
occurs 
74 Do original: All that we can Know empirically is approximate and liable to exceptions; the exact laws that are 
assumed in physics are known to be somewhere near the truth, but are not known to be truth just as they stand. 
The laws that we actually know empirically have the form of the tradicional causal laws, except that they are not 




sempre podem ocorrer exceções, as quais não seguem o que comumente acontece.   Em outras 
palavras, não podemos julgar os conceitos de causa e efeito como a priori, já que sequências 
causais não são encontradas na natureza. Podemos examinar um conjunto de generalizações 
empíricas que geralmente acontecem da mesma forma, mas que podem de alguma forma se 
comportar de outro modo em algum momento. Somente nesse sentido, para Russell, se pode 
falar em causa. Para a situação “A causa B”, deve se entender que “A geralmente é seguido de 
B” e não “A sempre é seguido de B”. Dar às causas as propriedades de necessidade, 
universalidade, exatidão e singularidade são, nas palavras de Russell, “superstições 
metafísicas” (2010, p. 69). 
Se por um lado quando Russell trata de causas físicas, na verdade, ele está 
considerando as generalizações empíricas, por outro lado, referente às causas psicológicas 
Russell, em AM, recorre às sensações e imagens. 
Apenas o que difere o mundo externo do mundo mental são suas leis causais. Para 
o mundo externo, causas físicas e para o mundo interno, causas psicológicas. Existe uma 
interação entre o mundo físico e o mundo mental, pois da mesma forma que existe uma ordem 
dos fatos no mundo físico, há uma ordenação dos fatos na mente. São as ideias de elemento 
neutro e de causação que serão as bases para a ordenação e interação desses fatos. (RUSSELL, 
2010) 
 Mas como ocorrem os fenômenos mentais e qual sua relação com leis causais?  
A estrutura da mente está apoiada em imagens e sensações e são elas que são as 
bases de nossa epistemologia, embora nem sensações nem imagens sejam por si mesmas 
conhecimento, mas, sim, fonte de conhecimento (RUSSELL, 2010, p. 79). Partindo da tese de 
que todos os estados mentais são estruturados por sensações e imagens, Russell defende que, 
além de leis causais físicas há leis causais psicológicas, as quais são, em conjunto com 
sensações e imagens, responsáveis pela interação entre mundo interior e exterior.  
Ao tratar da interação entre mundo físico e mental e suas leis causais, Russell em 
AM recorre, também, às relações entre causa e efeito e observa que não existe uma única causa, 
algo a priori e metafísico. Não há singularidade na causalidade. Sobre a falta de singularidade 
nas causas físicas Russell expõe:  
 
É geralmente assumido que, em qualquer dado evento, há algum fenômeno que é A causa do 
evento em questão. Isto parece ser um mero erro. Causa, no único sentido em que ela pode 
ser praticamente aplicada, significa “antecedente quase invariável”. Nós não podemos na 




nós levássemos em conta todo o universo, uma vez que algo não levado em consideração 
pode impedir o efeito esperado. (2010, p. 69, grifo do autor, tradução nossa)75 
 
Assim, um evento pode ser efeito de várias causas, não de uma causa única e 
primordial, a qual vai necessariamente dar como resultado tal efeito. Podemos inferir, em 
relação às leis causais psicológicas, que essa abordagem de Russell refere-se a uma crítica às 
teses behavioristas, as quais defendem que de um estímulo se sucede uma resposta, ou seja, de 
uma causa há um efeito, podendo por meio do efeito se chegar a causa, e vice-versa. Essa visão 
crítica à escola behaviorista foi apontada no Prefácio de AM. Nele, Russell coloca o 
Behaviorismo como uma corrente psicológica que se tornou materialista e que aproxima o 
mental como algo físico. Segundo Russell: “[...] muitos psicólogos, especialmente aqueles da 
escola behaviorista, tendem a adotar o que é essencialmente uma posição materialista, como 
uma questão de método” (2010, p. 3, tradução nossa)76. O método behaviorista parte do 
comportamento observável para explicar o mental e a partir de um estímulo do ambiente chega-
se a uma resposta no comportamento.   
Como exposto, a dualidade existente no mundo é entre leis causais físicas e 
psicológicas, e não de substâncias físicas e psicológicas, segundo Russell (2010). De causas 
físicas decorrem efeitos mentais, a saber as sensações; e de causas mentais podem decorrer 
alguns efeitos físicos, os movimentos voluntários. A sensação, que é mental, é causada por um 
estímulo, que é físico. Tudo o que vem por meio dos sentidos (dos órgãos sensoriais) gera 
sensação. A sensação é uma intersecção ou o elo entre mundo físico e mundo mental. 
(RUSSELL, 2010, p. 101) 
Partindo desse pressuposto, Russel aponta a sensação como causa do conhecimento: 
Por seus efeitos psicológicos, ela [a sensação] é a causa das cognições, em parte por 
ela mesma ser um sinal de coisas que estão correlacionadas com ela, como, por 
exemplo, sensações de visão e do tato correlacionadas, e em parte, dando origem a 
imagens e memórias depois que a sensação desapareceu. Mas em si mesma a sensação 
pura não é cognitiva. (2010, p. 103, grifo nosso, tradução nossa)77 
 
Russell define, então, por um lado a sensação como causa das cognições e como 
elemento que não sofre nenhuma influência mnêmica, isto é, sem experiência passada. Por outro 
                                                             
75 Do original: It is generally assumed that, given any event, there is someone phenomenon which is THE cause 
of the event in question. This seems to be a mere mistake. Cause, in the only sense in which it can be practically 
applied, means “nearly invariable antecedent.” We cannot in practice obtain an antecedent which is QUITE 
invariable, for this would require us to take account of the whole universe, since something not taken account of 
may prevent the expected effect. 
76 Do original: many psychologists, especially those of the behaviourist school, tend to adopt what is essencially a 
materialistic position, as a matter of method 
77 Do original: Through its psychological effects, it is the cause of cognitions, partly by being itself a sign of things 
that are correlated with it, as e.g. sensations of sight and touch correlated, and partly by giving rise to images and 




lado, a causa das sensações ocorre por meio dos sentidos - os quais são físicos - e apresentam 
efeitos mentais.  
Dessa forma, considerando a dualidade das leis causais defendida por Russell em 
AM, observa-se que dado um determinado fenômeno não é possível dizer de antemão qual o 
seu tipo de causa, pois somente a experiência poderá mostrar se foram causas físicas ou 
psicológicas que criou certo fenômeno. Sobre isso, Russell comenta em AM: “Se, como nós 
afirmamos, nem mente nem matéria não são elementos concretos da realidade, mas diferentes 
agrupamentos convenientes de um material subjacente, então, claramente, a questão é se em 
relação a um determinado fenômeno nós devemos buscar uma causa física ou mental, isso é 
somente decido pela experiência” (p. 23, tradução nossa)78.  
Como vimos, Russell assume que pelos efeitos ou resultado de um fenômeno não 
se pode pré-determinar a causa. Em outras palavras, é na experiência que se busca a causa e 
qual o seu tipo. O filósofo empirista chega a comentar que a divisão entre causa física e causa 
psicológica nem sempre é precisa, devido a um evento ter essa possibilidade: ser efeito de várias 
causas, conforme diversas leis causais diferentes.  
Enfim, no conceito de causação em Russell podemos chegar às seguintes 
características: a) sensação como causa do conhecimento e elo entre o mundo físico e mental; 
b) causas físicas são generalizações empíricas, não necessárias e não metafísicas; c) causas 
físicas e psicológicas não são singulares. A partir dessas características que Russell atribui às 
causas físicas e psicológicas, chegaremos às questões de como ocorre o nosso conhecimento do 
tempo, como ele é formado e quão fundamental é. Primeiramente veremos sobre o nosso 
conhecimento do presente e, previamente, podemos dizer que o estado mental da sensação é a 
base para aquilo é percebido como o tempo presente. 
 
2.3. SOBRE O CONHECIMENTO DO PRESENTE  
 
No primeiro capítulo verificou-se que em TK Russell utiliza a ideia de presente 
ilusório [specious present] para fazer referência à nossa experiência do tempo presente. Em AM 
tudo o que se refere ao presente deve-se às sensações e à percepção. O único momento em que 
Russell trata do presente ilusório [specious present], e de forma breve, é no capítulo sobre a 
                                                             
78 Do original: if, as we maintain, mind and matter are neither of them the actual stuff of reality, but different 
convenient groupings of an underlying material, then, clearly, the question whether, in regard to a given 




memória. Em outras palavras, a reflexão do presente ilusório em AM aparece nas considerações 
sobre o conhecimento do passado.  
O conceito de specious present aparece em William James, com quem Russell 
mantém intensivo debate. Apesar desse tema se encontrar mais em TK e apenas de uma forma 
breve em AM, deve-se compreender como ele está argumentado, tanto em William James como 
em Russell, pois a partir desse conceito podemos esclarecer se há e como ocorre o nosso 
conhecimento do presente. Ressalta-se que tal conceito – em conjunto com as sensações e 
percepção - forma o escopo do se define como presente em Russell, e também, é o que vai 
diferenciar memória imediata da memória-conhecimento. A análise do presente ilusório 
[specious present] – que foi iniciada no primeiro capítulo – deve levar em consideração as teses 
do psicólogo William James de quem, a nosso ver, provavelmente Russell extrai suas ideias. 
Faremos algumas comparações do conceito filosófico para tentar mostrar essa inspiração 
teórica. Devemos considerar, também, que em TK o conhecimento estava associado à 
familiaridade [acquaintance], logo o conceito de presente ilusório [specious present] está 
inserido nessa relação de sujeito e objeto. Já em AM, ainda que Russell mantenha a concepção 
de specious present, como vimos, não há mais essa relação entre sujeito e objeto, o que 
acarretará uma sutil modificação do conceito quando se tratar da memória imediata, como 
veremos mais adiante. 
 
2.3.1. Presente ilusório [specious present] e William James 
 
O presente ilusório [specious present]79 é um conceito cunhado no livro Principles 
of Psychology de William James no capítulo XV, “A Percepção do Tempo”. Muitas discussões 
tanto filosóficas quanto científicas se originaram da introdução de William James à ideia de 
                                                             
79 Segundo Holly Andersen (2014), o primeiro a utilizar a expressão specious present foi o psicólogo E.R. Clay 
no livro The Alternative, de quem William James faz a citação em The Principles of Psychology: "The relation of 
experience to time has not been profoundly studied. Its objects are given as being of the present, but the part of 
time referred to by the datum is a very different thing from the conterminous of the past and future which 
philosophy denotes by the name Present. The present to which the datum refers is really a part of the past -- a 
recent past -- delusively given as being a time that intervenes between the past and the future. Let it be named the 
specious present, and let the past, that is given as being the past, be known as the obvious past. All the notes of a 
bar of a song seem to the listener to be contained in the present. All the changes of place of a meteor seem to the 
beholder to be contained in the present. At the instant of the termination of such series, no part of the time measured 
by them seems to be a past. Time, then, considered relatively to human apprehension, consists of four parts, viz., 
the obvious past, the specious present, the real present, and the future. Omitting the specious present, it consists of 
three . . . nonentities -- the past, which does not exist, the future, which does not exist, and their conterminous, the 
present; the faculty from which it proceeds lies to us in the fiction of the specious present." Contudo conforme 
Holly Andersen (2014, p. 7) a atribuição dessa passagem a E. R. Clay por William James foi um erro intencional 




specious present e de duração temporal (Andersen, 2014), assim como instigou muitas críticas, 
em especial de Wittgenstein e Husserl àquilo que foi chamado por fluxo de pensamento, mito 
do presente e presente fluente (PERRIN, 2009 e PERRIN, 2004). Ao considerar o diálogo de 
Bertrand Russell e William James até 1921 podemos afirmar que Russell extraiu esse conceito 
da doutrina de William James.80 
Em PrP, William James afirma: “O conhecimento de alguma outra parte do fluxo, 
passado ou futuro, próximo ou remoto, está sempre misturado com nosso conhecimento das 
coisas presentes” (p. 607, grifo do autor, tradução nossa)81. O specious present é um fluxo 
constante presente que passa pelo passado e pelo futuro imediatos. Ao explicar tal expressão 
Holly Andersen (2014) expõe que ele é um presente e que nós o experimentamos de modo não 
pontual [nonpunctate], mas com uma duração, ainda que curta. Para William James (1980) o 
specious present é exatamente isso, um presente com uma duração muito rápida. Diferente da 
posição tradicional da física -  que propõe o presente como um ponto exato na linha do tempo, 
no qual antes desse ponto é passado e depois, futuro -, mas tem uma duração contínua 
“captando” uma pequena parte do passado e do futuro. É o mesmo que dizer que temos a 
percepção da experiência do tempo de forma estendida. 
 A reflexão jamesiana do tempo está associada à sua concepção de fluxo de 
pensamento [stream of thought]. Há, segundo James, o fluxo do tempo [time’s flow] e o fluxo 
do pensamento [stream of thought]. O primeiro refere-se à passagem do tempo entre presente, 
passado e futuro, isto é, o tempo flui naturalmente sempre em direção ao futuro. Já o segundo 
diz respeito ao modo com a consciência capta esse movimento do tempo. A consciência tem 
seu fluxo, no qual existe um sentimento [feeling]82 em relação a essa percepção do tempo. É  
entre o fluxo do pensamento [stream of thought] e o sentimento [feeling] que se encontra o 
                                                             
80 Vale ressaltar que Russell faz citações constantes de William James em sua argumentação em AM. A respeito 
do specious present em TK, Russell cita James deixando-nos a sugestão da influência jamesiana em sua reflexão 
sobre o tempo. Por exemplo, ao tratar do passado imediato Russell comenta: “[...] there is our awareness of 
immediate past, the short period during which the warmth of sensation gradually dies out of receding objects, as 
if we saw them under a fading light. The sound we heard a few seconds ago, but are not hearing now, may still be 
an object of acquaintance, but is given in a different way from that in which it was given when it was a sense-
datum. James seems to include what is thus still given in the ‘specious present’, but however we may choose to 
define the ‘specious present’, it is certain that the object thus given, but not given in sense, is given in the way 
which makes us call it past; and James rightly states that it is this experience which is ‘the original of our 
experience of pastness, from whence we get the meaning of the term’. (1984, p. 72, grifo do autor) 
81 Do original: The knowledge of some other part of the stream, past or future, near or remote, is Always mixed in 
with our knowledge of the present thing. 




specious present [presente ilusório] e a ideia de James que todo o nosso conhecimento é sempre 
presente83.  
James (1980, p. 232) considera que não é possível duas sensações idênticas e ideias 
iguais, pois para que isso ocorresse seria necessário um cérebro imutável. Como a atividade 
cerebral está associada às percepções e estas fazem modificações no cérebro, não há um cérebro 
sempre igual. E por assim dizer, não há sensações e ideias idênticas84. Segundo William James 
 
Quando o fato idêntico ocorre, devemos pensar nele de uma maneira nova, vê-lo sob 
um ângulo um tanto diferente, apreendê-lo em relações diferentes daquelas em que 
ele apareceu pela última vez. E o pensamento pelo qual nós o percebemos é o 
pensamento dele-nessas-relações, um pensamento impregnado com a consciência de 
todo aquele contexto obscuro. (1980, p. 233, grifo do autor, tradução nossa)85 
 
 É por essa característica de que a atividade cerebral provoca modificações 
constantes e ininterruptas que James remete ao pré-socrático Heráclito, pois da mesma forma 
que a célebre concepção heraclitiana de que não podemos nos banhar duas vezes no mesmo rio, 
a mente tem um fluxo constante e está sempre em mudança.  
 Então, por um lado, não há sensações idênticas em um fluxo de pensamento 
[stream of thought], por outro lado, no specious present [presente ilusório] há uma duração, 
ainda que curta, e há uma sucessão, a qual não é direta e é quase imperceptível. Essa sucessão 
é de sensações dentro de um fluxo de pensamento e num presente ilusório. Isto é, nós temos um 
fluxo de pensamento, com sensações não idênticas e que ocorrem de forma sucessiva na nossa 
mente; essa passagem de uma sensação a outra na consciência ocorre dentro de um specious 
present [presente ilusório]. Essa mesma observação foi feita por Russell em TK. 
 Em PrP James exemplifica:  
Uma sensação simples, como veremos a seguir, é uma abstração, e todos os nossos 
estados mentais concretos são representações de objetos com alguma complexidade. 
Parte da complexidade é o eco dos objetos que acabaram de passar e, em um grau 
menor, talvez, a antecipação daqueles que acabaram de chegar. Os objetos 
desaparecem lentamente da consciência. Se o pensamento é de A B C D E F G, o 
próximo será de B C D E F G H, e o seguinte de C D E F G H I – o restante do passado 
desaparece sucessivamente, e a chegada do futuro compensa a perda. Esses 
prolongamentos de objetos antigos, essas chegadas de novo, são os germes da 
memória e da expectativa, a retrospectiva e o sentido prospectivo do tempo. Eles dão 
                                                             
83 As reflexões de James da constituição psicológica da consciência do tempo podem ser encontradas nos capítulos 
IX (The Stream of Thought) e XV (The Perception of Time) da obra The Principles of Psychology.  
84 Não vamos fazer colocações sobre os conceitos de ideias e sensações para William James para não alongar a 
argumentação, pois nosso objetivo é apresentar a noção de specious present em PrP.  
85 Do original: When the identical fact recurs, we must think of it in a fresh manner, see it under a somewhat 
different angle, apprehend it in different relations from those in which it last appeared. And the thought by which 





essa continuidade à consciência sem a qual não poderia ser chamado de fluxo. (p. 606-
7, tradução nossa)86 
 
 Já Russell em TK explica: 
 
Pode acontecer que A e B façam parte de uma sensação, e da mesma forma B e C, 
mas quando C é um objeto da sensação A é um objeto de memória. Assim, a relação 
“pertencente ao mesmo presente” não é transitiva, e dois presentes podem se sobrepor 
sem coincidir. (p. 65, tradução nossa)87 
 
 Percebemos tanto em Russell como em James que a passagem de um objeto na 
percepção - ou se quisermos, de um objeto na consciência dentro de um specious present - pode 
ser percebida como uma sucessão, e não apenas da passagem de um objeto A para B – no qual 
A é um passado recente, B o próprio presente e C a sucessão seguinte -, mas esse conjunto todo 
é percebido como presente, o specious present. Essa sucessão ocorre de maneira que um objeto 
(ou uma imagem, na perspectiva de Russell em AM) vai se esvanecendo vagarosamente até que 
o outro objeto assuma a sucessão. Tais objetos que se dissipam é o que Russell chama de 
sensações acolúticas em AM. Como vimos, na citação acima de James, o specious present é a 
gênese de um passado mais distante, a qual temos acesso pela memória; e do futuro, pela 
expectativa. Uma consciência do tempo, dentro do fluxo do pensamento só é possível, segundo 
James, graças ao specious present.  
 Esse fluxo constante é que traz a sensação, por um lado, de que o presente nos 
escapa, para Russell e, por outro lado, de que todo o nosso conhecimento passa pelo presente, 
para James. São concepções que diferenciam James e Russell, ainda que, como nos parece, a 
inspiração de Russell seja jamesiana.  É essa característica do pensamento de constante 
mudança que responde à própria noção de specious present:  
A duração constantemente percebida é dificilmente mais do que um ‘presente ilusório’ [...]. 
Seu conteúdo está em um fluxo constante, eventos chegam ao seu final tão rápido quanto eles 
                                                             
86 Do original: A simple sensation, as we shall hereafter see, is an abstraction, and all our concrete states of mind 
are representations of objects with some amount of complexity. Part of the complexity is the echo of the objects 
just past, and, in a less degree, perhaps, the foretaste of those just to arrive. Objects fade out of consciousness 
slowly. If the present thought is of A B C D E F G, the next one will be of B C D E F G H, and the one after that 
of C D E F G H I -- the lingerings of the past dropping successively away, and the incomings of the future making 
up the loss. These lingerings of old objects, these incomings of new, are the germs of memory and expectation, 
the retrospective and the prospective sense of time. They give that continuity to consciousness without which it 
could not be called a stream. 
87 Do original: It may happen that A and B form part of one sensation, and likewise B and C, but when C is an 
object of sensation A is an object of memory. Thus the relation “belonging to the same present” is not transitive, 




desparecem, cada um deles mudando o seu coeficiente de tempo de ‘ainda não’ para 
‘acabado’. (JAMES, 1980, p. 630, grifo do autor, tradução nossa)88 
 
 O presente é fluente, escorregadio, escapa-nos, desaparece assim que surge. 
Então, temos dois pontos a respeito do specious present que parecem ser paradoxais: por um 
lado, ele é fugaz, dá-nos a impressão que se é sempre presente; e ao mesmo tempo, por outro 
lado, está sempre em mudança. Dessa forma, observamos que o presente passa por essa fluidez. 
Veremos no tópico seguinte como Russell compreende o presente, lembrando que o filósofo 




2.3.2. Sensações e imagens como fonte de conhecimento e sua relação com o presente 
 
  
Os principais apontamentos sobre o conhecimento do presente se encontram nas 
reflexões sobre as sensações, sobre a percepção e sobre a memória e são essas ocorrências 
mentais que devem ser consideradas quando se tratar de presente em Russell após 1920. 
Russell repete exaustivamente em AM a sua tese de que toda a substância da 
realidade mental [stuff of mental life] é composta totalmente por sensações e imagens e a partir 
delas são formadas as estruturas e relações dos estados mentais, como por exemplo, percepção, 
memória, crenças, pensamentos, emoções, entre outros. Tudo o que se refere ao presente89, 
segundo nossas observações, passa pelas sensações e é captado pela percepção e, depois, 
organizado pela memória - quando já for passado. 
Nesse sentido, Russell diferencia sensações e imagens conforme a causação e o seu 
aspecto público ou privado.  
Segundo o filósofo, tudo o que vêm por meio dos sentidos são sensações, ou seja, 
suas causas são físicas. Além disso, elas têm caráter não-mnêmico e público. Em MPD Russell 
define sensação como “parte de nossa experiência total que é devida a apenas ao estímulo, 
independentemente da história passada” (p. 143, grifo nosso, tradução nossa)90. 
                                                             
88 Do original: The duration thus steadily perceived is hardly more than the 'specious present' [...]. Its content is in 
a constant flux, events dawning into its forward end as fast as they fade out its rearward one, each of them changing 
its time-coefficient from 'not yet' or 'not quite yet', to 'just gone' or 'gone' 
89 Em AM Russell defende a tese de que todos os nossos estados mentais são formados por sensações e imagens. 
Dessa forma, entende-se que não é somente tudo o que se refere ao presente advém de sensações e imagens, mas 
toda a nossa percepção do tempo. Não quisemos dar essa característica a uma exclusividade do presente, mas 
somente chamar a atenção para a correspondência direta entre sensações e percepção do presente. 




Em primeiro lugar, vamos considerar o caráter não-mnêmico da sensação. Russell 
utiliza o conceito de fenômenos mnemônicos do biólogo Richard Semon91 e define-o como: 
“aquelas respostas de um organismo, que quanto aos fatos até o momento observados, só podem 
ser trazidas sob leis causais incluindo ocorrências passadas na história do organismo como parte 
das causas da resposta presente92” (2010, p. 56, tradução nossa). Os fenômenos mnêmicos são, 
para Russell, algumas causas que devem ser consideradas num evento presente. Exemplos de 
fenômenos mnêmicos citados pelo filósofo são: hábitos, imagens, associação, elementos não-
sensoriais na percepção e memória. Na sensação93 não há fenômenos mnêmicos, sua causa é 
puramente o objeto externo que estimula os órgãos sensoriais, logo é uma causa física.  
 Em segundo lugar, há o caráter público das sensações.  Dado um estímulo do 
mundo exterior, este causa sensações semelhantes e simultâneas nos observadores, visto que há 
“uma causa externa comum” (RUSSELL, 2010, p. 82). Isso não quer dizer que dois 
observadores tenham a mesma sensação, pois há diferenças devido à perspectiva de cada um. 
Russell diz que as “sensações são correlatas” e não precisam ser idênticas, apenas semelhantes. 
 Desse modo, Russell, em AM, define sensações como “elementos não-mnêmicos 
na percepção” (p. 101, tradução nossa)94.  Na sensação não há nada que seja fruto do hábito, 
nem expectativa, nem mesmo interpretação. Se os dados da sensação são não-mnêmicos e, 
também, se for excluído a expectativa, então podemos considerar que a sensação é presente. 
Em outras palavras, Russell ao eliminar da sensação tudo o que é passado e futuro, coloca-a no 
presente.  
A sensação é mental, contudo suas causas são físicas. Como vimos na seção 
anterior, as sensações conectam mundo externo e interno: “sensações são o que há de comum 
entre o mundo mental e o mundo físico; elas podem ser definidas como a intersecção da mente 
e matéria” (2010, p. 105, tradução nossa)95. A importância das sensações para a epistemologia 
                                                             
91 Richard Semon foi um biólogo alemão e Russell cita-o em alguns momentos principalmente na Conferência IV 
de AM “Influence of past history on present occurences in living organisms”. Russell utiliza, em especial, os 
conceitos de fenômenos mnêmicos e parte da tese de Semon de que o comportamento mental de todo o organismo 
vivo depende de uma experiência passada. Como biólogo, Semon aplica essas ideias a todos os organismos vivos 
(animais e plantas) e não faz nenhuma diferenciação a respeito das ocorrências mentais humanas. Russell 
compartilha do conceito de fenômenos mnêmicos (hábito, imagens, associação, memória) e do conceito de 
engrama (processo de associação entre um estímulo presente e uma experiência passada fazendo com que certo 
comportamento se repita). Russell parte das ideias de Semon e chega à concepção de causação mnêmica.  
92 Do original: [...] those responses of an organism which, so far as hitherto observed facts are concerned, can only 
be brought under causal laws by including past occurences in the history of the organism as part of the causes of 
the present response 
93 Alguns momentos Russell fala de sensação pura. 
94 Do original: [...] the non-mnemic elements in a percepction 
95 Do original: sensations are what is common to the mental and physical worlds; they may be defined as the 




é serem consideradas como fundamento de nossa vida mental – em conjunto com as imagens -
uma vez que, sensações fornecem os conteúdos para o nosso conhecimento, mas elas não são 
conhecimento. Apesar de não serem cognitivas, elas são essenciais para a formação das 
experiências mnêmicas, do nosso conhecimento do passado e das inferências do futuro. 
Segundo Russell, “a ocorrência de uma sensação ou imagem não constitui em si mesma 
conhecimento, mas qualquer sensação ou imagem pode vir a ser conhecida, se as condições 
forem adequadas” (Ibid., p. 79, tradução nossa)96 
Como brevemente apontado acima, as imagens em conjunto com as sensações 
formam a substância da nossa vida mental. Aquelas se diferenciam destas pelas suas causas. 
Por um lado, as imagens são cópias das sensações, por outro lado têm uma causa mnêmica e 
um caráter privado97. Apesar das imagens serem cópias das sensações, as imagens estão muito 
mais relacionadas ao conhecimento do passado que ao presente, devido à sua característica de 
ter uma causação mnêmica e mental.  
Podemos dizer que, no momento em que as sensações viram imagens, estas já não 
são mais presentes, assim como o specious present, a sua apreensão nos escapa: a imagem já 
está no passado devido à associação aos elementos mnemônicos. São privadas porque nenhum 
observador pode ter acesso às mesmas imagens de outro observador, uma vez que suas causas 
não são físicas, e sim, unicamente mentais. Ao relacionar o presente com as sensações vamos 
utilizar uma passagem de AM que, apesar de longa, é muito esclarecedora a esse respeito: 
As sensações são obviamente a fonte do nosso conhecimento do mundo, incluindo o 
nosso próprio corpo. Poderá parecer natural considerar uma sensação em si mesma 
como uma cognição, e até pouco tempo eu assim a considerei. Quando, digamos, eu 
vejo uma pessoa que eu conheço caminhar para mim na rua, parece como se o mero 
ver fosse conhecimento. É, naturalmente, inegável que o conhecimento vem através 
do ver, mas penso um erro considerar o mero ver em si como conhecimento. Se assim 
quisermos considerá-lo, devemos distinguir o ver do que é visto: devemos dizer que, 
quando vemos uma mancha colorida de uma certa forma, a mancha colorida é uma 
coisa e o nosso ato de vê-la é outra. Esta opinião, requer, porém, a admissão do sujeito, 
ou o ato, no sentido discutido na nossa primeira conferência. Se houver um sujeito, 
ele pode ter uma relação com a mancha colorida, isto é, a espécie de relação que 
poderíamos chamar de consciência. Nesse caso, a sensação como um evento mental, 
consistirá na consciência da cor, enquanto a cor em si permanecerá totalmente física, 
e pode se chamar dado dos sentidos, para distinguir da sensação. O sujeito, porém, 
parece ser uma ficção lógica, como os pontos matemáticos e os instantes. [...] Se 
quisermos evitar uma pressuposição perfeitamente gratuita, devemos dispensar o 
sujeito como um dos ingredientes reais do mundo. Mas, quando fazemos isso, a 
possibilidade de distinguir a sensação do dado dos sentidos desaparece; pelo menos 
eu não vejo maneira de preservar a distinção. Portanto, a sensação que temos quando 
vemos uma mancha colorida é simplesmente essa mancha colorida, um composto real 
do mundo físico, e uma parte do que a física se ocupa. Uma mancha colorida não é 
                                                             
96 Do original: The occurrence of a sensation or image does not in itself constitute knowledge but any sensation or 
image may come to be known if the conditions are suitable.  




certamente conhecimento, e, portanto, não podemos dizer que a sensação pura é 




Podemos constatar nessa passagem que Russell coloca em pauta dois pontos 
fundamentais da sua teoria: primeiramente a tese de que sensações são fonte de conhecimento, 
mas não possuem aparato cognitivo; segundo, Russell expõe claramente o abandono de sua tese 
inicial de dados dos sentidos rejeitando o sujeito/ato como determinante da atividade cognitiva 
e como princípio do mundo do conhecimento. A ênfase dada pelo autor nessa passagem de que 
“parece que o mero ver fosse conhecimento”, mostra-nos que o simples contato com mundo 
exterior não assume o estatuto epistemológico, ocorre apenas “que o conhecimento vem através 
do ver”, isto é, sensações devem ser entendidas como causa de conhecimento. Essa posição é 
consequência da ausência do sujeito, na qual as sensações não são mais consciência de dados 
dos sentidos, como era na tese inicial russelliana. Sensações são, agora, causa das cognições, 
fundamento da mente, em conjunto com as imagens, e responsável pelas conexões dos estados 
mentais. 
As sensações são, ainda, o que constituem o specious present [presente ilusório], 
conforme definimos anteriormente. Há a passagem de uma sensação a outra, gradativa e 
sucessiva, enquanto uma sensação vai desaparecendo aos poucos outra surge. A sensação é o 
estado mental que estamos associando às nossas experiências presentes e como tais não podem 
ser, segundo a definição russelliana dessa ocorrência mental, considerada conhecimento. A 
apreensão das sensações ocorre pela percepção, a qual ainda não é em si um conhecimento. 
Visto isso, precisamos considerar agora a percepção, para compreender o conceito de presente.  
 
                                                             
98 Do original: Sensations are obviously the source of our knowledge of the world, including our own body. It 
might seem natural to regard a sensation as itself a cognition, and until lately I did so regard it. When, say, I see a 
person I know coming towards me in the street, it SEEMS as though the mere seeing were knowledge. It is of 
course undeniable that knowledge comes THROUGH the seeing, but I think it is a mistake to regard the mere 
seeing itself as knowledge. If we are so to regard it, we must distinguish the seeing from what is seen: we must 
say that, when we see a patch of colour of a certain shape, the patch of colour is one thing and our seeing of it is 
another. This view, however, demands the admission of the subject, or act, in the sense discussed in our first 
lecture. If there is a subject, it can have a relation to the patch of colour, namely, the sort of relation which we 
might call awareness. In that case the sensation, as a mental event, will consist of awareness of the colour, while 
the colour itself will remain wholly physical, and may be called the sense-datum, to distinguish it from the 
sensation. The subject, however, appears to be a logical fiction, like mathematical points and instants. [...] If we 
are to avoid a perfectly gratuitous assumption, we must dispense with the subject as one of the actual ingredients 
of the world. But when we do this, the possibility of distinguishing the sensation from the sense-datum vanishes; 
at least I see no way to preserving the distinction. Accordingly the sensation that we have when we see a patch of 
colour simply is that patch of colour, an actual constituent of the pshysical world, and part of what physics is 





2.3.2.1. A percepção e o presente 
 
Russell divide os particulares em “coisas” [thing] e “séries de perspectivas” [series 
of perspectives]. Um objeto físico é formado por um sistema de particulares, que Russell 
nomeia de “aspectos do objeto num determinado lugar” (Cf. 2010, p. 72-3). O conjunto de 
particulares chamado de “coisas” faz parte da Física, já o conjunto de particulares que formam 
a “série de perspectiva” faz parte da Psicologia e, em consequência, da percepção.  
Desse modo, Russell (2010, conferência VII) afirma que segundo as leis da 
perspectiva é possível reunir os aspectos de uma coisa num dado momento: a “coisa 
momentânea”.  Assim, “os estados sucessivos de uma coisa” num dado momento, pertencem 
às leis da dinâmica, logo à Física e é o que faz que uma coisa passe de um tempo anterior a um 
posterior. Já uma coisa momentânea - sendo considerada também a sua história passada - forma 
uma série de um conjunto de particulares. Uma vez que os particulares estão reunidos numa 
série, pertencem às leis da perspectiva, logo à Psicologia. Todos os aspectos apresentados a 
vários observadores em um momento pertencem à Física, enquanto que todos os aspectos 
apresentados sucessivamente a apenas um observador formam um conjunto de séries de 
perspectivas e as impressões99 produzidas por esse conjunto pertencem à Psicologia. Segundo 
Russell, 
 
Nós estamos durante todo momento que ficamos acordados recebendo uma variedade de 
impressões, que são aspectos de uma variedade de coisas. Nós temos que considerar o que 
une duas sensações simultâneas em uma pessoa, ou quaisquer duas ocorrências que formam 
parte de uma experiência. (2010, p. 92, tradução nossa)100 
 
A tudo aquilo que experimentamos num dado momento Russell chama de 
simultaneidade. Assim, um conjunto de sensações que seja simultâneo numa determinada 
ocorrência momentânea forma uma experiência e, a nosso ver, de maneira mais específica, uma 
experiência presente. Assim, seguindo a concepção russelliana, podemos chegar à definição de 
                                                             
99 Russell fala várias vezes de impressões em AM, mas não dá uma definição clara desse termo. Parece-nos que 
ele segue a definição de Hume. Na obra Investigações sobre o entendimento humano, Hume investiga o que 
compõe a mente humana. Hume defende que a mente é formada por percepções, as quais chegam à mente pelos 
sentidos. Das percepções temos impressões e ideias. Impressões chegam à mente com mais força e vivacidade, 
enquanto que ideias têm um grau menor de vivacidade. As ideias são formadas por impressões. (Cf. Hume, 2004). 
Em AM, Russell, como em paralelo com as definições humeanas, identifica sensações como aquilo que entra em 
nossas mentes com mais força - as impressões de Hume – e imagens como algo mais pálido do que impressões – 
as ideias humeanas (p. 106). Desse modo, podemos dizer que a concepção de sensações e imagens tem alguma 
influência do empirista Hume nas teorias de Russell em AM. 
100 Do original: We are at all times during our waking life receiving a variety of impressions, which are aspects of 
a variety of things. We have to consider what binds together two simultaneous sensations in one person, or, any 




presente como o conjunto de aspectos num dado momento, segundo uma série de perspectivas 
apreendidas pela percepção e tendo como fonte a sensação.  
A percepção diz respeito aos aspectos de objetos num dado momento apreendido 
de acordo a limitações do meio interveniente, ou melhor, é a forma como apreendemos o objeto 
conforme a influência deformadora do meio. Ao tratar da percepção deve-se considerar sua 
associação com o meio que o objeto está inserido. Isso quer dizer que o objeto pode aparecer 
de forma irregular dependendo do meio, por exemplo, um nevoeiro, um problema de vista, um 
ambiente mais escuro, etc; ou este pode ser mais preciso, como um microscópio, um telescópio, 
um ambiente mais claro que oferece mais precisão. Assim, “nós percebemos coisas mais ou 
menos, mas sempre com uma quantidade considerável de imprecisão e confusão” (2010, p. 98, 
tradução nossa)101.      
Voltando à definição de sensação apresentada anteriormente: “elemento não-
mnêmico numa percepção”, Russell afirma que a sensação é a parte fundamental e nuclear da 
experiência real e a percepção é a própria experiência real (Cf. 2010, p. 94). Dessa forma a 
percepção é dependente da sensação e ambas oferecem os dados para aquilo que chamamos de 
presente. Segundo Russell, “nossa percepção é constituída de sensações, imagens e crenças” 
(2010, p. 80, tradução nossa)102, mas a percepção ainda não é conhecimento (AM, p. 114), pelo 
menos nem toda percepção presente. Estamos, primeiramente, tratando e analisando a 
percepção sem interpretação e sem a formulação de juízos. 
Reforça-se aqui que Russell dá às sensações uma nova função epistemológica. 
Como vimos, a sensação era definida em sua fase precedente como a consciência imediata dos 
dados dos sentidos [sense data], era considerada mental e constituía – junto com os dados dos 
sentidos – o conhecimento por familiaridade [acquaintance].  Em AM não há mais a ideia de 
dados dos sentidos e familiaridade [acquaintance], de forma que, as sensações “assumem” as 
características dos dados dos sentidos, sendo consideradas intersecções entre o físico e o mental. 
A partir de AM há um novo status e as sensações passam a não constituírem mais uma 
epistemologia, sendo então causa (fonte) do conhecimento (Cf. Baldwin, 2003, p. 440).  
Russell cita Dewey a respeito da percepção: “as percepções, diz o Professor Dewey, 
não são casos de conhecimento por si, mas simplesmente eventos naturais sem mais 
conhecimento – digamos – que um indicador. [...] Eu julgo que ele tem razão nisso” (2010, p. 
                                                             
101 Do original: we perceive things more or less, but always with a very considerable amount of vagueness and 
confusion 




104, grifo nosso, tradução nossa)103. Podemos observar a posição de Russell em relação à 
percepção: essa ocorrência mental também não constitui conhecimento, até mesmo porque, 
percebemos vários aspectos de vários objetos e situações em um momento presente, apesar de 
apreendidas pela percepção não são foco de nossa atenção, mas foram sensações que se 
tornaram imagens na mente dentro de um specious present [presente ilusório]. Da análise do 
presente, podemos chegar a uma conclusão preliminar de que: a apreensão do presente é 
evasiva,  o presente está relacionado com sensações e percepção que não são - em si mesmas -
conhecimento. Além disso, a percepção tem um certo grau de imprecisão, pois o meio pode 
interferir na apreensão do objeto. Com base nisso, podemos afirmar que não é possível falar de 
um conhecimento do presente, mas no máximo, de uma apreensão do presente, que, ainda sim, 




2.4. SOBRE O CONHECIMENTO DO PASSADO 
 
  
A reflexão de Russell sobre o conhecimento, propriamente dito, inicia-se a partir da 
conferência sobre a memória, a qual é para o filósofo empirista o principal elemento da 
constituição da epistemologia. Podemos observar esse pressuposto na seguinte passagem: 
[...] na presente conferência tentarei a análise da memória-conhecimento, assim como 
a introdução do problema do conhecimento em geral, e porque a memória, em certo 
sentido, é pressuposta em quase todo o outro conhecimento. (2010, p.114, grifo nosso, 
tradução nossa).104 
 
Desse modo, no que se refere a nossa capacidade epistemológica, parece-nos que 
Russell sugere que a memória seja o mais fundamental dos elementos que constituem o 
conhecimento. Logo no início da conferência IX, o filósofo indica que a memória é uma das 
formas do conhecimento. Em nenhuma outra conferência de AM Russell utiliza esse termo 
“forma do conhecimento” e também não dá uma definição do que ele considera “forma”. 
Contudo, podemos inferir que a memória tem essa característica de “forma” como uma das 
características que constitui as estruturas do conhecimento.  
                                                             
103 Do original: Perceptions, says Professor Dewey, are not per se cases of knowledge, but simply natural events 
with no more knowledge status (say) a shower. [...] I think he is right in this 
104 Do original: [...]in the present lecture I shall attempt the analysis of memory-knowledge, both as introduction 





Conhecimento é um fenômeno mental constituído de outras estruturas e relações as 
quais também são fenômenos mentais. Podemos citar, por exemplo, as sensações, as imagens, 
a percepção e a crença que formam relações e organizam nossa mente sendo bases para a 
composição da capacidade de conhecer. A memória é, para Russell, o cerne da formação de 
nossa epistemologia. 
Deve-se retomar que Russell considera sensações e imagens como fontes de 
conhecimento, como causas da cognição, mas efetivamente não têm um conteúdo epistêmico. 
Russell afirma, claramente, que a análise epistemológica começa a partir da reflexão da 
memória. Se na seção anterior chegamos à conclusão de que presente não pode ser considerado 
conhecimento, por sua conexão direta com sensações e com a percepção, de antemão já 
podemos afirmar que há um conhecimento do passado e este é parte fundamental de toda a 
nossa epistemologia.  
Observa-se na passagem do início dessa seção que a tese de Russell é de que a maior 
parte do nosso conhecimento é formado por memória.  Contudo em AM, Russell identifica 
vários tipos de memória e nem todos podem ser considerados como conhecimento. Toda a 
investigação russelliana epistemológica do passado passa por essa categorização da memória e 
das propriedades que ela deve ter para que possa ser considerada como possuidora de um 
aparato epistêmico. O que nos interessa aqui é a memória que pode ser considerada 
conhecimento.105 
 
2.4.1. Constituintes da memória-conhecimento 
 
Esta espécie de categorização que Russell faz da memória tem como meta 
determinar a partir de que ponto a memória apresenta propriedades epistemológicas. Desse 
modo, Russell analisa várias situações de memória e tenta traçar o limite entre os tipos de 
                                                             
105 Os tipos de memória são: memória-hábito, memória imediata e memória-conhecimento. Russell recorre a 
Bergson para tratar da memória-habito. Bergson no livro Matéria e Memória dá o exemplo de uma pessoa que 
está aprendendo uma lição. Para decorar essa lição é necessário, segundo Bergson, que se leia vagarosamente cada 
passagem e que o processo seja repetido algumas vezes. Cada vez que se lê a lição novamente a ligação entre as 
palavras flui melhor até o ponto que elas fiquem suficientemente organizadas e que se possa dizer que se sabe a 
lição de cor e, com isso, tornou-se uma lembrança. Há dois tipos de memória que se formam: primeiro a memória 
de cada uma das leituras. Cada leitura é única e tem uma posição temporal. A segunda memória trata do conteúdo 
da lição. A lição decorada é um hábito que foi adquirido pela repetição. Já a outra memória diz respeito à 
experiência vivida que foi registrada na mente na forma de imagens-lembrança as quais referem-se aos 
acontecimentos da vida cotidiana. (Cf. Bergson, 1999). Para Russell, memória-hábito ainda não é conhecimento. 





memória, qual e quando se torna conhecimento. Quais os fenômenos mentais responsáveis pela 
constituição da memória-conhecimento? Segundo Russell (2010), imagens e crença. 
O primeiro ponto a se considerar é a imagem, um dos fatos mentais constituintes da 
memória. Como vimos, segundo Russell, imagens são cópias das sensações e, como tais, a 
característica que lhes é própria é o caráter mnemônico. Isto é, as imagens são presentes, mas 
as sensações das quais são cópias faz parte da experiência passada e só podem ser acessadas 
via memória. O problema apontado por Russell é como fazer a conexão entre essa sensação que 
é passada e a imagem presente. Contudo, a memória não é constituída somente por imagens e 
só a presença delas na mente, ainda que seu caráter constitutivo seja mnemônico, não é 
suficiente para caracterizar uma memória-conhecimento.  
 Alguns aspectos das imagens devem ser considerados. Em primeiro lugar, 
Russell faz uma observação a respeito das imagens afirmando que ao considerá-las como cópias 
das sensações levanta a possibilidade dessas cópias serem aproximadas e não exatas, como 
defendia Hume que as ideias representam impressões106. Poderíamos dizer, então, que existe 
uma aproximação entre a experiência passada (quando ocorreu a sensação) e a experiência 
presente (quando as imagens estão sendo evocadas). No decorrer de sua reflexão sobre a 
memória, Russell (2010, p. 115) afirma não ter certeza se as imagens são cópias exatas ou 
aproximadas das sensações, mas toda a argumentação decorre da defesa de que parece que 
essas cópias sejam aproximadas. Esse aspecto representa um grau de inexatidão das imagens 
em relação às sensações e isso nos sugere ser o primeiro aspecto da própria imprecisão da 
memória, posição que Russell apresentava desde PP. 
Em segundo lugar, para que as imagens sejam produzidas na mente é, conforme 
Russell, necessária a experiência passada. Mas a lembrança da experiência passada não é 
necessária. Em outras palavras, sem a experiência passada não há a formação de imagens, e 
apesar de seu caráter mnemônico, não é necessário que a pessoa se lembre do momento em que 
essas imagens foram produzidas. O estímulo que gerou uma sensação e, em consequência, uma 
imagem no passado, não é o mesmo estímulo que evoca novamente essas imagens no presente, 
por isso, a sua independência do passado.   
O segundo ponto a ser considerado é: baseado no pressuposto acima, Russell faz a 
sua afirmação cética no capítulo da memória de AM: “[...] as ocorrências as quais são chamadas 
de conhecimento do passado são logicamente independentes do passado; elas são 
completamente analisáveis em conteúdos presentes, que podem, teoricamente, ser exatamente 
                                                             




o que são mesmo se nunca tivesse existido o passado” (2010, p. 116, tradução nossa)107. Isso, 
segundo Russell, é apenas uma plausibilidade lógica, é uma hipótese cética que nos parece 
apresentar algo semelhante à reflexão sobre as causas: de que não há necessidade lógica no 
conceito de causa. Nesse sentido, o presente e o passado, e, se quisermos, o futuro são 
independentes entre si. Dessa forma, o passado poderia em considerado apenas uma aparência.  
Podemos analisar o passado a partir do presente, sem necessariamente, lembrarmos do passado. 
As causas, psicológicas ou físicas, nos tempos (presente e passado) são diferentes, assim como 
seus efeitos. Para uma mesma imagem não temos o mesmo efeito, ainda que, as imagens sejam 
cópias semelhantes das sensações. A dificuldade está no fato de que não é possível comparar a 
imagem presente e a sensação da qual é cópia. Essa impossibilidade comparativa torna o 
passado impreciso, isto é, a não possibilidade de verificação para apontar seu valor de verdade 
deixa o passado inacessível e, com isso, o seu conhecimento suscetível ao erro.  Esse é mais um 
dos aspectos do conhecimento do passado que se apresenta falível. Segundo Faria (2017, p. 
524-5), o desafio de Russell é esclarecer como é possível fazer a comparação entre imagem 
presente e ocorrência passada, porém o problema parece se manter insolúvel, pois nem sempre 
as imagens – que são cópias de sensações – são precisas e boas, de forma que Russell coloca o 
cargo no fenômeno mental da crença. 
Segundo Perrin (2009, p. 108-118), essa passagem de Russell apresenta uma 
concepção que dá ao presente certo atributo de maior realidade que o passado. Enquanto 
passado é aparência, o presente seria real. Isso acontece porque a memória é formada por uma 
imagem mental que é presente mais um sentimento de passado. Imagem presente e sensação 
passada não podem ser comparadas entre si para fins de verificabilidade entre verdade ou 
falsidade. Assim a memória seria sempre incerta. E seria, por isso, conforme Perrin (2009 e 
2004) que Russell se apoia numa posição cética da memória.  
Contudo, como dissemos acima, só as imagens não formam a memória que Russell 
chama de conhecimento, embora elas façam parte da memória-conhecimento. Assim, o terceiro 
ponto que devemos considerar são as vivências características que fazem parte dessa ocorrência 
mental: sentimento de familiaridade [feeling of familiarity] e o reconhecimento.  
a) O sentimento de familiaridade [feeling of familiarity] se refere a um tipo de 
sentimento de que algo é familiar em contraposição a algo que é estranho. Essa característica, 
segundo Russell, tem graus dependendo da proximidade de uma experiência vivida. Quanto 
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mais experimentamos uma determinada ocasião, mais familiar certas situações semelhantes vão 
se tornando. “Penso que podemos considerar familiaridade como um sentimento definido, 
capaz de existir sem um objeto, mas normalmente se encontra numa relação específica com 
alguma característica do ambiente” (RUSSELL, 2010, p. 122, tradução nossa)108  
Essa característica da memória é um certo conjunto de sensações experimentado 
como um sentimento de que a experiência vivida no momento presente já foi vivenciada no 
passado, em exatidão ou em algo parecido. Não precisa ser um objeto definido, mas deve ser 
algo no ambiente que faça com que a mente crie uma associação com algo passado. Esse 
sentimento de familiaridade [feeling of familiarity] não tem um aspecto cognitivo e é suscetível 
de graus. Isso quer dizer que, algumas coisas parecem-nos mais familiares que outras. Quanto 
mais recente for o passado maior é a familiaridade109. 
b) O reconhecimento é outro aspecto da memória, porém é diferente do sentimento 
de familiaridade por ter um aparato cognitivo. O reconhecimento é a identificação de que houve 
uma experiência passada, que não é a mesma da experiência presente. Segundo Russell, “a 
essência do reconhecimento está na diferença entre um estímulo repetido e um novo estímulo” 
(2010, p. 125, grifo do autor, tradução nossa)110. Além de os estímulos terem ocorridos em 
tempos diferentes, a resposta a eles também varia, o que há é apenas um reconhecimento e uma 
crença da experiência passada que aciona a memória. 
E então, chegamos, por fim, ao segundo constituinte da memória: a crença [belief]. 
Para que a memória seja considerada conhecimento é necessário o que Russell chama de 
sentimento de crença [feeling of belief]. Isto é, não é o conteúdo da crença que faz parte da 
memória, mas uma espécie de sentimento que faz referência ao passado, a saber, o sentimento 
de crença de que certo passado ocorreu.  
Russell (2010, p. 128-9) distingue três tipos de sentimento de crença: puro 
assentimento, expectativa e memória. A expectativa refere-se à crença de algo ocorrerá no 
futuro. Puro assentimento não tem determinação temporal, por exemplo: há a crença de que 
Napoleão foi o imperador da França. Não há a lembrança desse fato específico, apenas um puro 
assentimento aprendido por meio da educação escolar de ocorreu tal fato. Já a memória refere-
se a um evento presente associado à imagem de uma ocorrência passada.  
                                                             
108 Do original: I think we may regard familiarity as a definite feeling, capable of existing without an object, but 
normally standing in a specific relation to some feature of environment 
109 Ressaltamos que para esse conceito Russell utiliza o termo familiarity e não acquaintance. 




Além dos tipos de sentimento de crença, Russell (Ibid., p. 135) explica que há o ato 
de crer e o conteúdo da crença.  O ato de crer é o sentimento sobre o qual nos referimos 
(sentimento de crença) e é ele que faz referência ao passado. O conteúdo da crença é a imagem 
em conjunto com outro sentimento, o sentimento de realidade, que faz com que a pessoa associe 
certa ocorrência como real e não como uma fantasia e imaginação. Segundo Russell, não há 
determinação temporal no conteúdo da crença, somente no ato de crer, logo no sentimento de 
crença; isto é, no sentimento de crença há o lembrar [remembering]. Apenas quando a pessoa 
faz uma reflexão sobre esse ato que há uma distinção entre a imagem e o próprio evento 
passado. A crença estabelece o elo entre o evento presente e o fato passado, por isso, podemos 
dizer que a crença mnemônica é a causa – no sentido de leis causais psicológicas - do nosso 
conhecimento do passado.  
Nas palavras de Russell:  
Este sentimento de realidade, relacionado à memória-imagem, e referido ao passado 
por um tipo específico de sentimento de crença que é característico da memória, 
parece ser o que constitui o ato de lembrar na sua forma pura. (2010, p. 135, tradução 
nossa)111 
 
e mais adiante: 
“Memória necessita de (a) uma imagem, (b) uma crença em uma existência passada.” 
(Ibid., tradução nossa)112  
 
Imagens e crenças são os constitutivos da memória-conhecimento e é por ela que 
podemos ter um conhecimento do passado. Vimos que no reconhecimento há um aparato 
cognitivo, isso porque a crença faz parte dele, enquanto que no sentimento de familiaridade isso 
não ocorre. Não há conhecimento do passado sem imagens e sem crenças mnemônicas. São 
esses dois estados mentais os responsáveis por constituírem a memória-conhecimento. Já 
sentimento de familiaridade e reconhecimento são características da memória as quais 
possibilitam identificar um evento como ocorrido no passado. 
 
2.4.2. Memória imediata e specious present [presente ilusório] 
 
Como vimos, Russell dá à memória um lugar fundamental na episteme humana: a 
maior parte do nosso conhecimento deve-se à memória. Diferente do que concebia William 
James que defendeu, como vimos, que todo o nosso conhecimento passa pelo presente. 
                                                             
111 Do original: This feeling of reality, related to the memory-image, and referred to the past by the specific kind 
of belief-feeling that is characteristic of memory, seems to be what constitutes the act of remembering in its pure 
form 




Diferente também de alguns comentadores que afirmam ser essa também a concepção de 
Russell em AM, como Perrin (2004, p. 72) ao sustentar que em Russell há uma supremacia do 
presente. A análise feita geralmente pelos comentadores refere-se à memória imediata e ao 
conceito de specious present. Como vimos, o presente não pode ser considerado conhecimento 
devido sua origem estar associada às sensações e à percepção, que apesar de serem fontes de 
conhecimento, não têm aparato epistemológico como indicado diversas vezes pelo Russell em 
AM.113  
Na reflexão sobre o presente deste capítulo, observamos que a memória imediata 
está em relação com o presente, pois ela é a parte do passado recente [just past]114 do specious 
present. Esse passado recente é formado por sensações, imagens mnemônicas e por uma 
experiência referente ao passado imediato e próximo. Essas sensações que fazem parte da 
memória imediata também fazem parte do specious present e vão desaparecendo gradualmente 
numa sucessão e numa transição gradual. É, para Russell, a memória imediata e sua experiência 
intermediária que garantem a experiência de sucessão contínua e gradual das sensações 
acolúticas, não deixando que exista uma lacuna entre as sensações e as imagens produzidas 
pelas sensações. “Uma sensação desaparece gradualmente, passando por gradações contínuas 
ao status de uma imagem” (2010, p. 126, tradução nossa)115. Isto é, não é uma passagem 
abrupta de uma sensação para uma imagem, mas contínua e gradual, ao mesmo tempo que 
imperceptível. Em AM, a memória imediata é intermediária para a memória-conhecimento, de 
forma que, ela assume a posição do passado recente [just past] e faz parte do specious present, 
posição distinta de TK na qual memória imediata era uma relação de acquaintance, não fazia 
parte do specious present e era considerada uma relação direta entre um sujeito e uma 
ocorrência passada lembrada. O passado que pertencia ao specious present em TK era o just 
past. 
 No caso da memória imediata em AM, o sentimento de familiaridade 
[familiarity] é maior pelo passado recente estar mais próximo ao presente, ou como diz Russell, 
um passado recente tem mais contexto que um passado remoto. Contexto refere-se às 
circunstâncias nas quais um evento lembrado ocorreu. Na memória imediata o próprio contexto 
também faz parte de um specious present.  Desse modo, contexto é a proximidade com a 
experiência passada. Quanto maior o contexto mais confiabilidade essa memória tem. Contudo, 
                                                             
113 p.79, 103, 105. 
114 Russell não utilizou o termo just past em seus textos. Quem o utiliza é William James e nos apropriamos desse 
conceito para explicar a diferença da memória imediata em TK e em AM de Russell. 




apesar do grau de confiança numa memória imediata ser maior que de uma memória remota, a 
memória imediata não constitui conhecimento. Seus elementos constitutivos são sensações, 
imagens e sentimento de familiaridade. Não há o sentimento de crença. Sem a crença 
mnemônica não temos conhecimento na perspectiva russelliana. 
Conforme Faria (2017, p. 519), Kovacs (2009, p. 194) e também Baldwin (2001, p. 
204) a memória, em AM, é uma representação mental na qual a imagem representa uma 
ocorrência passada. A existência da crença dá à memória a independência entre imagem e 
experiência passada, isto é, a imagem presente da ocorrência passada é completamente diferente 
da própria experiência passada. É, por isso, que Russell defende que não há dependência entre 
a ocorrência do passado e o conhecimento do passado. Isso é, segundo Russell, uma hipótese 
cética e uma plausibilidade lógica a qual é possível graças à crença. Na memória imediata, parte 
do specious present, não há crença, há somente a imagem e a ocorrência passada que não 
possuem essa característica de independência.  
Como podemos perceber ao fazer a análise do conhecimento do passado, a memória 
capaz de oferecer maior confiança é a memória imediata que não tem constituintes 
epistemológicos116. A memória, que Russell chama de memória-conhecimento e lhe atribui 
outros adjetivos como pura e verdadeira, quanto mais remota e mais distante da experiência 
presente mais imprecisa e suscetível ao erro será. Segundo Russell, pelo menos há uma certeza: 
de que existe um conhecimento do passado e que parte desse conhecimento é devido à memória 
(Cf. 2010, p. 119).  
Vimos que as imagens mnemônicas têm um caráter de inexatidão e há uma 
independência lógica entre conhecimento do passado e o próprio passado. Todos esses pontos 
dão ao conhecimento do passado um aspecto de vagueza e incerteza. Segundo Russell “todo 
pensamento é vago até certo ponto e a exatidão completa é um ideal teórico praticamente 
inatingível” (2010, p. 131, tradução nossa)117 e mais adiante na reflexão sobre verdade e 
falsidade: “Não há como descobrir até aqui a eliminação total do risco do erro e não há critério 
infalível” (p. 195, tradução nossa)118. Russell continua afirmando que, apesar disso, há critérios 
razoáveis, ou em seus termos, relativos, que podem aumentar a probabilidade da verdade, logo, 
do conhecimento. De tudo isto podemos dizer que há um conhecimento do passado, porém ele 
                                                             
116 Nesse caso exclui-se também a memória-hábito que não abordamos aqui.  
117 Do original: all thinking is vague to some extent, and complete accuracy is a theoretical ideal not practically 
attainable 





não é fidedigno e nem preciso. A memória imediata possuidora de características de 
confiabilidade e precisão não é conhecimento.  
 
 
2.5. SOBRE O CONHECIMENTO DO FUTURO 
 
  
As teses de Russell a respeito do futuro são bem escassas em AM, contudo objetivas 
em alguns pontos. Os apontamentos sobre o futuro podem ser encontrados na conferência sobre 
a memória, na conferência sobre a verdade e a falsidade e, por fim, na conferência sobre a 
vontade. Contudo, não é uma argumentação completamente elaborada e, sim, apenas 
observações em comparação com outros tópicos. 
A primeira comparação feita por Russell nesse aspecto é entre o futuro e o passado. 
Segundo o filósofo, “nós certamente temos mais capacidade para conhecer o passado que para 
conhecer o futuro” (2010, p. 120, tradução nossa)119. Podemos considerar que há, na visão 
russelliana, um conhecimento do futuro, ainda que ele seja mais dificultoso. Essa primeira 
comparação realizada por Russell em AM é feita na tentativa de argumentar que somos capazes 
de fazer algumas previsões futuras, por exemplo, a respeito do tempo - de que vai chover ou 
não -, ou de que de um relâmpago segue-se um trovão. Essas predições são generalizações 
empíricas e podem ser previstas graças às repetições ocorridas no passado. Contudo, essas 
generalizações não são necessárias, uma vez que o comportamento esperado pode ocorrer 
diferente. Desse modo, para a predição futura é necessária a experiência passada, isto é, o futuro 
é uma inferência medida a partir de repetições do passado. Na passagem abaixo, Russell deixa 
claro uma característica do conhecimento do futuro: a inferência.  
 
Algum conhecimento de eventos passados, por exemplo, o que nós aprendemos por 
meio da leitura da história, está em paridade com o conhecimento que nós podemos 
adquirir do futuro: ele é obtido por inferência, não (por assim dizer) espontaneamente. 
(2010, p. 125, tradução nossa)120 
 
Outra observação que podemos fazer a respeito do conhecimento do futuro refere-
se à crença. Vimos no tópico anterior que o que caracteriza um conhecimento é a presença do 
sentimento-crença que podem ser de três tipos, sendo uma delas a expectativa futura. A 
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expectativa, a saber, nada mais é do que esperar que algo aconteça (Cf. Russell, 2010, p. 128) 
e pressupõe uma repetição de ocorrências passadas, isto é, espera-se que o padrão venha a 
acontecer novamente em ocasiões futuras. Há uma imagem de uma repetição de algo do passado 
e um sentimento de crença, ou seja, há os dois estados mentais necessários para a constituição 
do conhecimento estão presentes, a saber, imagem e crença. Nesse sentido que futuro tem um 
aparato epistêmico. 
Russell também se refere ao futuro quando trata da verificabilidade e suas condições 
de verdade: 
 
Você vai para a estação crendo que haverá um trem em um certo horário, você 
encontra o trem, entra nele, e ele parte no horário esperado. Isto constitui verificação 
e é uma experiência perfeitamente definida. É, num sentido, o inverso da memória, ao 
invés de ter primeiro sensações e as imagens acompanhadas pela crença, nós temos 
primeiro imagens acompanhadas por crença e depois sensações. (2010, p. 195, 
tradução nossa)121 
 
Nesse caso, explicitado por Russell, só é possível fazer a verificação do conteúdo 
do conhecimento após a satisfação da expectativa, isto é, só podemos confirmar o conhecimento 
futuro quando ele se realiza e se torna passado. Primeiro há a crença e as imagens, em seguida, 
a realização do que era crido. O tipo de sentimento de crença é diferente no passado e no futuro: 
no caso do passado, o sentimento de crença é a memória, no futuro, a expectativa. Segundo 
Russell, “nós verificamos uma hipótese científica indiretamente, deduzindo consequências 
sobre o futuro, que a experiência subsequente confirma” (Ibid., 196, tradução nossa)122. 
E por fim, a vontade é outro dos fenômenos mentais que pressupõe o futuro. Russell 
não desenvolve o argumento da vontade. Somente expõe a sua concordância com a teoria de 
William James de que “um ato voluntário é aquele que envolve uma ideia de movimento a ser 
realizado” (2010, p. 207, tradução nossa)123. Nesse caso o querer, também implica uma 
expectativa de que o movimento será efetivamente executado. Mas os movimentos voluntários 
só podem acontecer, segundo Russell, se houver uma experiência passada, pois na vontade há 
imagens mnêmicas (Ibid. p. 208).  
Podemos dizer que a crença é o elo entre a experiência passada (que podemos 
conhecer) e a expectativa futura (que podemos inferir). O conhecimento do futuro é resultado 
de nosso conhecimento do passado. Não podemos esperar que algo aconteça no futuro se não 
tivemos uma vivência semelhante no passado. Mesmo as generalizações empíricas, que 
                                                             
 
122 Do original: we verify a scientific hypothesis indirectly, by deducing consequences as to the future, which 
subsequent experience confirms 




constituem as ciências, são conhecidas por inferência e indução. Estas dependem de que várias 
repetições de ocorrências na natureza tenham se sucedido no passado para que possamos dizer, 
em algum momento, que tal ocorrência possa se chamar causa e dela um ou mais efeitos possam 
ser esperados.  
O caminho percorrido por Russell para compreender os estados mentais - da qual a 
epistemologia faz parte - passa pela reflexão sobre o tempo. Nessa perspectiva, observamos que 
o tema da memória, em AM, é o ponto central no que se refere à cognição. Ora, o presente nos 
escapa, sua percepção é muito tênue. Como determinar onde começa e termina o presente? O 
presente é constitutivo do conhecimento, mas não é conhecimento. O futuro ainda não existe, 
só podemos conhecê-lo por inferências e expectativa. A memória pode ser imprecisa e vaga e, 
ainda, conduzir-nos ao erro, ao mesmo tempo que é a chave-mestra para aquilo que chamamos 
de conhecimento. Nisso podemos encontrar uma postura epistemológica cética.  
Podemos, então, separar a epistemologia do tempo russelliana em categorias da 
seguinte forma: o presente faz parte do inapreensível; o passado faz parte do impreciso e o 
futuro, do provável. Em outras palavras, o passado já foi, não existe mais. O presente é, mas 
inapreensível, nos escapa e o futuro será (talvez). Mas seja qual for o tempo - presente, passado 




CAPÍTULO III - A RELAÇÃO ENTRE LINGUAGEM E 
EPISTEMOLOGIA DO TEMPO 
 
 
Nos primeiro e segundo capítulos dessa pesquisa pudemos observar como as 
relações temporais aparecem na obra de Russell124 e quais fenômenos mentais estão associadas 
a elas. Dessa abordagem anterior chegamos à seguinte apreciação: o tempo presente se relaciona 
com as sensações e com a percepção, o tempo passado com a memória e o tempo futuro com a 
expectativa.  
Também abordamos nos capítulos anteriores que Russell refere-se ao tempo de duas 
maneiras: no âmbito físico e no mental. O tempo físico é uma relação de antes e depois, 
organizada segundo parâmetros de sucessão e simultaneidade. Já o tempo mental refere-se a 
forma como a mente humana percebe essa passagem temporal, ou seja, em presente, passado e 
futuro. Russell desenvolve a argumentação sobre o tempo – tanto na sua fase inicial quanto 
após 1920 - partindo dessa perspectiva125.  
Em comunhão com a problemática do tempo encontramos o tema da epistemologia. 
O conhecimento é uma questão essencial na reflexão filosófica de Russell e é na epistemologia 
que nos deparamos com a presença marcante das relações temporais para o ser humano. Em 
MPD, Russell afirma que a posição da Filosofa desde Kant ao tratar desse assunto é equivocada, 
isto é, procurava-se primeiro a investigação filosófica de como é possível o conhecimento e, 
em seguida, o que podemos conhecer. Para Russell (1959, p. 16) é necessário inverter o 
processo, ou seja, devemos primeiro entender quais elementos do mundo são passíveis de serem 
conhecidos e, somente em um segundo momento, passar à investigação de como funciona o 
nosso processo do conhecimento. Seguindo essa ordem de importância indicada por Russell, 
segundo nossa pesquisa em relação ao tempo, com a apreensão dos dados no presente podemos 
conhecer o passado pela memória e o futuro por processos inferenciais. Isso é aquilo que 
podemos conhecer, enquanto que conhecimento, como fenômeno mental privado, é estruturado 
por um conjunto de estados mentais que se relacionam entre si na mente humana. 
                                                             
124 Em um primeiro momento fizemos uma investigação preliminar do período de 1905 a 1918, principalmente em 
PP e TK. Já num segundo momento começamos efetivamente a tratar da concepção de Russell em AM (1921), 
quando a partir de então a nova concepção sobre os estados mentais se manterá constante até sua filosofia posterior. 
125 Por exemplo em TK (1984, Capítulo VI, “Sobre a experiência do tempo” p. 64), em AM (2010, Conferência 




Ressalta-se as poucas alusões de Russell à definição de conhecimento 
reconhecendo, já em AM, a dificuldade do tema. Observemos duas passagens de Russell em 
AM: 
“[...] ‘conhecer’ é, de fato, várias relações, sendo todas elas complexas” (2010, p. 89, 
tradução nossa)126 
 
“Muitas questões difíceis ocorrem vinculados ao conhecimento. É difícil definir 
conhecimento, difícil decidir se nós temos qualquer conhecimento, e difícil, mesmo 
se se admitir que algumas vezes temos conhecimento, descobrir se nós podemos saber 
que nós temos conhecimento neste ou naquele caso particular.” (2010, p. 184, 
tradução nossa, grifo nosso)127 
 
Russell não oferece ao leitor nenhuma definição precisa de conhecimento em AM, 
porém encontramos uma categorização128 ou classificação dos fenômenos mentais, a partir dos 
quais podemos verificar a preocupação russelliana com a tentativa de argumentar sobre o que 
podemos conhecer - embora difícil -, preocupação essa que deveria ser inicial na investigação 
filosófica, como citamos acima em MPD.  
Podemos dizer que os fenômenos mentais são basicamente categorizados seguindo 
a metáfora de uma pirâmide129. Na base estão as sensações e imagens, ocorrências mentais 
puras constituidoras de todos os outros estados mentais e substrato da mente, isto é, nada ocorre 
na mente sem sensações e imagens. Em seguida, há a percepção e a crença. Nesse ponto, estaria 
também a introspecção130, método pelo qual podemos conhecer a mente. Acima estaria, a 
                                                             
126 Do original: [...] “knowing” is really various relations, all of them complex. 
127 Do original: Many difficult questions arise in connection with knowledge. It is difficult to define knowledge, 
difficult to decide whether we have any knowledge, and difficult, even if it is conceded that we sometimes have 
knowledge to discover whether we can ever know that we have knowledge in this or that particular case. 
128 Utilizamos o termo categorização apenas como uma forma didática para compreender as passagens de um 
fenômeno mental a outro e suas conexões. Talvez um termo melhor seja hierarquização. De forma alguma, ao usar 
essa terminologia, não pretendemos fazer qualquer referência a um possível kantismo ou influência das ideias de 
categorias kantianas. 
129 Essa metáfora não é referência a nenhum comentador, nem mesmo foi algo que Russell tenha especificado. Em 
minha pesquisa observei que os fenômenos mentais analisados em AM poderiam ser separados em uma espécie de 
categorias, degraus, hierarquias ou classificação, das quais de fenômenos mentais se estruturavam outros 
fenômenos mentais até formar o que constitui a mente. Na pirâmide não colocamos desejo, vontade e emoção por 
não ser foco da pesquisa. Contudo em HK podemos encontrar a seguinte passagem: “‘Sensação’ pode ser definida 
como o primeiro efeito mental de uma causa física, ‘volição’ a última causa mental de um efeito físico” (p. 51). A 
partir dessa passagem poderíamos dizer que a estrutura da mente começa com as sensações e termina, não, com o 
conhecimento, mas com a vontade. Dispusemos o conhecimento no topo da pirâmide por essa pesquisa se tratar 
sobre epistemologia; ocupamo-nos da vontade em poucos momentos para abordar o tema do futuro, mesmo assim, 
o objetivo ainda era não explorar o conceito de volição, mas mostrar que este estado mental está vinculado ao 
conhecimento do futuro, logo um objetivo epistemológico. 
130 Não fizemos a análise da introspecção nessa pesquisa. Segundo Russell em AM, a introspecção é fonte de 















A sensação – fonte de conhecimento - é o fenômeno mental associado ao tempo 
presente, como temos defendido nessa pesquisa. Ao colocarmos sensações e imagens na base 
da pirâmide tentamos representar a importância que estes estados mentais têm para a Russell, a 
saber, sem eles não seria possível nenhuma atividade mental. Um objeto na sensação não 
pressupõe necessariamente a consciência desse objeto. Ao ficarmos cientes de tal objeto já 
formamos uma imagem, a qual se torna percepção. Quando uma crença é adicionada à sensação 
e sua imagem, formamos juízos de percepção. Nesse momento em que há uma reflexão já não 
temos mais o presente. Os juízos de percepção são responsáveis pela reflexão e por nossa crença 
nas propriedades correlacionadas entre imagem e sensação atual. (Cf. RUSSELL, 2000, p. 210). 
Entendemos nessa pesquisa que a percepção é o estado mental que pode marcar a passagem do 
presente para o passado, pois quando passamos à ocorrência mental da crença e dos juízos da 
percepção, nós já passamos da imagem à linguagem, como vamos discorrer nesse capítulo em 
seguida. Assim como a memória imediata é intermediária para a memória-conhecimento, como 
vimos no segundo capítulo, podemos supor que a percepção com formulação de juízos seja uma 
intermediária entre aquilo que é fonte de conhecimento e conhecimento de fato. E também, a 
sensação é parte de um specious present, enquanto que a percepção pode tanto ser parte de um 
presente quanto de um passado e suas crenças serem expectativas futuras. Segundo Russell, 
 
Um juízo de percepção, podemos dizer, consiste no cerne da sensação, em conjunto 
às imagens associadas, com a crença na existência presente de um objeto a qual 
                                                             
131 Como dissemos, estão fora desse esquema os estados mentais desejo, emoção e vontade. Entendemos que estes 
também estão categorizados, porém não fizemos a análises desses fenômenos mentais e seu papel na formação da 
epistemologia, pois nossa investigação foca-se nos estados mentais descritos e as relações temporais. Para não 
correr o risco de desviar do foco principal não nos atemos a eles, até mesmo porque, com exceção do desejo, o 










sensação e imagem são referidas de maneira que é de difícil análise. Talvez nós 
pudéssemos dizer que a crença não está fundamentalmente em qualquer existência 
presente, mas é da natureza de uma expectativa: por exemplo, quando nós vemos um 
objeto, nós esperamos que certas sensações resultem se continuarmos e o tocarmos. 
Percepção então, consistirá de uma sensação presente junto com expectativa de 
sensações futuras. (Isto, é claro, é uma análise reflexiva, não uma consideração da 
maneira como a percepção aparece para a introspecção não verificada) (2010, p. 210-
1, tradução nossa, grifo do autor)132 
 
Com essa passagem pretendemos mostrar que a percepção pode corresponder, por 
um lado, às crenças futuras, ainda que essas expectativas sejam próximas e, até, quase 
imediatas. Uma vez comparada a sensação presente com a expectativa da sensação futura, 
temos não mais um presente, mas um passado próximo ao tempo da sensação. Por outro lado, 
há a percepção que “aparece para a introspecção não verificada”, isto é, estamos a todo instante 
tendo sensações, imagens e, por consequência, percepção de nosso mundo exterior, porém, não 
formulamos juízos de percepção a cada instante, simplesmente apreendemos os objetos. É dessa 
maneira que percepção é presente, faz parte, também de um specious present, como a sensação, 
e não é constituído de crença. Esse é o segundo nível da pirâmide.  
A memória e a linguagem estão no terceiro nível da pirâmide. A verdadeira 
memória [true memory] é aquela considerada conhecimento, pois é constituída de imagens e 
sentimento de crença. A linguagem assume o papel das imagens em um certo momento do 
processo epistemológico e adotará o papel de fenômenos mnemônicos, como discorremos nos 
tópicos seguintes desse capítulo. Na passagem abaixo podemos já observar a importância das 
palavras na constituição do conhecimento:  
Suponhamos que você me pergunte o que eu comi no café nesta manhã. Suponhamos, 
além disso, que eu não pensei sobre meu café da manhã enquanto isso, e que, enquanto 
eu comia, não pus em palavras o que isso consistia. [...] O processo de lembrar 
consistirá em evocar as imagens do meu café, as quais virão a mim com um sentimento 
de crença. [...] Ou algumas palavras podem vir sem o intermediário das imagens, mas 
nesse caso o sentimento de crença é igualmente essencial. (RUSSELL, 2010, p.127, 
tradução nossa)133 
 
                                                             
132 Do original: A judgment of perception, we may say, consists of a core of sensation, together with associated 
images, with belief in the presente existence of an object to which sensation and images are referred in a way 
which is difficult to analyse. Perhaps we might say that the belief is not fundamentally in any PRESENT existence, 
but it is of the nature of an expectation: for example, when we see an object, we expected certain sensations to 
result if we proceed to tough it. Perception, then, will consist of a present sensation together with expectations of 
future sensations. (This, of course, is a reflective analysis, not an account of the way perception appears to 
unchecked introspection) 
133 Do original: Suppose you ask me what I ate for breakfast this morning. Suppose, further, that I have not thought 
about my breakfast in the meantime, and that I did not, while I was eating it, put into words what it consisted of. 
[...] The process of remembering will consist of calling up images of my breakfast, which will come to me with a 
feeling of belief [...] Or sometimes words may come without the intermediary of images, but in this case equally 




As palavras substituem as imagens no processo mental e, por isso, assumem o 
caráter mnemônico e, como vimos na citação acima, a presença da crença é fundamental, 
mesmo que as imagens sejam substituídas por palavras. É importante adiantar que Russell 
entende a linguagem também como um fenômeno mental, inclusive em HK nega a tese de que 
não há pensamento sem linguagem134. 
Por fim, no topo da pirâmide está o conhecimento, o qual é formado por um 
conjunto de relações de todos os níveis anteriores. Pretendemos mostrar que Russell não dá 
uma definição precisa em AM desse estado mental, ele apenas tenta descrever o que é possível 
conhecer e se é possível, como funciona a mente e como ocorre o processo do conhecimento 
reconhecendo, como vimos nas passagens no início desse capítulo, a dificuldade do tema. 
Muitos anos depois em HK, Russell tenta fazer uma definição de conhecimento, seguindo as 
mesmas linhas teóricas iniciadas em AM. Russell define conhecimento como um tipo de crença 
verdadeira:  
É claro que o conhecimento é uma sub-classe de crenças verdadeiras: todo caso de 
conhecimento é um caso de crença verdadeira, mas não vice-versa. É muito fácil dar 
exemplos de crença verdadeira que não é conhecimento. Temos um homem que 
consulta o relógio que está parado, embora ele julgue que esteja funcionando; e 
acontece de ele olhar para o relógio no momento que está marcando a hora certa, este 
homem adquire uma crença verdadeira referente a hora do dia, mas não poderá dizer 
que teve conhecimento. (1948, p. 170-1, grifo nosso, tradução nossa)135 
 
No exemplo dado acima de crença verdadeira que não é conhecimento, podemos 
dizer que há a sensação, a formação de imagens, a percepção e até a formulação de juízos de 
percepção pela mente. Ainda que o exemplo citado por Russell seja de um homem olhando um 
relógio fora de seu funcionamento e que, por coincidência, no momento que este homem olha 
para seu relógio com intuito de consultá-lo fosse, efetivamente, a hora correta; há nessa situação 
sensação, imagens, percepção e crença. Isso ocorre num momento presente e, apesar de já haver 
percepção e, até mesmo crença com os juízos de percepção, Russell não considera esse ato 
como um conhecimento. Tratamos, então, de uma apreensão do presente.  
                                                             
134 “Linguagem não serve somente para exprimir os pensamentos, mas também para tornar possíveis os 
pensamentos que não poderiam existir sem ela. Tem-se afirmado, por vezes, que não pode haver pensamentos sem 
linguagem; mas sobre este ponto de vista eu não concordo: sustento que pode haver pensamento, e até crença 
verdadeira e falsa, sem linguagem” (RUSSELL, 1948, p. 74, tradução nossa). Do original: “Language serves not 
only to express thoughts, but to make possible thoughts which could not exist without it. It is sometimes maintained 
that there can be no thought without language, but to this view I cannot assent: I hold that there can be thought, 
and even true or false belief, without language.” 
135 Do original: It is clear that knowledge is a sub-class of true beliefs: every case of knowledge is a case of true 
belief, but not vice versa. It is very easy to give examples of true beliefs that are not knowledge. There is a man 
who looks at a clock which is not going, though he thinks it is, and who happens to look at it at the moment when 




A problemática da passagem do tempo interfere e se insere na problemática da 
epistemologia. Ficam algumas perguntas: como podemos saber em que exato instante o 
presente se torna passado? Ou ainda, em termos russellianos, quando um specious present passa 
a ser passado? Não é possível responder a essa questão. Como os fenômenos mentais que 
constituem o conhecimento estão associados à percepção do tempo, para se tratar de 
epistemologia, do processo cognitivo e das relações mentais que formam a capacidade de 
indivíduo de conhecer, precisamos compreender também como ocorrem as relações temporais 
na mente de uma pessoa.  
Conhecimento é um conjunto várias ocorrências mentais que se interconectam e se 
associam ao tempo, as quais são, também, relações mentais, isso ainda, sem desconsiderar o 
tempo físico. Por isso, tratamos nessa pesquisa de epistemologia do tempo. 
Em HK publicada em 1948, muitos anos depois da publicação de AM, Russell na 
tentativa de esclarecer e fazer uma definição mais precisa de conhecimento – o que não faz em 
AM -, não consegue propriamente. No capítulo destinado à definição dos conceitos fato, crença, 
verdade e conhecimento, Russell encerra afirmando, mais uma vez, a imprecisão do conceito 
de conhecimento, assim como fez em AM: “(...) deixe-nos lembrar a questão ‘o que queremos 
dizer por ‘conhecimento’?’ não é algo que há uma resposta definida e clara.” (1948, p. 174)136 
Esse problema esbarrado por Russell sobre a imprecisão do conhecimento, entre a 
tênue linha entre conhecimento, crença, verdade e percepção é oriunda desde sua fase inicial 
em PP. Por vezes, não é tão clara a diferença entre certeza e dúvida, probabilidade, 
conhecimento e crença. Segundo Russell, “o ‘conhecimento’ não é um conceito preciso: ele se 
funde na ‘opinião provável’” (1976, p. 134)137. A dificuldade em relação ao problema 
epistemológico não aprece somente após 1920, mas é presente, ainda que em menor grau e 
ênfase, desde suas teses anteriores. 
Podemos dizer que o obstáculo russelliano em definir o conhecimento ou de 
encontrar uma precisão do conceito coaduna-se com a dificuldade de definição do tempo. 
Fazendo uma modificação da célebre passagem138 de Agostinho do conceito de tempo podemos 
dizer sob ares e inspiração russelliana:  
O que é realmente o conhecimento? Quem poderia explicá-lo de modo fácil e breve? 
Quem poderia captar o seu conceito, para exprimi-lo em palavras? No entanto, que 
assunto mais familiar e mais conhecido em nossas conversações? Sem dúvida, nós o 
compreendemos quando dele falamos, e compreendemos também o que nos dizem 
                                                             
136 Do original: [...] let us remember that the question “what do we mean by ‘knowledge’?” is not one to which 
there is a definite and unambiguous answer 
137 Do original: [...] ‘knowledge’ is not a precise conception: it merges into ‘probable opinion” 
138 Passagem que também foi citada por Wittgenstein nas Investigações Filosóficas §89 tendo Agostinho como 




quando dele nos falam. Por conseguinte, o que é o conhecimento? Se ninguém me 
pergunta, eu sei; porém, se quero explicá-lo a quem pergunta, então não sei.139 
 
A complexidade de uma conceituação precisa de conhecimento esbarra no 
obstáculo da delimitação das relações temporais de presente, passado e futuro. Assim como, a 
definição de tempo tem seus limites, a definição de conhecimento também o tem. 
 
3.1. LINGUAGEM E USO 
 
Russell faz menção à linguagem em várias partes de AM, mas a relação das palavras 
com o significado é debatida na Conferência X da obra, momento em que Russell também 
introduz o conceito de uso. Não pretendemos tratar e analisar os aspectos lógicos da linguagem, 
como a tese do atomismo lógico ou das descrições definidas, por exemplo140. A linguagem, 
nessa parte de nossa pesquisa, deve ser considerada como um constituinte do conhecimento e 
das relações temporais. Esse é o ponto de vista de Russell que vamos focar.  
A linguagem é, na visão russelliana em AM, uma ocorrência mental com aspectos 
físicos e mentais. A parte física da linguagem é palavra escrita ou falada, isto é, um conjunto 
de letras e sons, é o signo ou símbolo; a parte mental, é o significado (RUSSELL, 2010, p. 139).  
Considerar a linguagem como uma ocorrência mental é colocá-la no conjunto das relações que 
estruturam a mente e, por consequência, o nosso conhecimento. Devemos compreender qual o 
papel que a linguagem assume, na visão russelliana, na constituição da nossa epistemologia e, 
também, qual a sua importância nas relações temporais.  
Em MPD (p. 128), Russell afirma que a partir de 1918 fez uma mudança expressiva 
na sua filosofia a qual se manteve constante após isso. Parte dessa mudança seria reflexo das 
suas leituras das áreas da Psicologia e da Linguística, que seriam relevantes para Russell na 
reflexão da teoria do conhecimento. O interesse de Russell pela definição do conceito de 
“significado” [meaning] surge já em 1918 (MPD, p. 145), provavelmente como resultado do 
seu contato com a Linguística. Essa mudança da postura russelliana sobre a linguagem tem o 
seu primeiro resultado em AM e abarca não só a ideia de significado, mas também de uso. 
                                                             
139 Modificação da passagem das Confissões de Santo Agostinho, Livro XI, 14, p. 342. O termo modificado está 
em destaque. 
140 Russell tem uma longa filosofia sobre a Lógica da Linguagem com temas como teoria dos tipos, teoria das 
descrições definidas que aparecem na sua filosofia desde os Princípios da Matemática, e também temas do 
Atomismo Lógico e das partículas egocêntricas, presentes em Human Knowledge. A lógica é uma parte ou um 
aspecto da linguagem e não toda a reflexão sobre ela. O intuito é chamar a atenção para um aspecto na filosofia de 




Segundo Russell (2010, p. 137), as palavras não estabelecem uma única função, isto 
é, elas podem ser empregadas de diferentes maneiras conforme as diferentes ocasiões e 
circunstâncias. Há vários empregos para elas e, em AM, Russell enumera alguns deles: uso 
demonstrativo, uso narrativo e uso imaginativo. Em HK (2ª parte, cap. I), o filósofo empirista 
enumera outros: exprimir emoções, exercer influências, dar informações, exprimir os 
pensamentos.  
Mas o que é o uso para Russell? O uso é a forma como associamos uma palavra 
(parte sensível) a um significado (ideia) nas diversas circunstâncias que tais palavras ocorrem. 
O fundamento da linguagem é a associação da palavra com seu significado logo, do aspecto 
físico com o mental. Já o uso refere-se ao modo ou o processo como isso ocorre nas diversas 
situações. Segundo Russell,  
A essência da linguagem repousa, não no uso deste ou daquele meio especial de 
comunicação, mas no emprego de associações estabelecidas (por qualquer meio que 
elas tenham se originado) a fim de que algo agora sensível – uma palavra falada, uma 
imagem, um gesto, ou outra coisa – possa chamar-se de “ideia” de algo mais. Sempre 
que isso ocorre, o que é sensível pode ser chamado um “signo” ou “símbolo”, e aquilo 
que se pretende chamar de “ideia” pode ser chamado seu “significado”. [...] 
Linguagem afeta profundamente nossos pensamentos. (2010, p. 139, tradução 
nossa)141 
 
Em AM, Russell, ainda que, reconhecendo a existência de uma variedade de usos 
das palavras, ocupa a maior parte da sua argumentação para explorar como ocorre o uso 
demonstrativo da linguagem142, isto é, o processo de designação entre um objeto do mundo 
exterior, a imagem expressa em palavra e seu significado.  
Segundo Russell (2010, Conferência X), o significado de uma palavra corresponde 
a um conjunto de ocorrências de certo objeto ou ato – nas diferentes espécies de palavras como: 
João, comer, homem, branco143 - que acontecem dentro de um processo no tempo e representa 
um conjunto de particularidades semelhantes. Tais ocorrências são ligadas por leis causais às 
palavras que a correspondem. 
Dizer que uma palavra tem um significado, não é dizer que aqueles que usam a palavra 
corretamente pensaram alguma vez qual é o significado: o uso da palavra vem 
primeiro, e o significado deve ser destilado a partir dele pela observação e análise. 
[...] A relação de uma palavra para com seu significado é a condição da natureza de 
                                                             
141 Do original: The essence of language lies, not in the use of this or that special means of communication, but in 
the employment of fixed associations (however these may have originated) in order that something now sensible 
– a spoken word, a picture, a gesture, or what not – may call up the “idea” of something else. Whenever this is 
done, what is now sensible may be called a “sign” or “symbol,” and that of which it is intended to call up “idea” 
may be called its “meaning”. [...] Language profoundly affects our thoughts 
142 Em HK, Russell utilizará o termo definição ostensiva para descrever como ocorre esse tipo de emprego das 
palavras na linguagem.  
143 Nomes próprios, palavras que indicam ação, nomes comuns e qualidades, respectivamente. São essas as classes 




uma lei causal que governa o nosso uso da palavra e nossas ações quando a ouvimos 
sendo usada. (RUSSELL, 2010, p. 141.42, tradução nossa, grifo nosso)144 
 
O significado das palavras não advém somente de uma relação direta e lógica entre 
objeto e a palavra. Esse objeto do mundo externo é formado por um conjunto de particulares, 
de situações e aspectos que o constituem no tempo e a palavra representa não só o objeto, mas 
todo esse conjunto de aspectos e de séries semelhantes. O significado é associado à palavra a 
partir do uso em todo esse conjunto. Russell dá exemplos de vários tipos de palavras e para não 
nos estendermos em demasia vamos citar um: utilizemos o nome próprio João e um indivíduo 
em particular nomeado como João. O indivíduo é uma série de aspectos dentro do processo 
temporal, isto é, ele já foi bebê, uma criança, um adolescente e é, hoje, vamos supor, um adulto. 
Além disso, há um conjunto de características físicas, comportamentais, culturais que o 
constituem. Mesmo essas características se modificam no tempo constituindo uma série de 
particulares compondo a entidade individual. Esse conjunto de aspectos formam uma conexão 
causal entre o indivíduo e a palavra João, que é usada nas diversas situações dentro do tempo – 
ainda que seja um uso meramente demonstrativo e designativo -, compondo o significado João. 
Tal significado é o conjunto de aspectos do indivíduo dentro do processo temporal. 
Sobre o tipo de palavra que representa ações como andar, Russell comenta: “Um 
caso de andar não pode ser concentrado num instante: é um processo no tempo em que há uma 
conexão causal entre as anteriores e últimas partes145 (2010, p.141, tradução nossa, grifo 
nosso). Entendemos que a significação da linguagem deve considerar o aspecto temporal, pois 
o mundo exterior é um complexo de ocorrências e de aspectos dos particulares. A linguagem 
reflete essa realidade.  
Thomas Baldwin (2003, p. 443) afirma que podemos verificar em AM a rejeição de 
Russell ao conceito de acquaintance, que havia marcado sua filosofia até 1917, e o significado 
é desde então, fixado pelo uso e seria a causação que assumiria o lugar do acquaintance na 
filosofia da linguagem de Russell. Concordamos com Baldwin nesse sentindo, pois durante AM 
Russell se empenha constantemente em diferenciar leis causais físicas e psicológicas e mostrar 
como ocorre a causação nos diferentes estados mentais, inclusive na linguagem. Sensações e 
imagens são causas de toda a estrutura mental, os fenômenos mnêmicos são causação 
                                                             
144 Do original: To say that a word has a meaning is not to say that those who use the word correctly have ever 
thought out what the meaning is: the use of the words comes first, and the meaning is to be distilled out of it by 
observation and analysis. [...] The relation of a word to its meaning is if the nature of a causal law governing our 
use of the word and our actions when we hear it used.  
145 Do original: One instance of walking cannot be concentrated into an instant: it is a process in time, in which 




mnemônica e um tipo de lei causal psicológica; esses são exemplos de como a ideia de 
causalidade está presente nas teses russellianas e estabelece a base para o que chamamos de 
conhecimento, isto é, temos a capacidade cognitiva por um conjunto de leis causais físicas e 
psicológicas formado por outro conjunto de estados mentais que se estruturam. A linguagem - 
sua significação e o uso – são partes tanto de um fenômeno mental (a significação) como partes 
de uma conexão causal (uso) que geram todo esse conjunto de relações e estruturas na 
epistemologia.  
Ainda podemos perguntar: qual a finalidade da linguagem para Russell a partir de 
AM? Qual a relação da linguagem com o conhecimento? A finalidade da linguagem é para que 
possamos nos expressar e nos comunicar e, além disso, para que possamos expressar nosso 
conhecimento e torná-lo público. Podemos observar essa posição em três passagens, duas de 
AM e outra de HK. Em AM: 
O uso das palavras é, obviamente, sobretudo social, com o propósito de sugerir aos 
outros ideias que nós temos ou pelo menos as desejamos eles tenham em mente. Mas 
o aspecto das palavras que especialmente nos interessa é o seu poder de promover o 
nosso próprio pensamento. (p. 153, tradução nossa)146 
E 
[...] a linguagem, sendo destinada à comunicação, tem que ser sensível. (p. 200, 
tradução nossa)147 
Em HK: 
A linguagem tem dois propósitos principais: expressão e comunicação. [...] A 
linguagem tem dois méritos interligados: primeiro, que é social e, segundo, que 
fornece expressão pública para os “pensamentos”, os quais, de outra forma, 
permaneceriam privados. Sem linguagem ou alguma coisa análoga pré-liguística, o 
conhecimento que teríamos do ambiente ficaria restrito ao que nossos próprios 
sentidos nos mostrassem junto com as inferências que a nossa constituição congênita 
pudesse proporcionar; mas com o auxílio do discurso, podemos saber o que os outros 
relatam e podemos também relatar o que não está mais presente, mas de que somente 
nos lembramos. [...] A linguagem é um meio de externalizar e tornar públicas nossas 
próprias experiências. (p. 73-4, tradução nossa)148 
 
O que podemos observar nessas passagens é a visão de Russell sobre o fim último 
da linguagem: a comunicação, e mais, ela é a ocorrência mental responsável em fazer a transição 
do que é mental e privado ao público. Ao utilizar um método de análise para compreensão dos 
                                                             
146 Do original: The use of words is, of course, primarily social, for the purpose of suggesting to others ideas which 
we entertain or at least wish them to entertain. But the aspect of words that specially concerns us is their power of 
promoting our own thought. 
147 [...] language, being intended for communication, has to be sensible. 
148 Do original: Language has two primary purposes, expression and communication. [...] Language has two 
interconnected merits: first, that is social, and second that it supplies public expression for “thoughts” which would 
otherwise remain private. Without language, or some pre-linguistic analogue, our knowledge of the environment 
is confined to what our own senses have shown us, together with such inferences as our congenital constitution 
may prompt; but by the help of speech we are able to know what others can relate, and to relate what is no longer 





estados mentais e do funcionamento da mente, Russell investiga como ocorre o processo mental 
que forma o conhecimento. É uma perspectiva privada, individual, subjetiva. A linguagem torna 
possível passar o conteúdo que se tornou conhecimento numa atividade mental em algo público 
e, assim, formar aquele tipo de conhecimento que é social, como o conhecimento científico e 
filosófico, por exemplo. A capacidade de conhecer se amplia via linguagem. 
 
3.2. LINGUAGEM E TEMPO 
 
A linguagem como fenômeno mental é responsável pela expressão das coisas em 
nossas mentes, além de ser, também, um processo no tempo e que representa os outros 
fenômenos mentais associados às relações temporais. Esse processo no tempo também é 
entendido numa perspectiva subjetiva, isto é, da nossa percepção em presente, passado e futuro; 
de forma que o conhecimento é resultado desse conjunto de estados mentais. Temos, então, na 
filosofia de Russell um emaranhado de ocorrências as quais se interconectam entre si, formando 
outras e estabelecendo um todo complexo de relações mentais.  
Conhecimento, linguagem e tempo são fenômenos analisados por Russell nessa 
linha metodológica de fragmentação do todo em partes. A mente é dividida em partes, formando 
uma série de hierarquização das estruturas da mente -  como apontamos no início desse capítulo 
– com o intuito de compreender como a mente se relaciona com o mundo exterior. 
O tempo se manifesta na linguagem como representação mental e juízos:  
a) no presente ocorre por meio de juízos – “Isto ocorreu”, “Isso que devo fazer” - 
e do uso demonstrativo referenciando algo no mundo exterior que é atual; 
b) no passado aparece como hábito adquirido e, então, a linguagem assume o papel 
de fenômeno mnêmico; 
c) no futuro é expressão externalizada de uma expectativa. 
Essas relações de tempo presente, passado e futuro também devem ser consideradas 
sob três aspectos: a linguagem simultânea a algum evento; anterior e posterior a um evento. 
Tais aspectos e o modo como são representados na mente parecem-nos mostrar como o uso, tal 
como Russell descreveu, nos guia em direção a uma epistemologia do tempo, afinal o material 
sensível pelos quais temos acesso aos fenômenos mentais é a linguagem nas suas mais variadas 
formas de empregos existentes (as quais não se limita apenas aos usos enumerados por Russell 
em AM e HK). Assim, a linguagem reflete a nossa experiência do tempo e do mundo, além de 




É importante frisar que Russell não faz menção direta à linguagem e ocorrência 
presente e futura da forma como estamos interpretando nessa investigação. Estamos tentando 
trazer uma relação entre a linguagem e os estados mentais das relações temporais, 
especialmente os juízos e as expectativas. A maior contribuição de Russell referente linguagem 
e tempo está presente na reflexão sobre o passado, uma vez que Russell considera as palavras 
como fenômenos mnêmicos, logo parte da constituição da memória e de nosso conhecimento 
do passado, como veremos adiante. 
 
3.2.1. Linguagem e presente 
 
Os estados mentais que relacionamos ao tempo presente é a sensação e a percepção. 
A sensação é a responsável, segundo Russell (2010), em fazer a conexão entre o mundo externo 
e o mental, isto é, ela fornece os dados dos objetos e é o que há de comum entre os observadores, 
por isso pública. Então, podemos dizer que a sensação é o estado mental responsável pela 
internalização dos dados do mundo externo na mente do indivíduo, enquanto que a linguagem, 
que tem como finalidade última a expressão dos pensamentos, externalizada o que foi 
apreendido e conhecido do mundo. A sensação recebe do mundo e a linguagem devolve ao 
mundo. Em outras palavras, sensação e percepção apreendem e linguagem expressa. O processo 
do conhecimento se inicia pela sensação e se “encerra” na linguagem e entre sensação e 
linguagem há um complexo de estados mentais. 
Como vimos, percepção é constituída de sensações e imagens. Quando há a 
percepção do meio pode ocorrer a formulação de juízos. Essa formulação de juízos é presente, 
mais especificamente ocorre dentro de um specious present e é assim que há a ligação entre 
linguagem – uma vez que os juízos são linguísticos, ainda que, não sejam necessariamente 
expressos e, muitas vezes, se mantendo somente nos pensamentos ou, como diria Russell em 
AM, na fala interior - e tempo presente. Os juízos formulados na mente são tantos os que se 
referem a algo atual para qual a atenção está voltada, como por exemplo, “Isto é uma cadeira” 
– o uso demonstrativo da linguagem -, como também se refere aqueles relacionados às imagens 
presentes de ocorrências passadas: “isto ocorreu”. Assim como a imagem é presente, o juízo 
também o é.  
Segundo Russell, “quando a imagem está diante de nós, nós julgamos antes “isto 




envolve ambas” (2010, p. 130, tradução nossa)149. Com a formulação dos juízos aparecem as 
crenças, que ocorrem em virtude de uma experiência passada, seja uma crença-mnemônica ou 
uma crença que nos dirige a uma expectativa ou inferência futura. A linguagem no presente 
ocorre na formulação desses juízos “dentro” do estado mental da percepção quando aparece a 
crença e, em seguida, há a passagem de um presente para um passado ou de uma percepção 
para uma memória, da memória imediata à recente e à remota. Por isso que dissemos no início 
desse capítulo que a percepção com formulação de juízos é intermediária entre o presente e o 
passado. 
Da mesma maneira, o juízo “é isto que devo fazer”, correspondente a uma ação 
futura, ocorre no presente. Este juízo refere-se a volição. Como vimos no final do segundo 
capítulo, a vontade é um estado mental associado ao futuro, que não foi muito desenvolvido em 
AM, pois foi abordado em apenas quatro parágrafos da Conferência XIV - Emoção e Vontade. 
Apesar da brevidade e do desenvolvimento argumentativo desse estado mental, há uma 
observação que nos é importante: segundo Russell (2010, p. 207-8) há na volição dois 
processos, a saber, deliberação e decisão e este último é expresso pelo juízo “É isto que devo 
fazer”. A decisão para uma ação futura é expressa linguisticamente nesse juízo que ocorre 
também no presente.  
No presente são formulados os juízos e há outra espécie de ligação entre linguagem 
e tempo presente que podemos encontrar na passagem de Russell sobre o specious present. 
Apesar da passagem abaixo ser sobre a memória imediata, chamamos a atenção para o que 
Russell diz sobre a ordenação das palavras na fala: 
 
[...] quando ouvimos uma observação falada, estamos conscientes das palavras 
anteriores enquanto as últimas estão sendo pronunciadas, e sente-se esta retenção 
diferente da lembrança de algo definitivamente passado. Uma sensação se enfraquece 
gradualmente, passando por contínuas gradações para o status de uma imagem. A 
retenção do passado imediato numa condição intermediária entre sensação e imagem 
pode ser chamada de “memória imediata”. Tudo o que lhe pertence está incluído com 
a sensação no que se chama “presente ilusório”. Este presente ilusório inclui 
elementos em todos os estágios do caminho da sensação à imagem. É este fato que 
nos possibilita apreender tais coisas como movimentos, ou a ordem das palavras 
numa frase falada. (2010, p. 126, tradução nossa, grifo nosso)150 
  
                                                             
149 Do original: When the image is before us, we judge rather “this occurred”. The image is not distinguished from 
the object which existed in the past: the word “this” covers both. 
150 Do original: [...] when we hear a remark spoken, we are conscious of the earlier words while the later ones are 
being uttered, and this retention feels different from recollection of something definitely past. A sensation fades 
gradually, passing by continuous gradations to the status of an image. The retention of the immediate past in a 
condition intermediate between sensation and image may be called “immediate memory”. Everything belonging 
to it is included with sensation in what is called “specious present". The specious present includes elements at all 
stages on the journey from sensation to image. It is this fact that enables us to apprehend such things as movements, 




O que essa passagem nos mostra é o fato de que quando estamos pronunciando uma 
frase, este ato está dentro de um presente ilusório [specious present]. A linguagem aqui 
expressa, ouvida e percebida não é uma imagem, enquanto parte da memória imediata e do 
specious present. Essa transição entre sensação e imagem é a mera apreensão da ordenação das 
palavras. Quando um juízo é expresso ou se encerra temos um passado recente. 
E também há o uso demonstrativo das palavras quando referente a sensação atual e 
à expressão “Isso é alguma coisa”, como por exemplo “Isso é uma mesa”. Essa expressão é a 
aferição de algo do mundo empírico associado a uma palavra que representa esse objeto no 
mundo.  Esse uso ocorre, por exemplo, quando não conhecemos certo objeto e perguntamos “O 
que é isso?” e, também, quando estamos ensinando uma criança o nome das coisas.  Essa 
situação ocorre num presente, há o juízo da sensação atual e sua respectiva apreensão e, enfim, 
a efetiva emissão do juízo.  
Enfim, é assim que a linguagem se manifesta no presente: quanto ao uso limita-se 
apenas ao uso demonstrativo, formulação de juízos e percepção da ordem das palavras na 
transição entre sensação e imagem dentro de um specious present.  
 
3.2.2. Linguagem e passado 
 
A característica mais importante, em nossa pesquisa, sobre linguagem e passado é 
a relação entre a palavra e a imagem. A palavra substitui a imagem no processo das relações 
mentais e funciona como um fenômeno mnêmico. Como vimos no segundo capítulo, a imagem 
é um constituinte do conhecimento do passado, logo como há na palavra a função supracitada, 
dizemos que ela é fundamental quando tratamos da epistemologia, uma vez que é um fenômeno 
mental parte das relações constitutivas do conhecimento. 
Linguagem e passado também estão correlacionados à ideia de compreensão das 
palavras tanto da pessoa cuja mensagem é proferida quanto daquela que a ouve. A linguagem 
é um conjunto de hábitos adquiridos151 na compreensão das palavras e, por isso, um fenômeno 
mnêmico. Segundo Russell, 
Quando ouvimos falar de Nova Iorque, alguma imagem vem-nos provavelmente à 
mente, ou do lugar em si mesmo (se tivermos estado lá), ou de um retrato dela (se 
nunca estivemos lá). A imagem é devida à nossa experiência passada, assim como ao 
estímulo presente das palavras “Nova Iorque”. Similarmente, as imagens que se tem 
                                                             
151 Segundo Russell (2010), hábito é um conjunto de experiências prévias ocorridas em situações semelhantes. 
Essas experiências formam o hábito que passa a ser executada de forma irrefletida, contudo é algo aprendido e não 
instintivo, uma vez que instinto independe de experiência anterior. Na formação de um hábito há um estímulo em 
várias situações diferentes e a repetição de comportamento. O hábito é um tipo de fenômeno mnêmico, conceito 




em sonhos dependem todas da experiência passada, assim como do estímulo presente 
para o sonho. Geralmente crê-se que todas as imagens, nas suas partes mais simples, 
são cópias de sensações; se assim for, o seu caráter mnêmico é evidente. [...] Quando 
experimentamos algo que nós experimentamos antes, tendemos a evocar o contexto 
da experiência antiga. [...] O efeito das palavras no ouvinte é um fenômeno mnêmico, 
uma vez que depende da experiência passada que lhe deu a compreensão das palavras. 
(2010, p. 57.62, tradução nossa)152 
 
 “Nova Iorque” refere-se a uma imagem de um lugar, que foi associada à palavra 
“Nova Iorque” e sendo habitualmente usada como correspondente um do outro. A palavra 
“Nova Iorque” é um estímulo presente, substitui a imagem presente na linguagem e refere-se a 
uma experiência passada, a saber, a(s) experiência(s) passada(s) correspondente(s) a quando o 
indivíduo apreendeu a associação entre a imagem do lugar e a palavra que lhe corresponde, 
habituando-se, assim, a usá-la dentro de um contexto.  
Russell dá outro exemplo em AM (p. 141) da linguagem como fenômeno mnêmico. 
Palavras de nomes comuns como, por exemplo, “gato”, “mesa”, “homem” são nomeadas a 
partir de suas propriedades em comum, ou seja, o indivíduo não se recorda especificamente do 
momento que aprendeu a designar a palavra “homem” à referência homem, nem mesmo quando 
usa-se esse termo não se refere a um homem específico. Há um conjunto de semelhanças nas 
propriedades das palavras de nomes comuns e os particulares com os quais formam o 
significado. A pessoa se habitua a usar esse termo.  
Para Russell, uma pessoa compreende uma palavra quando a usa corretamente nas 
circunstâncias adequadas e se comporta conforme o esperado. Usar as palavras corretamente 
diz respeito a um conjunto de hábitos a partir do qual, como fenômeno mnêmico, vai oferecendo 
ou extraindo o significado. Compreender palavras “é uma questão de hábitos, adquiridos e 
corretamente presumidos em outros” (RUSSELL, 2010, p. 143, tradução nossa)153. Em MPD 
(p. 145-6), Russell também explicita que uma criança aprende uma palavra adquirindo dois 
tipos de hábito: primeiro ela ouve constantemente a palavra “cachorro” e vê seu particular 
correspondente para a qual é chamada sua atenção e, depois com o tempo, ao ver esse animal 
tem um impulso para falar a palavra “cachorro”, da mesma forma que espera ver um cachorro 
quando essa palavra é pronunciada. Nesse sentido que o efeito das palavras são fenômenos 
                                                             
152 Do original: When we hear New York spoken of, some image probably comes into your mind, either of the 
place itself (if you have been there), or of some picture of it (if you have not). The image is due to your past 
experience, as well as the present stimulus of the words “New York”. Similarly, the images you have in dreams 
are all dependent upon your past experience, as well as upon the present stimulus to dreaming. It is generally 
believed that all images in their simpler parts, are copies of sensations; if, so, their mnemic character is evident. 
[...] when we experience something which we have experienced before, it tends to call up the context of the former 
experience. [...] The effect of words upon the hearer is a mnemic phenomena, since it depends upon the past 
experience which gave him understanding of the words 




mnêmicos, pois correspondem a um conjunto de hábitos adquiridos entre palavra, imagem e 
objeto numa determinada experiência passada, do qual se espera certos comportamentos 
quando uma palavra é ouvida.  
Nos outros dois tipos de usos explorados por Russell em AM (p. 146-7) - a saber, 
uso narrativo e imaginativo – também há a conexão entre imagem e palavra. Por exemplo, num 
relato (uso narrativo) a finalidade da palavra é a recordação e a descrição da imagem. A 
descrição de um fato é retomada na mente pela sua imagem e pela associação das palavras 
escolhidas para descrevê-lo, ou seja, hábitos que descrevem que o fato ocorreu em um momento 
passado; e na recordação - como quando uma pessoa sabe de cor um poema ou uma música - 
ocorrem hábitos de palavras usadas de forma apropriada e na ordem correta as quais não 
significa que a pessoa se lembre exatamente o momento em que aprendeu o poema ou a música. 
É isso que acontece quando uma pessoa ouve um relato, isto é, ela forma uma imagem do que 
está sendo relatado a partir de suas próprias experiências passadas e pelos hábitos linguísticos 
das palavras utilizadas no relato que significam certas ocorrências. Esse é mais um exemplo de 
que a palavra funciona como fenômeno mnêmico, pois “o uso das palavras no pensamento 
depende, pelo menos na sua origem das palavras”154 (RUSSELL, 2010, p.  147, tradução nossa) 
e, conforme estamos defendendo nessa pesquisa, como constituinte do conhecimento, já que a 
palavra evoca imagem e vice-versa, e juntamente com a crença possui uma causação 
mnemônica que forma o nosso conhecimento do passado.  
Como vimos, no segundo capítulo, imagem é apenas um dos constituintes do 
conhecimento do passado e para ser considerado como tal é necessária a crença. Ela também 
pode ser expressa em palavras e Russell afirma que as formas mais complexas de crenças 
consistem somente de palavras (2010, p. 173). Quando se expressa algo em uma frase, para que 
um ouvinte a compreenda, é necessário primeiramente que a pessoa reconheça todas as palavras 
na frase associando-as com suas respectivas referências (imagem) e formando o significado. 
Essa é, segundo Russell, também chamado de referência objetiva da crença que em conjunto o 
sentimento de crença de que “Isto ocorreu” constitui o conhecimento do passado.  
 
Quando compreendemos uma palavra, há uma associação recíproca entre ela e as 
imagens do que ela “significa”. Imagens podem ser a causa de usarmos as palavras 
que elas significam, e estas palavras, ouvidas ou lidas, podem por sua vez causar as 
imagens apropriadas. Portanto, o discurso é um meio de produzir nos nossos ouvintes 
as imagens que estão neles. Também, por processos telescópicos as palavras vêm, em 
tempo, produzir diretamente os efeitos que teriam sido produzidos pelas imagens com 
as quais estão associadas. A lei geral dos processos telescópicos é que, se A causar B 
                                                             




e B causar C, virá a acontecer no tempo que A causará C diretamente, sem mediação 
de B. (RUSSELL, 2010, p. 150, tradução nossa) 155 
 
Nessa passagem podemos observar a posição de Russell em relação as imagens e 
as palavras: com o tempo, a partir do uso habitual da associação entre uma imagem e uma 
palavra e também, podemos dizer, conforme nosso pensamento vai se tornando cada vez mais 
abstrato, temos as palavras representando as sensações diretamente na mente sem a 
intermediação das imagens. A linguagem e a crença passam a ser fenômenos de causação 
mnemônica que acionam a memória responsável pelo nosso conhecimento do passado. 
 
3.2.3. Linguagem e futuro 
 
O resultado de nossa investigação sobre o futuro no segundo capítulo nos mostrou 
que o conhecimento que podemos adquirir sobre ele deve-se a expectativas e a inferências, 
independente se estas se referem a esperanças futuras da vida cotidiana ou se correspondem a 
leis gerais da ciência. Além disso, expectativas e inferências ocorrem a partir de experiências 
passadas que nós esperamos que voltem a se repetir no futuro. 
Sem ter muito o que tratar sobre o futuro em AM, devido à própria restrição ao tema 
em nossa obra de análise, o que podemos dizer é que a linguagem vai ser o meio para expressar 
essas expectativas, vontades e inferências futuras. Russell não nos oferece nenhum exemplo do 
uso da linguagem em relação ao futuro em AM, mas podemos dizer pela própria definição e 
exemplos dados por Russell que expectativas e inferências são expressas na linguagem pelo uso 
narrativo e, talvez, pelo uso imaginativo. Isto pois: a) o uso narrativo refere-se ao uso de uma 
palavra para a descrição ou recordação de uma imagem (AM, p. 147) e para formulamos um 
conhecimento futuro precisamos da imagem de uma experiência passada mais crença futura; b) 
o uso imaginativo refere-se ao uso de uma palavra para descrição ou criação de uma imagem 
na imaginação (AM, p. 147), ora, o futuro nada mais é do que a criação de uma imagem que 
ainda não ocorreu. 
Em HK, temos um indicativo do que estamos argumentando nessa pesquisa sobre 
linguagem e futuro: “Ordem, desejo e narrativa, tudo isso envolve o uso de palavras que 
                                                             
155 Do original: When we understand a word, there is a reciprocal association between it and the images of what it 
“means”. Images may cause us to use words which mean them, and these words, heard or read, may in turn cause 
the appropriate images. Thus speech is a means of producing in our hearers the images which are in us. Also, by 
a telescoped process, words come in time to produce directly the effects which would have been produced by the 
images with which they were associated. The general law of telescoped processes is that, if A causes B and B 




descrevem algo que não está sensivelmente presente; e para distingui-los um do outro e do uso 
indicativo são necessários vários meios linguísticos” (1948, p. 110, tradução nossa)156. Uma 
situação exemplificada por Russell é quando desejamos fazer uma viagem de trem, que 
comentamos no final do segundo capítulo: primeiramente vamos ao local, não com o intuito de 
realizar efetivamente a viagem, mas de verificar os horários do trem e, somente na data marcada 
e esperada, realizar a ação da viagem. A verificação dos horários é um conhecimento adquirido 
que na ocasião adequada promoverá a atitude apropriada. Aguardar a chegada do trem é uma 
expectativa futura de um conhecimento passado. É possível expressar a situação numa frase, 
como, por exemplo “Vou viajar amanhã de trem às 8 horas”. Dentro de um certo contexto é um 
relato (ou imaginação) de uma ação que se pretende fazer no futuro. 
Na argumentação sobre as palavras e significado, Russell indica algumas 
características para dizer que uma pessoa compreende as palavras e uma delas é: “Quando as 
ouvimos e agimos apropriadamente” (2010, p. 145, tradução nossa)157. Ora, nós entendemos 
que este ato de compreender corresponde a uma expressão de uma expectativa, pois quando um 
indivíduo fala algo, espera-se um comportamento correspondente “localizado” num futuro que 
pode ser próximo e imediato ou, ainda, distante, como, por exemplo na ordem “Você virá a 
minha casa amanhã! ”. Essa relação entre linguagem e futuro é muito sutil e, provavelmente, 
Russell sequer tenha pensado nisso, mas de sua própria teoria podemos fazer essa abordagem 
quando ele associa a linguagem e significado aos conceitos de uso e ação apropriada à palavra, 
ainda que a referência e exemplos mais encontrados em AM seja em relação a um uso 
demonstrativo.  
 
3.2.4. Uso e tempo 
 
Qual a relação entre o uso linguístico e o tempo? Vimos e defendemos que Russell 
compreende a linguagem como um fenômeno mental, no seu aspecto privado e subjetivo. 
Enquanto que as relações temporais são associadas às ocorrências mentais da sensação, 
percepção, memória e crença; o uso da linguagem e sua significação correspondente nas 
diversas circunstâncias é um processo no tempo. A linguagem começa como um fenômeno 
individual, quando expressa (na sua forma falada, escrita, gestual, entre outros) se torna pública 
                                                             
156 Do original: Command, desire, and narrative all envolve the use of words describing something not sensibly 
present, and to distinguish them from each other and from the indicative various linguistic devices are necessary 
157 Do original: When you hear it you act appropriately. Essa passagem também é encontra em MPD, p. 149: “I 
summed up what constitutes the understanding of an object-word under six heads: [...] (2) Acting appropriately 




e social. A linguagem, segundo a qual uma de suas finalidades é a expressão do conhecimento, 
é um processo no tempo (o seu uso), enquanto que o conhecimento também é um processo 
mental complexo de relações de estados mentais associadas à temporalidade. 
Vamos voltar aos exemplos de nomes comuns, como gato”, “homem”, “mesa” 
explorados na seção sobre a linguagem e passado desse capítulo. Uma pessoa usa esses nomes 
comuns, não porque se lembra efetivamente do primeiro gato que teve contato, por exemplo, 
porém houve em algum momento no passado a experiência de conhecer um gato e, depois, 
associar esse animal ao nome “gato”. Há uma “influência definida da experiência passada, mas 
não necessariamente qualquer conhecimento real passado” (RUSSELL, 2010, p. 123-4, 
tradução nossa)158. Como vimos, a pessoa aprende a palavra gato e seu significado, nesse caso, 
pelo uso demonstrativo, o qual vai se tornando hábito linguístico toda vez que a pessoa encontra 
um animal que apresenta características semelhantes e que a fazem associar com o particular 
“gato”. A experiência está no passado, o uso está no tempo, pois em todas as experiências que 
a pessoa usa a palavra que designa “gato”, vai se formando imagens e hábitos linguístico de 
associação da palavra com o objeto, até que em algum momento é possível utilizar o nome sem 
a necessidade da presença do particular, nisso a palavra se torna palavra-imagem e, então, 
fenômeno mnêmico na constituição da memória. As palavras e conceitos abstratos vão se 
formando na mente do indivíduo a partir de usos no tempo como hábitos linguísticos e como 
fenômenos mnêmicos no processo do conhecimento. Quanto maior a abstração, maior é a 
complexidade linguística e os outros tipos de usos vão se tornando necessários para se falar de 
conhecimento afinal, segundo Russel, “quase toda a atividade intelectual superior é uma 
questão de palavras” (2010, p. 157, tradução nossa)159.  
Queremos mostrar que essa perspectiva de uso abrange a posição de Russell 
apresentado no segundo capítulo: o conhecimento mais valoroso é o conhecimento do passado, 
pois todo nosso conhecimento seria constituído partindo de experiências passadas que se 
tornam imagens e depois palavras-imagens numa “atividade intelectual superior”. A própria 
linguagem – que conecta o aspecto subjetivo (pois é um processo na mente do sujeito) e o 
aspecto público (quando expresso tornando-se social) - é encarada como um fenômeno 
mnêmico, logo sempre acessado pela memória.  
A memória é responsável, também, pela expressão linguística de termos como 
“hoje”, “ontem”, “amanhã”, isto é, palavras que indicam posições temporais no discurso. 
                                                             
158 [...] we have a definite influence of past experience, but not necessarily any actual knowledge of the past. 




Vejamos uma passagem em AM de Russell para a situação de quando alguém pergunta “O que 
você comeu esta manhã?”: 
A nossa compreensão das palavras “café esta manhã” é um hábito, apesar do fato de 
que cada novo dia elas apontarem para uma ocasião diferente. “Esta manhã” não 
significa, sempre que usada a mesma coisa que “João” ou a Catedral de São Paulo; 
significa um período diferente de tempo a cada dia diferente. Segue-se que o hábito 
que constitui a nossa compreensão das palavras “esta manhã” não é o hábito de 
associar palavras com um objeto determinado, mas o hábito de associá-las com algo 
que tem uma relação temporal determinada com o nosso presente. Esta manhã tem, 
hoje[to-day], a mesma relação temporal com o meu presente que ontem de manhã teve 
ontem.  Para compreender a expressão “esta manhã” é necessário que tenhamos um 
modo de sentir os intervalos temporais, e que esse sentimento nos dê o que é constante 
no significado das palavras “esta manhã”. Esta apreciação dos intervalos temporais é, 
contudo, obviamente um produto da memória. (p. 128-9, tradução nossa).160 
 
Por um lado, mesmo expressões que indicam posições temporais como a 
exemplificada por Russell na passagem acima, são acessadas pela a memória, como hábito de 
palavras, no sentido de que elas substituem as imagens, como temos abordado. Por outro lado, 
o uso das palavras ocorre no tempo, é isso que queremos dizer quando falamos que o uso é um 
processo no tempo, isto é, ele ocorre dentro de um contexto num conjunto de circunstâncias e 
ocasiões, do qual o significado das palavras emerge associados a experiências passadas, hábitos 
e aos estados mentais relacionados com a memória (seja ela memória imediata, memória-habito 
ou memória-conhecimento). Afinal, segundo Russell, “a função mais essencial das palavras, 
isto é, que, originalmente por sua conexão com as imagens, trazem-nos contato com o que está 
remoto no tempo ou no espaço” (2010, p. 147, tradução nossa)161. 
Então, a definição e estatuto do uso das palavras em Russell nos mostra que o 
conhecimento tem o seu alicerce no que estamos chamando de epistemologia do tempo, em 
especial, no passado, ainda que as nossas imagens e recordação sejam presentes, porém estas o 
são de uma experiência passada e de impossível verificação devido a sua ausência. Só o que 
está na nossa sensação e percepção é presente, passado e futuro são ausentes; mas passado e 
futuro são as relações temporais que mais formam a nossa epistemologia naquele conjunto 
                                                             
160 Do original: Our understanding of the words “breakfast this morning” is a habit, in spite of the fact that on each 
fresh day they point to a different occasion. “This morning” does not, whenever it is used, mean the same thing, 
as “John” or “St. Paul’s” does; it means a different period of time on each different day. It follows that the habit 
which constitutes our understanding of the words “this morning” is not the habit of association the words with a 
fixed object, but the habit of associating them with something having a fixed time-relation to our present. This 
morning has, to-day, the same time-relation to my present that yesterday morning had yesterday. In order to 
understand the phrase “this morning” it is necessary that we should have a way of feeling time-intervals, and that 
this feeling should give what is constant in the meaning of the words “this morning”. This apreciation of time-
intervals is, however, obviously a product of memory.  
161 Do original: [...] the most essential function of words, namely that, originally through their connection with 




complexo de relações mentais que a constituem: sensação, percepção, memória, crença e 
linguagem (uso).  
Segundo Russell (2010, p. 139), há mais objetos no mundo que palavras. Muitas 
vezes, as palavras na linguagem cotidiana não são suficientes para expressar precisamente o 
nosso pensamento. A linguagem teria, então, uma característica semelhante à da memória: a 
imprecisão e certa limitação. Mais uma vez deparamo-nos com a postura cética de Russell. Não 
estamos defendendo que Russell é um representante de algum tipo de ceticismo. Pelo contrário, 
Russell tenta mostrar em suas obras que a reflexão sobre o conhecimento é importante na 
filosofia, o que deve ser mudado é a perspectiva: não filosofarmos sobre como conhecemos, 
mas o que podemos conhecer. A preocupação epistemológica de Russell em AM é exatamente 
esse: o que é passível de ser conhecido na mente humana. 
Quando falamos de uma postura cética queremos dizer uma postura cética positiva, 
que assume a dificuldade do problema do conhecimento e insiste nessa dificuldade em obras 
posteriores, como em HK, por exemplo, não se preocupando tanto com a definição do conceito. 
A postura cética é positiva, em primeiro lugar, porque reconhece os limites epistemológicos 
esbarrados, o qual é, muitas vezes, um limite linguístico e, se quisermos, um limite no uso 
filosófico e psicológico das palavras. Mais ainda, é um limite relacionado ao próprio problema 
do tempo, que se mantém também indefinido no seu conceito e problemático no que diz respeito 
a sua mensuração. Em segundo lugar, porque não se refere a dizer que não existe qualquer 
conhecimento, nem mesmo se propõe a dizer que é inefável, mas mostra que apesar das 
limitações internas ao próprio processo mental do conhecimento, o ser humano é sempre capaz 







Conhecimento e tempo são dois problemas filosóficos de alta complexidade e de 
difícil precisão e definição. Russell foi um filósofo que não ocultou os limites de tais temas e 
tentou chegar o mais próximo possível do entendimento do que realmente podemos conhecer. 
Ao valer-se da filosofia, Russell não investiga a certeza das coisas, mas a dúvida que 
proporciona a ampliação da visão filosófica e nos permite escapar do senso comum. A dúvida 
não é a metódica cartesiana, mas apenas aquela que nasce do próprio germe da filosofia, isto é, 
o questionamento das coisas que, no senso comum, parecem triviais, nessa pesquisa, o 
conhecimento e o tempo.   
A filosofia se constrói no estranhamento e na dúvida a respeito das coisas que no 
senso comum sequer questionamos. Nesse estranhamento a proposta final da investigação nessa 
pesquisa foi: Quando podemos dizer que conhecemos? A partir de que momento e quais 
condições precisam ser satisfeitas para que se possa dizer que há conhecimento. No decorrer da 
pesquisa parece que as respostas são sempre incompletas.  Esse advérbio “quando” é o cerne 
do que foi proposto para nossa análise, pois “quando” refere-se a tempo. Então, há de um lado 
a epistemologia, tema a filosofia se debruça constantemente, e de outro, o tempo. Epistemologia 
e tempo são considerados como conceitos isolados. Outra indagação instigou, então, tal 
trabalho: podemos falar em epistemologia do tempo? 
Vimos que no trabalho anterior a AM, Russell, apesar de já postular o problema do 
erro e da confiabilidade da memória, teoriza sobre um conhecimento certo: o conhecimento por 
familiaridade [acquaintance], o qual podia ser considerado a forma mais básica de 
conhecimento. Os dados dos sentidos [sense data] forneciam as características físicas dos 
objetos os quais eram captados pela sensação na consciência e, com isso, era possível versar 
sobre um conteúdo imediato e indubitável. Ainda na sua fase inicial, Russell em TK já 
apresentava o conceito de presente ilusório [specious present] com os atributos de fugacidade 
e fluidez do presente, o qual permanecia conectado à ideia de acquaintance. Havia nesse tipo 
de conhecimento uma certeza própria aferida pelos sense data e que ocorria a partir e dentro 
das experiências presentes. O passado é debatido, também, com base nesse fundamento teórico. 
Já em AM, o que caracteriza o presente são os fenômenos mentais da sensação e da 
percepção e estes são fonte de conhecimento e, por isso, formam e estruturam a nossa 
possibilidade de conhecer. O presente é intangível e, por isso, entendemos nessa pesquisa que 




entendido segundo as características de specious present. Por isso, tratamos do presente com o 
termo apreensão, isto é, podemos apreender o presente e pelo presente podemos conhecer as 
coisas, mas não conhecer o presente. Essa acepção só é possível com o abandono de Russell de 
suas teses de acquaintance e sense data. Nesse cenário, Russell elabora a teoria da memória, 
na qual conhecimento do passado é possível graças à memória constituída por imagens e 
sentimento de crença. O passado pode ser conhecido, mas a confiabilidade desse conhecimento 
depende da sua proximidade com o presente, isto é, quanto mais próximo do presente mais 
claras são as imagens que constituem a memória e mais confiável é. Contudo, nem mesmo isso 
é garantia de um conhecimento certo, o passado - além de inacessível pela sua ausência e pela 
impossibilidade de verificação -  quanto mais remoto, mais existe a possibilidade do engano. Já 
o futuro é expectativa e predição de leis gerais formuladas por meio de cálculos da ciência e 
por observação. Também é inacessível enquanto fato futuro, mas por meio de processos 
inferenciais podemos prever e chegar a algum conhecimento do futuro, contudo, não há nada 
garantido que o resultado esperado de certa predição seja efetivamente certo. Somente podemos 
confirmá-lo, quando ele se torna presente.  
Em uma avaliação rápida é possível que ainda pensemos que Russell coloca o 
presente como uma garantia epistemológica e com supremacia em AM. Porém, em uma análise 
mais minuciosa verifica-se que, apesar da importância do presente – uma vez que ele é 
constituído dos fenômenos mentais causadores de cognição – o passado e o futuro são as 
relações temporais que de fato mantém o estatuto de conhecimento. Entre passado e o futuro, a 
memória é a ocorrência mental que “é pressuposta em quase todo nosso conhecimento”.  
A argumentação russelliana é, por um lado, empirista, pois tanto no conhecimento 
do passado quanto do futuro é necessária a experiência passada, isto é, para nos lembrarmos de 
algo precisamos de uma imagem de uma experiência passada associada a um estímulo presente; 
e para criarmos a expectativa de algo, também é necessária a experiência passada, pois não 
podemos esperar por algo - e formar sua imagem - se nunca sequer tivemos algum contato em 
algum momento. Por outro lado, Russell nos deixa, como vimos, uma impressão de uma postura 
cética em relação ao conhecimento, pois não sabemos se podemos conhecer o presente ou o que 
do presente é possível ser conhecido (embora seja mais provável que não o possamos), o que 
conhecemos do passado é uma questão de confiança na memória e o que conhecemos do futuro 
é uma expectativa provável. Não há espaço para certezas ou conhecimentos indubitáveis. Ao 
tentar a definição de conhecimento, o mais próximo que Russell chega é a definição de 




A consequência de uma postura cética em AM é a falta de confiança e a fragilidade 
que o conhecimento pode ter. Como Russell é um empirista é certo dizer que o objeto físico é 
organizado dentro do espaço e do tempo e os conteúdos da mente também o são. Nesse sentido, 
tempo e epistemologia se relacionam. Conhecimento é um estado mental mais profundo e não 
apenas uma apreensão do mundo exterior. Captamos o presente pela percepção, conhecemos o 
passado pela memória e o futuro na formulação de inferências. Conhecemos no tempo presente, 
pois as imagens são presentes de uma experiência passada e a partir disso podemos postular 
expectativas futuras e saber coisas a respeito do passado. A filosofia e a postura cética de 
Russell nos mostra que o conhecimento é um constructo no tempo, seja na perspectiva 
individual ou social. 
A linguagem aparece na filosofia russelliana em AM como representação das 
imagens, como um intermediário entre o privado e o público e como fenômeno mnêmico na 
mente. A concepção de uso linguístico e a visão de significado mostra-nos, também, como 
tempo e conhecimento se relacionam, pois, o significado “destila-se do uso” das palavras e isso 
ocorre nas nossas relações de tempo. O uso e o significado se constroem no tempo. 
As questões levantadas nessa pesquisa são a respeito da dimensão epistemológica 
do tempo, de forma que, não se pergunta mais o que é o tempo – nem mesmo o que é presente, 
passado ou futuro -, mas qual o papel das relações temporais no nosso processo de 
conhecimento. Falar em epistemologia é falar de uma epistemologia do tempo. São 
indissociáveis. 
Os limites do conhecimento são os limites das relações temporais e são, também, o 
limite do que nossas crenças podem alcançar e formular linguisticamente. Na mente há um 
conjunto complexo de fenômenos mentais a saber: conhecimento, sensação, imagem, 
percepção, memória, expectativa, crença, linguagem, relações de tempo (presente, passado e 
futuro), entre outras; que forma um verdadeiro emaranhado de conexões e relações mentais 
possibilitando, assim, nossa capacidade de conhecer. Devido a esse emaranhado que Russell 
repete tantas vezes ser tão difícil compreender o que é o conhecimento e, podemos acrescentar, 
por isso, que é tão difícil falar sobre a temporalidade.  
Nessa pesquisa buscamos esboçar esses limites, de forma que, uma investigação 
mais ampla ainda pode ser realizada, principalmente entre o período entre 1921 a 1948, quando 
Russell desenvolve e amadurece suas novas concepções sobre epistemologia e sobre as relações 
mentais e temporais, além do desenvolvimento da ideia de uso. Pensar em uma epistemologia 
do tempo pode ser um caminho, não para solucionar o problema epistemológico que Russell 




possibilidades que vão mais além do que, por exemplo, o que é o tempo; podendo também o 
filósofo questionar sobre o que o homem pode fazer, construir e conhecer dentro das relações 
limítrofes entre a percepção do tempo e a realidade. Do mesmo modo, uma epistemologia do 
tempo pode oferecer uma visão, não apenas, do conhecimento numa visão macro 
epistemológica, como o a construção do conhecimento filosófico e científico, mas também 
voltar-se para uma visão micro epistemológica, isto é, o conjunto de fenômenos mentais que se 
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